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RESUMO 
Este trabalho de conclusão de curso trata-se da elaboração final de um processo de 
pesquisa iniciado em 2010 na forma de iniciação cientifica, abordaremos os 
processos psicossociais envolvidos na relação conflituosa entre duas culturas, uma 
cultura majoritária entendida como heterossexual – heteronormativa, e outra cultura 
minoritária entendida como homossexual – diversidade sexual, pretende-se também 
analisar qual a papel da Universidade no combate a esta forma de preconceito e 
discriminação, quando ocorrido no seu interior. Assim, este estudo se embasa na 
perspectiva da interculturalidade e em estudos de gênero, contextualizando as 
transformações das concepções de gênero e sexualidade no decorrer da história 
brasileira por meio dos Movimentos LGBT e Feminista. Trata-se de uma pesquisa 
qualitativa baseada na metodologia da teoria fundamentada nos dados que nos 
permite o levantamento de hipóteses emergentes a partir da análise dos dados. 
Realizada com as seguintes categorias que partilham parte de seu cotidiano no 
espaço institucional da universidade, sendo estes técnicos, docentes ou discentes. 
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No decorrer do capítulo primeiro debateremos a construção da palavra cultura 
e a sua noção moderna do significado do conceito cultura, abordaremos também a 
utilização deste elemento como um mecanismo de dominação produzida por quem 
detém os meios de produção. A concepção de cultura aqui apresentada é de 
produção social, dependente da corelação de forças, hegemonias, localidade e 
possibilidades históricas. Apresentaremos ainda duas perspectivas de análise das 
relações culturais, a multicultiralidade que desenvolve uma perspectiva de 
compreender a cultura a partir da diversidade dos contextos sociais; e a 
interculturalidade que desenvolve a sua perspectiva de análise considerando a 
existência da diversidade cultural e o seu contato. 
 O segundo capítulo discute a construção social das diferenças no plano das 
relações entre os sexos e entre as performances sexuais. Assim, abordaremos as 
relações de poder e hierarquias que envolvem a construção da dominação, 
submissão e preconceito. Além da naturalização das diferenças, dos modelos 
normativos e das desigualdades sociais motivadas por gênero e/ou orientação 
sexual. Terminando com a discussão de um tipo específico de sexismo e 
preconceito, a homofobia, que se dirige a uma determinada parcela da sociedade. 
 Em nosso ultimo capítulo teórico pretendemos demonstrar o dinamismo das 
relações e construções sociais, para isto escolhemos o debate a respeito dos 
movimentos sociais, feminista e homossexual. Apresentaremos, primeiramente, uma 
leve introdução sobre a conceituação da história dos movimentos sociais operários e 
a respeito dos chamados novos movimentos sociais, exporemos a história do 
movimento feminista e homossexual. Concluiremos este capítulo com as 
repercussões na universidade, ou seja, como o contexto atual de nossa sociedade 
influencia o interior da instituição. 
 No quarto e ultimo capítulo deste trabalho apresentaremos o percurso de 
constituição deste trabalhado, desde a iniciação cientifica até esta conclusão.  A 
metodologia utilizada é a teoria fundamentada nos dados. Faremos uma pequena 
contextualização dos entrevistados com a finalidade do leitor compreender a partir 
de que local o entrevistado esta falando. Por fim, nossa análise se desenvolve a 
partir da apresentação de trechos das entrevistas. 
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1 CAPÍTULO CULTURA, MULTICULTURA E INTERCULTURA 
1.1 A noção de Cultura 
 Cultura é um conceito plural, multifacetado e por assim ser apresenta diversas 
interpretações e determinações dependendo dos contextos sociais e políticos 
específicos em que o autor encontra-se mergulhado durante a análise, ou seja, a 
inserção social do autor influenciará diretamente a forma de compreender, estruturar 
e compor os elementos necessários para sua análise. Assim, como todas as 
palavras, a palavra cultura também se desenvolveu em uma perspectiva de 
preencher lacunas determinadas historicamente (Cuche, 2012). Consideramos 
assim, que as palavras surgem com o objetivo de contemplar um questionamento da 
sociedade, uma necessidade de explicar um fenômeno identificado e que ainda não 
havia sido compreendido. 
 A palavra cultura, segundo Cuche (2012), apresenta uma história intimamente 
ligada à história das ideias, a formação do sentido moderno com que atualmente 
empregamos a palavra surge simultaneamente com uma forma de pensar do século 
XVIII, o Iluminismo. A palavra advinda do latim significa o cuidado dispensado ao 
gado e ao campo e era utilizada desde o século XIII na França para designar uma 
parcela de terra cultivada. Com as fortes transformações sociais ocorridas durante o 
Iluminismo e a ideia de modernização, civilização, progresso, evolução, educação e 
razão propiciou um movimento natural na língua de formação e transformação do 
conceito de cultura. De um espaço a palavra passou a ter uma conotação de ação, 
configurava o fato de trabalhar para desenvolvê-la e por isso necessitava de um 
complemento que trazia consigo o sentido de explicitar o objeto cultivado. Por fim, 
passa de uma ação para um estado (instrução) quase como “formação ou 
“educação”. Assim: “A cultura, para eles, é a soma dos saberes, acumulados e 
transmitidos pela humanidade, considerada como totalidade ao longo da sua 
história” (Cuche, 2012, p. 21). Criando consequentemente uma oposição entre o que 
advém da natureza e da cultura. 
 Tendo em vista o exposto anteriormente Fleuri (2001, p.8) nos sugere que: 
 
Cultura pode ser entendida como herança social, ou tradição, que é transmitida de uma 
geração para outra. Do ponto de vista comportamental, Cultura é compreendida como o 
comportamento humano, o modo de vida, que é compartilhada como e aprendido pelos seres 
humanos. Na perspectiva normativa, a Cultura pode ser entendida como o conjunto de modos 
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que os seres humanos desenvolvem para resolver problemas de adaptação ao meio 
ambiente ou de vida em sociedade. Do ponto de vista mental, cultura pode ser vista como um 
conjunto ideias, ou hábitos aprendidos, que inibe os impulsos e distingue as pessoas dos 
animais. Estruturalmente, a Cultura pode ser vista concebida como padrões e inter-relações 
de ideias, símbolos ou comportamentos. Do ponto de vista simbólico, considera-se que a 
cultura consiste no conjunto de significados, construídos arbitrariamente, que são 
compartilhados socialmente. Pode-se enfim, constatar que a Cultura envolve ao menos três 
componentes: o que as pessoas pensam, o que fazem e o material que produzem. 
 
 Assim podemos dizer que a cultura é uma produção social e como tal é 
datada em um determinado espaço, tempo e geração. Tendo por excelência a 
capacidade de ser mudada e transformada, porém este processo não acontece sem 
conflitos, resistência e embates políticos. Políticos, pois a cultura contem um caráter 
normativo condizente com uma hegemonia social e que dependendo da forma que é 
entendida e utilizada atribui poder. Concluindo, a cultura pode ser produzida como 
uma forma de controle ou de libertação dos sujeitos variando de acordo com as  
corelações de força entre dominantes e dominados. 
 Para exemplificar, Fleuri (2001) a partir de Geertz afirma que a cultura contém 
em seu seio um conjunto de mecanismos de controle que funcionam como planos, 
receitas e instruções às pessoas, com o objetivo de governar o seu comportamento. 
Produzindo assim um efeito alienante. Por outro lado, a medida que é utilizada como 
instrumento de produção e promoção de cidadania a medida que faz as pessoas 
refletirem sobre a sua bagagem cultural e há a sua democratização a cultura se 
transforma em um elemento emancipatório. 
 A cultura por ser uma produção social depende da interação dos sujeitos e da 
correlação de forças estabelecidas para que haja a sua produção, internalização e 
materialização nos corpos, símbolos, crenças e relações estabelecidas 
cotidianamente compartilhadas por um determinado grupo de sujeitos. Por assim 
dizer “todos os grupos humanos desenvolvem padrões culturais que tornam passível 
sua existência.” (Fleuri, 2001, p. 9), ou seja, os padrões culturais concretizam a 
existência humana e também a diversidade nos grupos sociais, sendo assim é o que 
há de fundamental na forma de ser. 
 O contato entre grupos sociais distintos é um fator importante ao longo do 
processo de construção e reconstrução dos padrões culturais destes grupos, pois a 
partir do contato são estabelecidas relações que desafiam a lógica por trás dos 
padrões culturais que baseiam a vida coletiva dos indivíduos, podendo acarretar um 
processo coletivo de pensar, contestar ou reafirmar seus padrões (Fleuri,2001). 
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 Todo o processo de interação produz um sentimento denominado de 
“estranheza” por Fleuri (2001, p. 10): 
 
A “estranheza” do comportamento de outro nos choca porque a lógica do contexto cultural 
que determina seu significado é diferente da lógica inerente aos nossos padrões culturais. 
Para entender o comportamento de outra pessoa, é preciso compreender a lógica da 
“organização dos símbolos significantes” desenvolvidas por um grupo. 
 
Sendo assim esta estranheza em relação ao outro tem por efeito a produção 
do reconhecimento da cultura por sua comunidade, ou seja, é por meio da alteridade 
que o reconhecimento das diferenças do outro se produzem as culturas, pois é por 
meio das diferenças que há a legitimação dos padrões culturais. Isto se dá porque 
as explicações que os grupos dão aos acontecimentos têm fundamentações 
distintas e para poder entendê-las é necessária uma verdadeira imersão na cultura 
do outro e os efeitos disso podem ser extremamente variados desde a resignificação 
de valores até a reafirmação. Ou seja, podem-se colocar em questão os próprios 
padrões culturais e o do outro dando assim um caráter mutável e flexível à cultura. 
Entretanto todo este processo não é tranquilo e fácil como nos aponta Fleuri 
(2001, p. 11): 
 
Confrontar-se com estranhos não são relações fáceis e tranquilas. São relações 
profundamente conflitivas e dramáticas. A história nos revela que muitas de tais relações 
entre povos e grupos sociais diferentes têm resultado em guerras, genocídios, processos de 
colonização e de dominação. 
  
Sendo assim todo o processo de contato e enfrentamento é gerador de um 
grande estresse que culmina em diferentes resultados variando de formas de 
dominação e subordinação, até formas de respeito mutuo. Outro efeito que pode 
ocorrer colateralmente é a produção de novos grupos sociais, ocasionados a partir 
dos novos contextos sociais produzidos neste encontro, é uma relação dialética, pois 
à medida que são produzidos novos contextos sociais há novos grupos que com o 
encontro propiciarão novos contextos, ou seja, os contextos sociais influenciam os 
grupos sociais e estes por sua vez influenciam os contextos. 
 Por fim podemos concluir que a cultura é: 
 
[...] um conjunto integrado de maneiras de pensar, de sentir e de agir, guiado por normas, 
valores e símbolos, que constituem verdadeiros carris de conduto. São maneiras de ser que 
identificam os membros de uma cultura entre si e os distinguem em relações às outras 
culturas. (Fleuri, 2001, p.15) 
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 Quando pensamos em cultura corremos o risco de pensar em algo único e 
homogêneo, como se todos pensassem da mesma forma que nós e tivessem os 
mesmos valores. Uma postura etnocêntrica, que coloca determinada cultura como a 
única possível, acaba por consequência hierarquizando e excluindo minorias sociais, 
um processo bem conhecido no Brasil. Algo pode ser visto nos currículos escolares 
brasileiros (Fleuri, 2001), por exemplo, onde a historia ensinada ainda omite grande 
parte de nossa raiz africana e indígena, ou ainda quando estes atores sociais são 
apresentados como coitados, vagabundos, desprovidos de um cultura ou uma 
cultura subalterna, subdesenvolvida. Combater essa pratica é entender que a cultura 
é a diversidade e que esta diversidade enriquece e nos constrói enquanto sujeitos 
ativos de nossa história. Defender a diversidade é defender o potencial 
transformador e de emancipação que a cultura contém. 
 É possível ainda pensar cultura a partir do modo de produção presente em 
uma sociedade, pois este mudaria as relações sociais que produzem e permitem a 
apropriação dos indivíduos aos elementos sociais e limita também a participação 
dos indivíduos. Assim, em Chauí (2011) a noção de cultura esta altamente 
relacionada ao antagonismo capitalista, ou seja, está diretamente ligada à luta de 
classes e as cisões que esta acarreta à vida social. Assim seria possível falar em 
cultura do povo e cultura da elite, pois envolveria relações de poder, alienação, 
autoridade e dominação o que ocasionaria a sua distinção. 
 A cultura do povo caracteriza-se dentro da lógica capitalista como sendo 
relativa aos dominados e oprimidos socialmente, a classe trabalhadora como um 
todo. Ou seja, servindo como instrumento de dominação e submissão das elites com 
relação ao povo que não detém o poder e a autoridade necessária para influenciar o 
aparelho de Estado.  
 
Quando se fala na cultura popular, não enquanto manifestação dos explorados, mas 
enquanto cultura dominada, tende-se a mostra-la como invadida, aniquilada pela cultura de 
massa e pela indústria cultural, envolvida pelos valores dos dominantes, pauperizada 
intelectualmente pelas restrições impostas pela elite, manipulada pela folclorização 
nacionalista, demagógica e explorada, em suma, como impotente face à dominação e 
arrastada pela potencia destrutiva da alienação. Todavia, se nos acercamos do conceito de 
alienação, perceberemos que não possui força exemplificativa suficiente para desvendar a 
mola de diferenciação e de identificação entre cultura popular e ideologia dominante. (Chauí, 
p.72, 2011) 
 
 A cultura da elite ou autoritarismo da elite é marcada como sendo o “melhor” e 
único padrão cultural a ser seguido por toda a sociedade, assim sendo superior às 
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práticas culturais do povo, é proveniente da burguesia e detentora do poder e 
autoridade para influenciar o Estado, isso porque é proprietária dos meios de 
produção e assim da riqueza socialmente produzida. Entretanto cria-se um 
paradoxo, pois ao mesmo tempo em que há esta dimensão de padrão cultural a ser 
seguido não há possibilidade de apropriação e acesso destes elementos por parte 
de todas as classes sociais. Criando um sentimento de incapacidade e inferioridade 
por parte das classes sociais não pertencentes à elite e o que propicia um reforço e 
estimulo a supremacia desta classe perante a cultura do povo. 
 Portanto, concluímos que a cultura é um processo e como tal esta em 
permanente estado de desenvolvimento o que lhe torna extremamente dinâmica e 
datada sócio-historicamente. Assim podemos desconstruir a ideia de algo estático 
que se transmite de geração em geração imutavelmente. A cultura é construída a 
partir das relações sociais possíveis em determinado contexto, relações de poder, 
portanto, relações desiguais.  
  
1.2 Dos Estudos Culturais à Multicultura e Multiculturalismo 
1.2.1 Dos Estudos Culturais 
 Os Estudos Culturais tem como forte expoente Stuart Hall, um Jamaicano que 
estudou Literatura em Oxford e teve como cenário de sua infância e juventude o 
movimento de independência da Jamaica além da Segunda Guerra Mundial. 
Segundo Sovik, Hall adquiriu assim a consciência “da contradição da cultura 
colonial, de como a gente sobrevive à experiências de dependência colonial, de 
classe e cor, e de como isso pode destruir você, subjetivamente” (2003, p.10). 
 Inicialmente Hall formou uma primeira geração de uma inteligência negra e 
anticolonialista ao lado de caribenhos. Posteriormente, sua participação foi 
fundamental para formação do Movimento New Left (nova esquerda) inglês, entre os 
anos 50 e 60. Os jovens que faziam parte da nova esquerda que se formava se 
identificavam por muitos terem origens “marginais” sendo ocasionadas por classe 
social ou pela geografia. Esta nova esquerda não se identificava nem por ser tão 
radical quanto o stalinismo, nem pelo nacionalismo imperialista britânico (Sovik, 
2003).  Desta forma, se considerava um movimento crítico, em uma perspectiva 
marxista, mas que não pendia ao extremismo de nenhum dos dois movimentos. 
Como resultado desse movimento e de sua origem crítica tivemos Hall como editor 
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da revista New Left Review, onde se discutia sobre novas compreensões de classe 
social, movimentos sociais e política, desarmamento nuclear e a inicial discussão da 
questão racial britânica. 
 O debate cultural, entretanto como novo terreno de questionamento e 
pesquisa foi marcado por três autores, Richard Hoggart, Raymond Williams e 
E.P.Thompson. O que estes três autores tem de expressivo e de referencia é o fato 
de terem produzido obras de ruptura com as tradições de pensamento que 
iluminavam a época, final da década de 50 e inicio da de 60. 
 
Quer fossem históricos ou contemporâneos em seu foco, eles próprios constituíam respostas 
às pressões imediatas do tempo e da sociedade em que foram escritos, ou eram focalizados 
ou organizados por tais respostas. Eles não apenas levaram a “cultura” a sério, como uma 
dimensão sem a qual as transformações históricas, passadas e presentes, simplesmente não 
poderiam ser pensadas de maneira adequada (Hall, p. 133, 2003). 
  
Sendo assim, os textos mudaram a forma de compreender a importância 
cultural para as transformações sócio-históricas, colocando-a como espaço de 
convergência de interesses. Produziram duas maneiras de conceituar a cultura, a 
partir de Raymond Williams, “a primeira relaciona à soma das descrições disponíveis 
pelas quais as sociedades dão sentido e refletem as suas experiências” (Hall, p. 
135, 2003). Já a segunda a “ênfase é mais deliberadamente antropológica e enfatiza 
o aspecto de “cultura” que se refere às práticas culturais.” (Hall, p. 136, 2003). 
Resumindo, “o ponto importante nessa discussão se apoia nas relações ativas e 
indissolúveis entre elementos e práticas sociais normalmente isoladas.” (Hall, p. 136, 
2003). Isto é, a cultura passou a ser analisada e compreendida como pertencente a 
uma serie de elementos indissolúveis que adicionadas a determinadas práticas 
sociais podem possibilitar transformações históricas. 
Em 1964 é criado um Centro de Estudos Culturais Contemporâneos na 
Universidade de Birmingham, sendo a partir da criação deste centro que os Estudos 
Culturais se consolidaram como área de pesquisa e conhecimento. Com origem na 
política e no projeto de colocar em bases teóricas solidas o que já havia de produção 
na área da cultura, assim como tudo que era consumido pela população em geral e 
as subculturas juvenis, por exemplo, de mods, punks, rastas, skinheads e etc (Sovik, 
2003). 
 Para Sovik os textos de Hall “Deixam clara uma ligação com o projeto de  
formular “estratégias culturais que fazem diferença e deslocam (shift) as disposições 
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de poder”” (2003, p.11). Ou seja, os textos de Hall demonstram que há uma relação 
entre cultura e as estruturas sociais de poder e que esta relação pode ser 
tensionada através de políticas culturais. Porém, esta tensão criada pode 
desenvolver novas posições, ou seja, uma resposta reacionária a mudança proposta 
pelas políticas culturais, por exemplo, o New Right.  
 Podemos pensar, com relação as tensões a que Hall se refere as políticas 
sexuais, pois à medida que há avanço para assegurar a liberdade sexual há um 
movimento novo contrario que busca coibir este avanço. Esta correlação de forças 
fica clara quando pensamos no aborto e na defesa da liberdade sexual da mulher, 
pois à medida que o movimento feminista e de mulheres luta para a 
descriminalização e legalização do aborto ao mesmo tempo estão em tramite no 
senado brasileiro o projeto de lei (PL) 2504/20071, por exemplo, que limitam a 
liberdade das mulheres, pois propõe cadastramento de mulheres grávidas que 
constitui uma forma de controle. Podemos pensar também na situação de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBTT) no Brasil, pois ao mesmo tempo 
em que há a luta para criminalização da homofobia e casamento igualitário, por 
exemplo, o Brasil registra o maior índice de homicídios da população LGBTT, 
aponta-se em torno de uma morte a cada dois dias, e tendo assim o titulo de país 
mais homofóbico do mundo.  
 Como podemos ver à medida que se busca transformação por meio de 
políticas culturais sofremos com uma reorganização cultural da hegemonia que está 
no poder, o que ocasiona a necessidade de uma reorganização das políticas 
culturais que almejam uma mudança até que estas alcancem uma hegemonia 
cultural capaz da transformação. 
 Por meio da discussão das pressões que ocorrem dentro do quadro das 
políticas culturais negras Hall nos mostra a pluralidade de antagonismos que cercam 
uma única situação. Ou seja, quando discutimos a identidade racial estamos 
também discutindo outras inúmeras identidades como gênero, sexualidade e classe. 
Sendo assim, não há como imaginarmos que apenas a discussão e mudança acerca 
de uma identidade poderia acarretar a emancipação humana, pois haveria ainda 
                                                             
1 Disponível para download em 
<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=378526> acesso em 
14/08/2012 às 21h00min. (ANEXO I) 
19 
 
outras formas de dominação e subjugação em cena que teriam que ser trabalhadas. 
Para ser alcançado tal caráter libertário e emancipador devem-se trabalhar as 
políticas culturais em uma lógica que agregue este caráter multifacetado da cultura 
incorporando estas frentes a uma única luta identificando os objetivos comuns de 
todos os movimentos que vão contra a opressão.  
 
[...] De fato não é nada surpreendente a pluralidade de antagonismos e diferenças que hoje 
procuram destruir a unidade política negra, dadas as complexidades das estruturas de 
subordinação que moldaram a forma como nós fomos inseridos na diáspora negra (Sovik, 
2003, p.12). 
 
 Hall encontra na teoria marxista de Gramsci os elementos necessários para a 
construção de seus Estudos Culturais, retirando o que considera indispensável e útil 
para se pensar raça e etnia, claro que com o devido cuidado e adequações uma vez 
que a obra de Gramsci foi produzida em outro contexto sócio-histórico e isto deve 
ser respeitado e levado em consideração na hora que se transporta seus elementos 
a um novo contexto. Entretanto, o que há de mais intrínseco em Gramsci e que sem 
sombra de duvidas é elementar nos Estudos Culturais é a revolução cultural, ou 
seja, a cultura como forma de transformação social e de mudança de paradigmas. 
 Para Sovik (2003), o legado de Gramsci e a sua apropriação pelos 
intelectuais do Centro de Estudos Culturais Contemporâneos era de suma 
importância, pois havia o objetivo do Centro em produzir uma prática que 
propiciasse o desenvolvimento de intelectuais orgânicos para que estivessem na 
vanguarda teórica e que ao mesmo tempo pudessem passar o conhecimento 
adquirido para fora do meio acadêmico gerando por sua vez mudanças sociais e 
econômicas. 
 Os estudos culturais, entretanto não são uma área de uma única vertente 
ideológica e política, com apenas uma visão e abordagem referente à cultura. Desta 
forma, estes estudos apresentam principalmente dois modos de entendimento que 
se definem exatamente para forma que entendem que a cultura se encaixa a 
dinâmica estrutural das relações sociais e qual o lócus que ocupam na explicação da 
realidade e questões sociais. O primeiro paradigma caracteriza-se pela 
compreensão da especificidade e particularidade das culturas, ou seja, ressalta as 
diferentes culturas e as torna foco de analise levando-a deixar o status de um 
elemento puramente de reflexo e residual. Esta vertente denomina-se culturalismo, 
conceitua a cultura como o elemento que entrelaça todas as práticas sociais, a 
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práxis humana, a forma pela qual a humanidade faz a história. Este paradigma 
opõe-se assim ao esquema base-estrutura muito presente no marxismo clássico, ou 
seja, nega um determinismo de base econômica e uma visão puramente classista 
para explicar a desigualdade, descriminação, conflitos e etc. (Hall, 2003). 
 Ainda segundo Hall (2003, p. 142), a cultura pelos membros se define: 
 
[...] como os sentidos e valores que nascem entre as classes e grupos sociais diferentes, com 
base em suas relações e condições históricas, pelas quais eles lidam com suas condições 
históricas, pelas quais eles lidam com suas condições de existência e respondem a estas; e 
também como as tradições e práticas vividas através das quais esses “entendimentos” são 
expressos e nos quais estão incorporados. 
 
 Outro elemento importante utilizado pelos culturalistas é a “experiência”, um 
conceito desenvolvido por Thompson, que seria a interpretação do vivido. Assim, 
está em um nível de experimentação, sendo que dentro da cultura todas as práticas 
sociais interagem ou se cruzam. A experiência não deve ser entendida como um 
reflexo do real, ou seja, a realidade é na verdade um esquema relacional que 
envolve sim o real e Também o “imaginário”, a experiência é desta forma um efeito. 
Assim estas características denotariam ao culturalismo uma dimensão de fluidez, 
pois apresenta uma grande gama de possibilidades. Em tempo, o culturalismo não 
recorre ao referencial teórico do termo ideologia, não nega ou subjulga a sua 
existência apenas não utiliza o termo para elaborar a linha de analise culturalista. 
Trabalha também com a não separação da dialética entre o ser e a consciência 
social, ou o que é considerado elemento cultural e não cultural. 
 O segundo paradigma caracteriza-se pela ênfase nas estruturas, categorias e 
classificações que compõe a sociedade, denominando-se estruturalismo, este modo 
de pensamento se preocupou em trazer um caráter mais cientifico e rigoroso, ou 
seja, preocupou-se com uma categorização e no trabalho no nível das formas e 
estruturas sociais. Este enfoque estrutural não eliminou o trabalho com a cultura, 
apenas não foi a ótica que ganhou destaque, era reconhecida a sua participação na 
analise, porem a cultura não era o principal. As intervenções são em torno do termo 
ideologia ao contrario do que acontecia no culturalismo, e é fruto de uma linhagem 
marxista (Althusser), um marxismo estrutural e que retoma os problemas das 
relações entre as práticas e a questão da determinação, tais estruturas são 
inconscientes aos sujeitos afetados por elas, ou seja, é uma estrutura que existe 
materialmente, mas que se tornam inconscientes aos sujeitos (Hall, 2003). 
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Para Hall,ainda, os dois grandes representantes do estruturalismo são 
Althusser e Lévi-Strauss. Althusser trabalhou em uma perspectiva marxista 
estruturalista, retomando o legado e pensamento marxista com todos os seus 
dilemas com o modo de produção e os seus conflitos diminuindo o papel da cultura e 
exaltando as determinações das condições invariantes. Entretanto se diferencia à 
medida que é antireducionista e antieconomicista superando assim o marxismo 
clássico. Lévi-Strauss por sua vez trabalhou com a semiótica e a cultura 
conceituando-a como categorias de referencia linguísticas de forma que as 
sociedades classificam suas condições de existência, como se dão as relações entre 
o mundo humano e o natural, depois pensou como estas categorias e referencias se 
produziam e transformavam através da linguagem, o sentido dado. Por fim, 
abandonou a relação entre o que é cultura e não cultura, pois bebeu no positivismo 
de Durkheime isso ocasionou a dedicação às “relações existentes no interior das 
práticas significantes por meio das quais as categorias de sentido eram produzidas”. 
(Hall, 2003). 
A ideologia é trabalhada por ambos os paradigmas, culturalismo e 
estruturalismo, porém é desenvolvida de formas diferentes. No culturalismo o termo 
ideologia é apresentado e discutido, porém não é um conceito chave que explique 
as intervenções. Entretanto para o estruturalismo de Althusser há um movimento 
articulado em torno do conceito o que vai de encontro com o marxismo utilizado. Já 
para o estruturalismo de Lévi-Strauss o conceito tem menos importância seriam 
apenas “racionalizações secundarias”. Assim a ideologia pode ser concebida como: 
“As ideologias são aqui concebidas não como conteúdos e formas superficiais de 
ideias, mas como categorias inconscientes pelas quais são representadas e vividas.” 
(Hall, 2003). Para Althusser, a ideologia é um sistema de representações que não 
estariam no âmbito da consciência para a maioria das pessoas, e assim 
apareceriam como estruturas. Seria ainda através desta estrutura inconsciente que 
as pessoas trabalhariam com o vivido e a sua interação com o mundo, a 
experiência. Assim, a experiência adquire outro significado, é efeito. 
Podemos concluir assim que a maior diferença entre os dois paradigmas é o 
campo de atuação, ou seja, os lugares nos quais os teóricos retiram elementos para 
os meios de explicar a realidade. Os culturalistas trabalham com o que é vivido; a 
experiência é o foco. Já os estruturalistas trabalham em um campo de abstração 
conceitual e de categorias como instrumento de pensamento do real. O ponto de 
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partida de analise e movimento são diferentes, enquanto um parte do particular para 
chegar até os referenciais e categorias o outro parte exatamente deste lugar para se 
pensar o particular.  
  
1.2.2 Multicultura, Multiculturalismo e suas diferenças 
 
 Os termos Multicultura e Multiculturalismo são interdependentes e 
praticamente indissociáveis, sendo que um tem caráter qualificativo e o outro 
substantivo que se referem aos mesmos processos sociais. Desta forma Hall define-
os da seguinte forma: 
 
Multicultural é um termo qualitativo. Descreve as características sociais e os problemas de 
governabilidade apresentados por qualquer sociedade na qual diferentes comunidades 
culturais convivem e tentam construir uma vida em comum, ao mesmo tempo em que retém 
algo de sua identidade “original”. Em contrapartida, o termo “multiculturalismo” é substantivo. 
Refere-se às estratégias e políticas adotadas para governar ou administrar problemas 
multiculturais. É usualmente utilizado no singular, significando a filosofia especifica ou a 
doutrina que sustenta as estratégias multiculturais. “multicultural”, entretanto, é, por definição, 
plural (Hall, p.52, 2003). 
  
 Desta forma, podemos concluir que o termo multicultura se dirige a 
sociedades que são culturalmente heterogêneas, ou seja, apresentam uma gama de 
culturas em seu seio e esta diversidade por sua vez coexiste muitas vezes 
divergindo e conflitando. O multiculturalismo é o termo que abrange as formas como 
estas culturas acima citadas interagem, ou seja, é a política e as estratégias que a 
vida de heterogeneidade cultural assume, descreve os processos sociais sempre 
inacabados. 
 Sendo assim, o multiculturalismo é multifaceto e multideterminado por 
natureza. Apresenta uma extensa gama de variações dependendo da luz filosófica 
que a ilumina, ou seja, podemos ter diferentes formas de multiculturalismo a partir 
das diferentes explicações dadas às realidades vividas. Hall (2003) apresenta seis 
formas de multiculturalismo. O multiculturalismo conservador que segue uma linha 
assimilacionista, ou seja, entende que as minorias sociais devem sucumbir às 
tradições e costumes da maioria. O multiculturalismo liberal defende uma cidadania 
individual universal sem levar em consideração particularidades, estas por sua vez 
são toleradas apenas em domínio privado. O multiculturalismo pluralista reconhece 
as diferenças culturais e concedem direitos a grupos diferenciados, entretanto ocorre 
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dentro de uma política comunitária ou comunal. O multiculturalismo comercial 
compreende que se a diversidade de indivíduos for reconhecida no campo publico 
os problemas relativos a esta diversidade será resolvido no consumo privado, sem 
que o poder e recursos sejam redistribuídos, ou seja, a partir da obtenção de 
serviços no mercado os conflitos são resolvidos sem a necessidade de se discutir as 
hierarquias sociais. O multiculturalismo crítico ou “revolucionário” coloca em foco e 
questiona o poder, privilégio, hierarquias sociais e de opressão. Incentiva os 
movimentos de resistência e busca ser oposição a lógica vigente de discriminação, 
preconceito e contenção da diversidade de vozes, sendo assim formado pela 
diversidade e pela anti-fundacional, segundo McLaren e Glodberg (apud Hall, 2003). 
 Exatamente por esta característica diversificada que o termo multiculturalismo 
se torna uma ideia muito questionada. Sendo contestada pelas teorias que servem 
exatamente de base para construção das diferentes vertentes apresentadas. Os 
argumentos que embasam as contestações variam desde a integridade e pureza de 
uma cultura homogênea pelos conservadores, subversão da ideia de cidadania 
universal pelos liberais até a exaltação da cultura de forma a se sobrepor as 
questões materiais e econômicas, sem contar que criaria uma cisão dentro do 
movimento operário e uma desvirtuação do objetivo central que seria a luta contra a 
opressão e exploração de classes pelos críticos (Hall, 2003). 
 Segundo Fish (apud Hall, 2003), existe multiculturalismo “de butique”, 
comercializado e aparentemente critico que apresenta a diversidade e diferenças 
sem efetivarem diferença alguma, ou seja, reconhecem a diversidade cultural, mas 
não produzem algo que possa rebater a discriminação e opressão. Outro elemento é 
o “gerencialismo multicultural”, uma ideia de Sarat Maharaj, que se desenvolve a 
partir da ideia de gestão e controle das diferenças. Atualmente, podemos ver essa 
semelhança com algumas políticas e propostas “afirmativas” que mais promovem a 
segregação do que de fato integram ou promovem mudanças culturais para o 
respeito às diferenças. Como exemplo há a projeto de lei do Vereador de São Paulo 
Carlos Apolinário (Partido Democratas – DEM)2 para criação de um terceiro banheiro 
unisex destinado a população LGBTT nos comércios da cidade. Esta medida só 
                                                             
2 Noticia disponível em <http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2012/02/entidades-lgbt-classificam-projeto-
de-banheiro-para-gays-de-apartheid.html> acessado em 19/06/2012 às 17h17min (ANEXO II) 
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contribui para a discriminação, segregação e violência a este grupo, pois contribui de 
forma simbólica e física com a separação dos heterossexuais e homossexuais. 
 Michele Wallace (1994) segundo Hall (2003) define bem a intenção 
multiculturalista: 
 
todos sabem (...) que o multiculturalismo não é a terra prometida... [Entretanto] mesmo em 
sua forma mais cínica e pragmática, há algo no multiculturalismo que vale a pena continuar 
buscando (...) precisamos, encontrar formas de manifestar publicamente a importância da 
diversidade cultural. 
 
 Sociedades multiculturais é produto do deslocamento humano, sendo assim o 
movimento de contingentes humanos de uma região para outra em que o contato 
com a população já residente deste local produz sociedades étnica ou culturalmente 
mistas. Entretanto, apenas após a II Guerra Mundial o processo de multiculturalismo  
torna-se mais evidente, devido à intensificação da migração ocasionada pela guerra 
e a reestruturação política em torno do globo. Sendo assim é a partir da 
configuração social pós-guerra que esta questão se intensificou e tornou-se central 
na contestação política. 
 Hall (2003) define três momentos históricos que contribuíram 
significantemente para emergência da questão multicultural em larga escala. O 
primeiro é os processos de independência das colônias, desmantelamento de 
impérios e constituição de novos Estados-nação, sendo que muitos destes foram 
formados sem levar em consideração questões étnicas, o que gerou conflitos e 
guerras civis e a transferência das relações de poder coloniais para o interior destes 
Estados-nação. O segundo é o fim da Guerra Fria, pois com a ruptura da união 
soviética os países que a formavam tiveram que mergulhar em uma nova lógica de 
relações sociais, além de uma forma de produção distinta. Este conflito além de 
ideológico e político foi cultural e gerador de estresse, ou seja, ultrapassou o conflito 
capitalismo/comunismo-socialismo e insurgiu sobre a forma como as pessoas se 
relacionavam entre si, com o material, o ambiente, os costumes e necessidades. O 
terceiro momento é a globalização, este processo que intensifica o fluxo de pessoas, 
informação e massificação da cultura ou homogeneização. Entretanto a globalização 
tem contribuído para uma diversificação e diferenciadores, ou seja, a globalização 
tem uma tendência homogeneizante, mas possui também a tendência de causar 
efeitos diferenciadores, pois pode causar a rejeição de valores a partir do contato 
com o outro e é por meio da globalização que o outro vem à tona. Hall (2003) define 
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como, “um sistema de conformação da diferença, em vez de um sinônimo 
conveniente de obliteração da diferença”. 
 A globalização tem como resultado esse efeito contraditório de ter uma 
tendência homogeneizante e acabar por contribuir com a emergência das 
diferenças. Desta forma, “a luta entre os interesses “locais” e “globais” não está 
definitivamente concluída” (Hall, p.60, 2003), ou seja, o conflito entre os interesses 
antagônicos das localidades e do global tem se reconfigurado e buscado novas 
formas de coexistir.  
 Esta relação entre interesses e culturas diferentes foi segundo Hall (2003, p. 
61) denominado outrora e em outro contexto de Differance por Derrida. 
 
É uma “onda” de similaridades e diferenças, que recusa a divisão em oposições binárias 
fixas. Differance caracteriza um sistema em que “cada conceito [ou significado] está inscrito 
em uma cadeia ou em um sistema, dentro do qual ele se refere ao outro e aos outros 
conceitos [significados], através de um jogo sistemático de diferenças” (Derrida,1972). O 
significado aqui não possui origem nem destino final, não pode ser fixado, está sempre em 
processo e “posicionado” ao longo de um espectro. Seu valor político não pode ser 
essencializado, apenas determinado em termos relacionais. 
  
Isto é, apresenta um sistema de estratégias instável, ou melhor, que não 
encontra um fim determinado e esta sempre em um processo de mudança, 
construção e desconstrução. 
 
Elas constituem o funcionamento para um novo tipo de “localismo” que não é auto-
suficientemente particular, mas que surge de dentro do global, sem ser simplesmente um 
simulacro deste. (Hall, 2003, p.61) 
  
 Esta mudança conjuntural incidiu fortemente na compreensão da cultura, 
produzindo assim novas formas de compreendê-la e exercê-la. O que de certa forma 
tem levado a caracterização das culturas segundo o termo “hibridismo”, pois estas 
estariam cada vez mais mistas e diaspóricas. Mas esse termo tem gerado 
interpretações errôneas como Hall (2003, p. 74) alerta: 
  
Hibridismo não é uma referencia à composição racial de uma população. É realmente outro 
termo para a lógica cultural da tradução. Essa lógica se torna cada vez mais evidente nas 
diásporas multiculturais e em outras comunidades minoritárias e mistas do mundo pós-
colonial. 
 
 Sendo assim, o termo não se refere à formação plena de indivíduos híbridos e 
sim ao processo de tradução cultural, a um embate cultural que nunca acaba e que 
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permanece. Ou seja, se refere ao processo de embate que constrói a cultura e que 
devido ao seu caráter diversificado nunca cessa, construindo e desconstruindo 
referenciais. Como Bhabha (apud Hall, 2003) argumenta: 
  
Ambivalência e antagonismo acompanham cada ato de tradução cultural, pois ao negociar 
com a “diferença do outro” revela uma insuficiência radial de nossos próprios sistemas de 
significado e significação. (Bhabha, 1997) 
 
 É possível concluir que inexiste uma única concepção e entendimento de 
mundo e que estás estão em constante conflito político-ideológico tanto em relação 
a uma cultura “global” de tendência homogeneizante quanto a heterogeneidade de 
culturas “locais”. Sendo a partir destes conflitos que há o hibridismo da formação do 
processo de tradução cultural, pois é possível identificar a variedade de explicações 
e aparatos simbólicos e permite a modificação frente às insuficiências dos diferentes 
sistemas. Concluindo, as estratégias adotadas para lidar com as diferenças 
denominam-se multiculturalismo e este pode ter diversas fontes filosóficas e políticas 
por trás, já o fato de termos ambientes diversos culturalmente e em disputa são as 
sociedades multiculturais. 
 
1.3 A Perspectiva Intercultural 
  
 A perspectiva da psicóloga intercultural surge na Antropologia Cultural com o 
inicio de uma corrente denominada de “Cultura e Personalidade” voltada à 
compreensão das instituições e os macros fenômenos. Entre 1920 e 1940, houve 
uma onda de pesquisadores que buscavam testar hipóteses e teorias psicológicas 
em contextos socioculturais distintos dos que tais teorias foram criadas. O que 
ocasionou a constatação de que os fatores anteriormente considerados de cunho 
biológico eram na verdade de cunho cultural, por exemplo, o complexo de Édipo. A 
partir de 1937, houve a organização do Arquivo da Área das Relações Humanas da 
Universidade de Yale, o HRAF, que funciona como um banco de dados de 
informações a cerca de culturas passadas e presentes. Este arquivo contribuiu de 
maneira fundamental como base do todo trabalho intercultural na antropologia 





O maior problema metodológico que parece ter sido agitado nessas décadas foi [...] o da 
opção entre a abordagem idiográfica e a nomotética, entre a descrição compreensiva e 
análise explicativa, entre a etnografia e etnologia (Berry apud Paiva, 1978, p. 3). 
 
Uma abordagem idiográfico caracteriza-se por ser descritiva não 
generalizadora e está dentro dos limites culturais, ou seja, é uma abordagem que 
considera as culturas individualmente. Já uma abordagem nomotética caracteriza-se 
por ser comparativa e propiciar generalização entre os dados de diversas culturas. 
Ou seja, o maior problema concentrava-se na dicotomia entre as abordagens, em 
pensar as culturas de um ou de outra forma em vez de dinamiza-las e atribuir-lhes 
características únicas e gerais. 
Assim, Paiva (1978) diz que: 
 
Pela atividade dos antropólogos é que a ciência da cultura será colocada num status 
cientifico, sem implicações filosóficas imediatas, embora [...] não seja fácil dirimir a pendência 
entre uma aproximação compreensiva e uma analítica dos fatos culturais. 
 
Segundo Paiva (1978), é apenas a partir da segunda Guerra Mundial que 
acontece maior contato entre os povos por causa do fluxo migratório da população 
europeia fugindo da guerra, além do fim do isolamento político-cultural, 
descentralização cultural e o desenvolvimento de institutos de estudos sobre o tema 
de contato cultural. Assim, retomou-se a preocupação com estudos culturais e houve 
uma efervescência. 
A partir deste contexto desenvolve-se a psicologia intercultural que estabelece 
uma relação entre a psicologia e cultura, sendo que esta relação é o foco de sua 
investigação. Comparam-se, assim de forma sistemática as variáveis psicológicas 
em culturas distintas (Paiva, 1978).  Este tipo de abordagem enfatiza o estudo do 
individuo, bem como o seu comportamento interpessoal, além de investigar 
categorias advindas tanto da psicologia no geral como da social. Categorias tais 
como: identidade, percepção, cognição, personalidade, comportamento social, 
gênero, relação interpessoal, preconceito, entre outros.  
Assim os objetivos da psicologia intercultural a principio coincidem com os da 
psicologia clássica ao envolver a descrição e a compreensão de processos sociais e 
individuais. Entretanto se expandem à medida que desenvolvem novos objetivos 
como: ampliar os dados da psicologia com as variáveis concretas mais tipicamente 
humanas (que são as variáveis culturais); produzir uma nova taxonomia dos 
fenômenos psicológicos ou modificar as categorias existentes que derivam de 
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apenas algumas culturas; gerar novas hipóteses para a explicação do 
comportamento; aprofundar de maneira sistemática e reflexa o conhecimento da 
própria cultura e investigar o universal no comportamento humano (Paiva, 1978). 
Para a Psicologia intercultural o estudo pode ocorrer tanto para entender as 
relações dentro de um país, bem como as relações fora do país (Berry, Poortinga, 
Segall e Dasen, 1992), ou seja, consideram-se estudos de minorias sociais ou 
grupos étnicos dentro de uma sociedade pluricultural ou estudos comparativos entre 
grupos de sociedades distintas. 
  
O enfoque intercultural promove uma visão ampla, dinâmica e flexível dos fenômenos 
psicossociais (Lambert, 1980), e entende o desenvolvimento humano e suas manifestações 
decorrentes da relação dialética entre o sujeito e os contextos culturais e sociopolíticos (Berry 
et al., 1992). (DeBiaggi; 2008) 
 
O conjunto de métodos previstos por este enfoque prevê uma abordagem 
êmica que tende a considerar os aspectos específicos da cultura, ou seja, estuda-se 
o comportamento a partir do interior do sistema, examina-se uma cultura apenas, 
sendo assim o analista descobre a estrutura, os critérios são relativos às 
características internas. Outra abordagem é a ética, em que se consideram os 
aspectos mais gerais e universais das culturas, ou seja, estuda-se o comportamento 
de uma posição externa ao sistema; examinam-se mais culturas, comparando-as 
umas com as outras; o analista cria a estrutura; os critérios são considerados 
absolutos ou universais. Portanto, é imprescindível dentro da perspectiva 
intercultural entender etnograficamente as culturas que estão em contato para 
entendermos o indivíduo que vive, constrói e desconstrói cotidianamente este 
contexto em que está inserido.  
 
Toda cultura é um processo permanente de construção, desconstrução e reconstrução que 
em tempos de rápidos deslocamentos e constante contato intercultural torna-se 
extremamente dinâmico. Como nos lembra aquele autor, cultura não é um dado, uma 
herança que se transmite imutável de geração para geração, e sim uma produção histórica, 
isto é, uma construção que se inscreve na história e mais precisamente na história das 
relações dos grupos sociais entre si. Na análise de um sistema cultural, faz-se necessário 
analisar a situação sócio-histórica que o produz, pois as culturas nascem de relações sociais 
que são sempre relações desiguais. (DeBiaggi; 2008) 
 
O enfoque intercultural permite que não se caia no perigo de 
psicopatologização das minorias sociais por não se entender as diferenças culturais 
envolvidas no processo de aculturação. Portanto, na perspectiva intercultural é 
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imperativo basearmos os estudos em seus contextos culturais. É necessário 
compreender etnograficamente as culturas em contato, para entendermos o 
indivíduo. Atualmente, como sugere Cusche (2012), as pesquisas sobre o processo 
de aculturação renovaram profundamente a concepção que os pesquisadores 
tinham de cultura, partindo-se agora da aculturação para compreensão da cultura.  
Berry (1992) aponta a aculturação e as relações intergrupais como duas 
vastas áreas de contribuição da psicologia, a primeira originária da antropologia e 
agora grande foco de estudo da Psicologia Intercultural, e a segunda originária da 
sociologia, e posteriormente foco central da psicologia social. Ambas abarcam as 
dimensões profundas e complexas envolvidas nos encontros e desencontros 
culturais e contribuem para a elaboração de políticas relevantes para as relações 
grupais em sociedades culturalmente plurais.  
Desta forma, há uma ligação entre o grupo em aculturação e a aculturação 
psicológica do indivíduo, contudo, Berry insiste na distinção desses dois níveis por 
dois motivos: primeiro porque devemos considerar o indivíduo em constante 
interação com o contexto cultural em que vive, e segundo, porque as pessoas não 
participam, ou mudam da mesma forma, havendo uma gama de diferenças 
individuais na aculturação psicológica, mesmo entre indivíduos que compartilham da 
mesma arena de aculturação.  
A aculturação psicológica é um processo que ocorre quando o individuo muda 
de contexto cultural e sofre interruptamente contato com outra cultura. Pode 
acontecer, por exemplo, quando um sujeito migra. Na migração, isto envolve uma 
sequência de processos muitas vezes únicos ao fenômeno migratório e supomos 
que de forma análoga aconteça ao grupo homossexual. 
Falamos em analogia, pois não consideramos a sexualidade ou um 
comportamento sexual como forma de identidade cultural. O que está em jogo são 
os padrões sociais que contribuem para uma cultura de opressão e subalternização 
de pessoas em razão da sexualidade. Ou seja, a manutenção ou transformação de 
uma ordem social de poder e hierarquização pautada nos comportamentos sexuais. 
Em outras palavras é a construção de uma cultura pautada na diversidade sexual ou 
manutenção de uma cultura heteronormativa. 
 A partir desta analogia, a nível psicológico dois aspectos são fundamentais: o 
primeiro é até que ponto é desejável, valorizado, manter contato com o grupo 
majoritário (cultura dominante heterossexual) fora do próprio grupo cultural e o 
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segundo é de até que ponto é desejável, valorizado, manter a identidade cultural e 
características culturais (homossexual). Estas questões geram quatro variedades de 
aculturação: assimilação, separação, integração e marginalização, segundo 
DeBiaggi (2008). Denominamos de assimilação à estratégia adotada pelo indivíduo 
quando assumi os padrões culturais majoritários e abandona em partes os padrões 
de sua cultura de origem, portanto esta não se equivale à aculturação como 
tradicionalmente se usava o termo, pois é apenas um tipo desta. Em contraste, 
temos a estratégia de separação que ocorre quando o contato é evitado, tanto pela a 
sociedade majoritária quanto pelo individuo e há um apego à cultura de origem. A 
integração representa uma estratégia em que um grau de manutenção da cultura de 
origem ocorre simultaneamente à interação com outros grupos. Já a marginalização 
acontece quando há pouco interesse ou possibilidade de manutenção da própria 
cultura e pouco interesse em manter contato com outros grupos. No caso da 
marginalização o indivíduo fica como que suspenso, geralmente em um estado de 
conflito pessoal e social entre as duas culturas. 
 É muito importante ressaltar que a aculturação não é necessariamente 
uniforme nas dimensões do comportamento e vida social, como explica DeBiaggi 
(2008). Ou seja, o indivíduo pode buscar diferentes estratégias em diferentes 
contextos, no trabalho apesar de homossexual o individuo pode adotar uma postura 
heterossexual, enquanto mantêm amizades com pessoas independentes da 
orientação sexual, por exemplo. Além disso, podem-se empregar diferentes 
estratégias ao longo da vida e ao falarmos em estratégias de aculturação, 
compreendemos o indivíduo enquanto ator social, em outras palavras, proativo na 
construção da sua história e adoção das estratégias, mas é importante não 
desvincular este ator de um contexto de bases materiais que influenciam 
diretamente as condições de constituição das estratégias. 
O conflito nesta perspectiva de analise se mostra como natural, pois o contato 
com o novo e o diferente causa um estranhamento, o estresse. Como explica 
Debiaggi (2008, p.167): 
 
O contato entre culturas é naturalmente gerador de estresse, contudo este será maior ou 
menor dependendo de uma série de fatores pessoais e situacionais. Daí a utilidade do 
modelo de estresse de aculturação em que este varia em função de um conjunto complexo de 




Quando pensar na relação entre a aculturação e estresse é necessário 
considerar uma série de fatores envolvidos, como, o modo de aculturação, fase de 
aculturação, natureza da sociedade majoritária se é, por exemplo, assimilacionista, 
preconceituosa e discriminatória, políticas públicas com relação aos grupos 
minoritários na sociedade (acesso à saúde, moradia, educação, direitos políticos), 
apoio de redes sociais, idade e status social, características do indivíduo, tanto 
cognitivas, assim como aspectos psicodinâmicos, suas identificações e seus 
mecanismos de defesa relativos às ansiedades despertadas diante o contato com a 
cultura majoritária (DeBiaggi, 2008).  
Ao desenvolvermos uma pesquisa intercultural precisamos ser cautelosos 
com algumas questões como: desenvolver um estudo unicultural que não leve em 
consideração a diversidade cultural; com a linguagem utilizada, pois devesse ter o 
cuidado de atingir o receptor da mensagem, ou seja, certificar-se de que a 
mensagem faz sentido para o ouvinte. Um problema dá área é a quantidade de 
nomenclaturas, como, intercultural e transcultural referindo-se à comparação de 
culturas distintas; subcultura e intracultura quando é uma ramificação de uma cultura 
principal; bicultura, multicultura e panculturas em relação ao numero de culturas 
comparadas; unicultural e centricultural são os vieses da pesquisa, é a análise; por 

















2 CAPÍTULO GÊNERO, SEXUALIDADE E PRECONCEITO 
 Como este trabalho aborda questões relativas à homofobia entramos 
necessariamente no campo dos estudos de gênero. Nesse sentido, nesse capitulo 
inicialmente apresentamos a uma breve definição de gênero em seguida 
trabalharemos com a concepção de dominação masculina, a construção das 
relações de poder e hierárquicas entre os sexos e as sexualidades. Assim, 
passaremos ao debate em torno da sexualidade e suas características, por fim, 
encerraremos com a construção da heteronormatividade e as posturas homofóbicas. 
2.1 A categoria Gênero 
 Gênero é uma categoria de analise que permite compreender as relações 
construídas em torno dos sexos, tais relações são de diferenciação e acarretam na 
constituição de valores, símbolos, comportamentos, modelos expectativas coletivas 
que envolvem os indivíduos e se materializam nos seus corpos. Desta forma, gênero 
se traduz em diferentes modos de representar e/ou entender os corpos, além de 
propiciar auto-representações.  
Nesse sentido, o gênero, enquanto principio ordenador do pensamento e da ação, constrói 
atributos culturais aos sexos desde uma perspectiva relacional. As masculinidades (e as 
feminilidades) constituem espaços simbólicos que estruturam a identidade dos sujeitos, 
modelam comportamentos e emoções que passam a ter a prerrogativa de modelos a serem 
seguidos. (MACHIN, 2011). 
 O entendimento de gênero não é somente entender as diferenças sexuais 
para além da esfera biológica, é olhar para uma esfera constitutiva dos sujeitos e 
das diferenciações entre eles, relações de poder e hierarquização social com base 
nestas diferenças. É compreender e questionar as naturalizações de tais relações 
sociais e suas lógicas binárias opostas, ou seja, é contestar o desenvolvimento e 
reprodução de uma lógica que desconsidere a história como elemento constitutivo 
dos sujeitos e seus corpos além de refletir sobre a lógica que valoriza as diferenças 
como sendo obrigatoriamente opostas e complementares. 
O núcleo da [minha] reflexão repousa numa conexão integral entre duas proposições: (1) o 
gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças entre sexos e 






2.1.1 A Teoria da Dominação Masculina 
Segundo Bourdieu (2010), “a heterossexualidade é construída socialmente e 
socialmente constituída como padrão universal de toda pratica sexual “normal”“. A 
supremacia do que é socialmente construído como masculino sobre o que é 
socialmente construído como feminino é uma marca recorrente na história, com 
cicatrizes profundas na relação entre os sexos e as diferentes formas de expressão 
da sexualidade.  
A existência de mecanismos históricos é responsável por des-historicializar e 
eternizar as estruturas responsáveis pela divisão sexual e dos princípios de divisão 
correspondente, ou seja, aquilo que aparece na história como eterno nada mais é 
que o produto de um trabalho de eternização de competências de instituições 
interligadas como escola, família e mídia com a função de tornar a divisão sexual 
natural e desconectada de uma construção social. Desta forma, este mecanismo 
toma para si uma biologização social ou socialização do biológico para produzir no 
corpo e na mente uma causa e um efeito que nos faz naturalizar uma construção 
social. Segundo Bourdieu, para conseguir romper com este mecanismo e seus frutos 
é necessário o trabalho em equipe das mulheres com outros segmentos sociais que 
também sofrem discriminação, como os homossexuais com a finalidade de abalar as 
instituições e promover assim um diálogo sobre a constituição e mudança dessas 
instituições e as suas funções sociais.  
A dominação masculina é resultante da violência simbólica que assim afeta a 
subjetividade, sendo suave, invisível, insensível as suas próprias vítimas, ocorrendo 
pelas vias simbólicas da comunicação, conhecimento e sentimento. Violência 
simbólica se desenvolve quando os esquemas que o dominado utiliza para se ver e 
se avaliar resultam de incorporação de elementos classificatórios produzidos 
socialmente pelo dominante, e a força simbólica é uma forma de poder que se 
exerce diretamente sobre os corpos. O poder simbólico não pode se exercer sem a 
incorporação dos que lhe são subordinados e que só se subordinam a ele porque o 
constroem como poder.  
A lógica da dominação ocorre em nome de um suposto bem maior (principio 
simbólico) com o intuito de promover a perpetuação deste bem, que é conhecido por 
ambas as partes (dominador e dominado) podendo acontecer pela língua, estilo de 
vida ou por um emblema ou estigma. Os indivíduos incorporam inconscientemente 
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por meio de esquemas de percepção e apropriação as estruturas históricas de 
ordem masculina. Isto faz com que se perpetuar um padrão normativo e de 
dominação, pois não há uma reflexão critica daquilo que é incorporado fazendo com 
que haja a reprodução inconsciente destas estruturas. 
 
A construção da sexualidade enquanto tal nos fez perder o senso da cosmologia sexualizada, 
que se enraíza em uma topologia sexual do corpo socializado, de seus movimentos e seus 
deslocamentos, imediatamente revestidos de significado social – o movimento para o alto 
sendo, por exemplo, associado ao masculino, como a ereção, ou a posição superior no ato 
sexual. (Boudieu; 2002) 
 
A oposição entre macho e fêmea é resultado de um sistema homologo, sendo 
assim recebe propriedades próprias objetivas e subjetivas e tem como finalidade ser 
um conversor da arbitrariedade do nomos social em necessidade da natureza. 
Constituindo um esquema universal que tende a naturalização e categorização dos 
seres. Desta forma, as divisões da ordem social e as relações de dominação e de 
exploração estão dentro de uma lógica binária e homologa (opostos e 
complementares). 
A “Atitude natural” ou “experiências dóxicas” são a concordância entre 
estruturas objetivas e cognitivas, conformação do ser e as formas do conhecer os 
cursos do mundo e as expectativas. Ou seja, é quando o ideal corresponde com o 
fato não passando de uma representação.  
A ordem social funciona como uma imensa maquina simbólica que tende a 
ratificar (confirmar) a dominação masculina, sendo assim dispensa qualquer tipo de 
justificativa para a dominação, ou seja, como a ordem social esta em concordância 
com aquilo que a dominação masculina propõe não é necessário que se tenha um 
porque para a perpetuação e afirmação. 
O mundo social constrói o corpo como realidade sexuada e como depositário 
de visão e divisão sexualizantes. A diferença biológica, morfológica, entre o homem 
e a mulher pode ser entendida como justificativa natural da diferença socialmente 
construída entre os gêneros. Sendo assim uma relação circular, pois a visão social 
explica a diferença morfológica e esta por sua vez explicaria a visão social. Quando 
um dominado aplica aquilo que o domina (esquemas que são produto da 
dominação) seus atos de conhecimento são inevitavelmente atos de 
reconhecimento, de submissão. Ou seja, quando um dominado aplica a dominação 
ele esta reafirmando a sua submissão a outrem. 
35 
 
Se pensarmos na prostituição encontraremos um paradoxo, pois ao mesmo 
tempo em que o corpo é reduzido a objeto para a garantia do gozo em troca de 
dinheiro, o ato também é considerado profano, pois o corpo é sagrado e por isso só 
deve ser doado.  
A diferença dos sexos pode ser vista como união, complementares. O sexo, 
como ato, é pensado em função do principio do primado (superioridade) da 
masculinidade. Assim, o ser ativo sempre será superior ao ser passivo, pois ao 
macho é atribuída a atividade e a fêmea a passividade além de tudo que é pequeno, 
diminutivo.  
 Desde a interpretação até as vivencias diferentes de homens e mulheres 
sobre o sexo, é resultado de socializações distintas. Entre os homossexuais fica 
clara a posição frente papeis a assumidos nas relações sexuais, ativo e passivo. 
Sabe-se que em inúmeras sociedades quando se trata de relações homossexuais, o 
ativo é visto como manifestação de “potencia”, da dominação, do masculino. 
Enquanto o passivo é visto como manifestação de submissão, inferiorizado ou 
feminino. Bourdieu (2010) se utiliza de uma citação de John Boswell para defender 
sua lógica: “penetração e poder estavam entre as inúmeras prerrogativas da elite 
dirigente masculina, ceder à penetração era uma ab-rogação (tornar nulo) simbólica 
do poder e da autoridade.”. 
É possível concluir que a sexualidade e poder estão intimamente ligados, pois 
a pior humilhação é ser transformado em mulher. A força particular da sociodiceia 
masculina lhe vem do fato de acumular e condensar duas operações: legitimar uma 
relação de dominação inscrevendo-a em uma natureza biológica que é, por sua vez, 
ela própria em uma construção social naturalizada e os princípios antagônicos da 
identidade masculina e da identidade feminina que se inscrevem sob a forma de 
maneiras permanentes de se servir do corpo, ou de manter a postura, que são como 
que a realização, ou melhor, a naturalização de uma ética. 
A “intuição feminina” nada mais é que o preparo da mulher objetivamente e 
subjetivamente para a capacidade de atenção e observação / vigilância sensíveis 
aos sinais não-verbais.  
Os homossexuais tendo necessariamente sido educados como 
heterossexuais, interiorizaram o ponto de vista dominante e podem assumir este 
ponto de vista a respeito de si mesmo podendo recorrer à auto-depreciação ou auto-
desprezo que nada mais é do que quando o dominado aplica as categorias 
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produzidas pelo dominante em si, ou seja, ele assimila a ideologia dominante. 
Supomos aqui a relação com a abordagem intercultural na medida em que a 
assimilação constitui uma das formas de aculturação psicológica conforme 
descrevemos no capítulo anterior e desenvolveremos na análise da pesquisa 
realizada. 
A libertação não se dá apenas com a tomada de consciência do dominado, 
pois há inscrições de estruturas no corpo, ou seja, não basta a reflexão critica sobre 
a situação, há de se livrar ou libertar das estruturas corporais que essa ideologia 
inscreve nos corpos, pois o principio dominante não é apenas uma ideologia é um 
esquema / sistema de estruturas duradouras inscritas nas coisas e nos corpos o que 
dificulta a mudança e superação da ordem uma vez que é vivido e sentido pelas 
pessoas. 
Segundo Anne Marie Dardigna (apud Bourdieu, 2010) para substanciar sua 
obra: o corpo feminino é “literalmente, um objeto que pode ser avaliado e 
intercambiado, circulando entre os homens ao mesmo titulo que uma moeda”. As 
mulheres são vistas e utilizadas, desta forma, como um instrumento simbólico da 
política masculina, podendo ser o casamento um exemplo desta pratica. O homem 
representa assim o sujeito responsável pela (re) produção, além de ser seu senhor e 
a mulher representa o objeto de troca, o produto transformado desse trabalho 
masculino, portam os valores que são necessários preservar, podendo por isso 
serem investidas nas trocas para se produzir alianças. Sendo assim, a mulher é a 
forma de se obter capital social e aliados prestigiosos, o capital simbólico de um 
homem e o seu lucro simbólico depende do valor simbólico de uma mulher. 
Enquanto aos homens cabem às atividades produtivas as mulheres cabem às 
atividades improdutivas.  
É importante ressaltar que o homem passa por uma socialização, como 
representação dominante e durante esta socialização o homem deve afirmar a 
qualquer circunstancia sua virilidade, ou seja, a sua capacidade reprodutiva, sexual 
e social, além da aptidão ao combate e exercício da violência. O homem 
verdadeiramente homem é aquele que busca aumentar a sua honra buscando a 
gloria e a distinção na sua esfera publica, deve provar o seu valor ao grupo. Assim, a 




Anamnese é a inconstância ao mesmo tempo coletiva e individual, traço 
incorporado de uma história coletiva e de uma história individual que impõem a 
todos os agentes, homens ou mulheres, seu sistema de pressupostos imperativos. É 
o adestramento dos corpos que tem como função impor as disposições mais 
fundamentais. A dominação masculina pode ser identificadas em outros espaços 
além do privado, como no mundo do trabalho que esta organizado como uma quase 
família, onde o chefe do serviço é quase sempre um homem e as atividades 
subalternas são realizadas por mulheres. 
A masculinidade é entendida como nobreza, pois basta que os homens 
assumam tarefas com reputação femininas e as realizem fora da esfera privada para 
que elas se vejam enobrecidas e transfiguradas, enquanto o contrario não acontece. 
A proteção “cavalheiresca” é entendida como a condução ao confinamento e serve 
para justificá-lo, pode também contribuir para deixar as mulheres afastadas de todo 
o contato com os aspectos do mundo real “para os quais elas não foram feitas”, 
porque não foram feitos para elas. 
A dominação masculina tem como efeito deixar as mulheres em perpetuo 
estado de insegurança. O Double bind, acontece quando as mulheres ocupam o 
papel masculino, e perdem socialmente os atributos designados a feminilidade e 
põem em questão o direito natural dos homens as posições de poder. O ser- 
percebido acontece quando a mulher é obrigada a se ver a partir do olhar 
dominante. Bourdieu (2010) como Marx defende: “dominados pela sua dominação”, 
ou seja, os dominantes aplicam em si todos os esquemas em que acreditam, 
inconscientemente. 
A socialização diferencial predispõe os homens a amar os jogos de poder e 
as mulheres a amar os homens que os jogam. Este ciclo eterno na história só ocorre 
como produto de um trabalho histórico de eternização e para fugir disto é necessário 
reconstruir a história do trabalho histórico de des-historicização. Segundo Bourdieu 
(2002), a situação da dominação masculina tem mudado ao longo do tempo e não 
se impõe mais como algo indiscutível, pelo contrario é algo que precisa se justificar e 
se defender. Esta mudança deve-se ao trabalho feminista e de movimentos sociais 
que tem trazido à discussão estes valores tão arraigados na sociedade. Podemos 
elencar alguns fatos importantes para com o acesso de mulheres a educação media 
e superior, maior independência econômica, das mulheres a transformação na 
38 
 
estrutura da família. Apesar disso, ao homem ainda cabe aquilo que é nobre, teórico 
e sintético, enquanto à mulher aquilo que é analítico, prático e menos prestigioso. 
 
Qualquer que seja sua posição no espaço social, as mulheres tem em comum o fato de 
estarem separadas dos homens por um coeficiente simbólico que, tal como a cor da pele para 
os negros, ou qualquer outro sinal de pertencer a um grupo social estigmatizado, afeta 
negativamente tudo que elas são e fazem, e está na própria base de um conjunto sistemático 
de diferenças homólogas. (Bourdieu; 2010). 
 
De acordo com os contextos econômico e cultural as mulheres e os homens 
vivenciaram a dominação e submissão de formas distintas, ou seja, as relações de 
poder estão presentes nas mais diversas sociedades, mas a forma de exercê-la 
varia entre os diferentes contextos sociais. A função destinada às mulheres é um 
prolongamento do meio domestico: ensino, cuidado e serviços. Sendo assim, fruto 
da divisão social do trabalho. O casamento ainda é um fator determinante na 
perpetuação da dominação e mulheres ainda são vistas como gerenciadoras do 
capital simbólico e social de empresas é a ordem dos gêneros que fundamenta a 
eficiência performativa das palavras e é também ela que resiste às definições 
falsamente revolucionarias do voluntarismo subversivo. Desta forma, a sexualidade 
como entendemos é uma construção histórica. 
A verdade sobre a dominação é que de uma forma ou de outra se paga um 
preço, se a mulher é bem sucedida a sua vida pessoal tem menor sucesso, ou seja, 
tudo tem um preço. 
Como vimos a dominação masculina é ampla e profunda afetando os sujeitos 




O campo da sexualidade humana é o lócus da materialização do erotismo, do 
desejo, do afeto, da sensualidade entre outras características, mas principalmente 
demarca as relações sociais intimas entre as pessoas. Atribuindo a estas relações 
um caráter privado e dificultando a sua transposição para as relações de caráter 
público, proposta pelos movimentos LGBTT e feminista. 
 A sexualidade tem uma forte interlocução com as concepções de gênero, 
compartilhando assim, valores e representações associadas à diferenciação. Nesse 
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sentido, as relações de poder e hierarquias sexuais permeiam a sexualidade. Assim, 
a compreensão da relação entre os sexos como morfológicamente distintos e ao 
mesmo tempo complementares tem reflexos diretos em uma visão hierarquizada da 
sexualidade, em que a heterossexualidade ocupa o topo e é legitimado como 
“normal”. Outro reflexo desta visão é a naturalização da heterossexualidade, cuja 
prova estaria na materialidade do corpo, nas diferenças genitais. Este entendimento 
de sexualidade contribui para a sua essencialização, ao invés de ser uma complexa 
relação entre o “eu” e o “nós”, ou seja, o resultado da interação entre o indivíduo e o 
coletivo (OLTRAMARI, 2010).  
Segundo Rubin (2007), a sexualidade é política e como tal apresenta uma 
estrutura de poder que encoraja e recompensa alguns indivíduos e atividades ao 
mesmo tempo em que pune e suprime outra parcela. Esta relação é denominada por 
Moore (2000) como investimento, uma satisfação, retribuição ou vantagem que uma 
posição particular promete ao sujeito. Este investimento não é apenas algo 
emocional ou puramente material é algo que fica entre um compromisso emocional e 
um interesse, funciona como se o individuo apostasse e recebesse algo em troca. 
 
É importante reconhecer que o investimento é uma questão não apenas de satisfação 
emocional, mas de benefícios materiais sociais e econômicas muito reais que são a 
retribuição do homem respeitável, de boa esposa, da mãe poderosa ou da filha bem 
comportada em muitas situações sociais. É por essa razão que modos de subjetividade e 
questões de identidade estão ligadas a questões de poder, e aos benefícios materiais que 
podem ser consequência do exercício desse poder (Moore, 2000, p.37) 
 
É importante ressaltar que as bases materiais e econômicas que 
desenvolvem a caracterização do investimento não são os únicos elementos que 
recompensam os indivíduos, temos o prazer como elemento agregador. Se 
desenvolvermos um analise puramente material corremos o risco de reafirmar uma 
lógica dicotômica e segregacionista, visto que fosse qual for o discurso ou 
performance sexual hegemônica na sociedade todos o indivíduos escolheriam 
racionalmente por ela. Vale lembrar este investimento e retribuição só fazem sentido 
à medida que há uma pluralidade de discursos e performances. 
 
Se imaginarmos que os indivíduos assumem certas posições de sujeito por conta do modo  
em que essas posições dão prazer, satisfação ou retribuição ao nível individual ou pessoal, 
devemos também reconhecer que essas satisfações individuais têm o poder e significado 
apenas no contexto de vários discursos e práticas institucionalizados, isto é, no contexto de 




Interessante notar que a sexualidade sancionada nos remete  
 
2.3 Homofobia como expressão de um preconceito 
A população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBTT) 
é alvo constantemente de ataques contra o respeito a sua liberdade pessoal de 
desenvolver e expressar integralmente a sua sexualidade, corpos e identidades. 
Este tipo de violência é decorrente da homofobia, um tipo de preconceto que como 
veremos mais adiante não ocorre apenas de forma física, com agressões aos corpos 
das vitimas e até assassinatos, mas também através agressões morais que ferem a 
autoestima e por tanto o estado psicológico. 
 
A homofobia pode ser definida como a hostilidade geral, psicológica e social contra aquelas e 
aqueles que, supostamente, sentem desejo ou têm práticas sexuais com indivíduos de seu 
próprio sexo. Forma especifica de sexismo, a homofobia rejeita, igualmente, todos aqueles 
que não se conformam com o papel predeterminado para seu sexo biológico. Construção 
ideológica que consiste na promoção constante de uma forma de sexualidade (heterossexual) 
em detrimento de outra (homossexual), a homofobia organiza uma hierarquização das 
sexualidades e, dessas posturas, extrai conseqüências políticas. (Borrillo, 2010). 
 
Nessa discussão é interessante pensar na terminologia e etimológica da 
palavra, uma vez que carregam consigo valores, concepção de mundo e sociedade 
e significados historicamente determinados, assim como vimos no capítulo 1 com a 
noção de Cultura. Segundo Borillo (2010), a primeira utilização do termo foi em 1971 
por K.T. Smith que tentava analisar os traços da personalidade homofóbica. 
Weinberg, segundo Borrillo (2010), um ano depois definia a homofobia como o 
receio de estar em um ambiente fechado com um homossexual ou ainda como a 
auto-depreciação dos próprios homossexuais. Contudo, o termo homofobia só irá 
aparecer em um dicionário de língua francesa em 1998. No campo da terminologia é 
possível encontrar outras formas que nomearam o ódio, aversão ou receio de 
homossexuais, tais como: homoerotofobia, homossexofobia, homossexismo e 
heterossexismo. Segundo J. Boswell (1985, apud Borrillo, 2010) ao analisarmos o 
termo homofobia do ponto de vista etimológico este significaria “receio do 
semelhante” e não “receio do homossexual”. 
A homonegatividade é uma característica que se refere não só ao caráter de 
aversão e de ansiedade peculiares à homofobia no sentido clássico do termo, mas 
também e, sobretudo ao conjunto das atitudes cognitivas de cunho negativo para 
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com a homossexualidade nos planos social, moral, jurídico, e/ou antropológico. Há 
na sociedade dois movimentos da homofobia: individual e cultural (coletivo). O que 
nos faz entender o porquê há na sociedade um movimento de tolerância e simpatia 
com os grupos estigmatizados, porém é inaceitável qualquer política de igualdade. O 
que Borrillo (2010) define como “heterossexismo” é um pensamento que pressupõe 
que todos os indivíduos de uma determinada sociedade sejam heterossexuais, não 
reconhecendo assim a existência de outra forma de sexualidade, por exemplo, a 
homossexual ou bissexual. Entende-se, assim, qualquer manifestação de 
sexualidade que não seja a heterossexual como desvio ou patologia. Esta 
concepção de “heterossexismo” pode ser entendida como a heteronormatividade 
defendida por outros autores. 
Borrillo (2010) categoriza a homofobia de acordo com a sua origem e 
especificidade. A homofobia irracional é caracterizada pelo sentimento de medo, 
aversão e repulsa, sendo uma manifestação do campo emotivo esta é a forma mais 
brutal de preconceito caracterizado pela irracionalidade, com a sua origem em 
conflitos individuais. A homofobia cognitiva é caracterizada pela violência cotidiana, 
o desdém, de caráter eufêmico e de cunho social. Tem como objetivo perpetuar a 
diferença entre heterossexual/homossexual. A homofobia geral é manifestação do 
sexismo, tem o objetivo de vigilância do papel de gênero “correto” (heterossexual), e 
por fim denuncia o desvio de seu papel “natural” (heterossexual). A homofobia 
especifica é direcionada a gays e/ou lésbicas, respectivamente a “gayfobia” e 
“lesbofobia”, temos ainda a “transfobia” relativa a pessoas transexuais. Acredita-se 
neste caso que o preconceito seja diferenciado e direcionado a apenas um 
segmento dos homossexuais, ou seja, o preconceito não seria igual a todos os 
homossexuais apenas a aqueles com determinadas características. 
A homofobia assim como outras formas de preconceito tem como objetivo 
desumanizar o outro e torná-lo inexoravelmente diferente. Apresenta como fundo as 
emoções, condutas e dispositivos ideológicos, cuja principal função é a coerção 
social e a dominação do sujeito taxado como inferior. É a justificativa para a 
promoção do dominador e para a opressão do dominado, ou seja, por ser inferior o 
sujeito deve ser tratado como tal. 
Uma questão particular da homofobia é que ela visa, sobretudo, indivíduos 
isolados, e não grupos já constituídos como minorias, ou seja, a homofobia tende a 
individualizar as características de coletivo e direcionar a agressão a um 
42 
 
determinado sujeito para que não haja o reconhecimento dos indivíduos como 
classe, ou minoria. Mina-se a consciência coletiva em promoção da individualização 
dos sujeitos e se lucra com a criação de um mercado especializado. Desta forma, 
por não ter uma defesa jurídica em favor dos homossexuais a homofobia aparece 
como algo natural e inevitável. 
É importante ressaltar a importância de se compreender os momentos e 
processos históricos e como isso afetou a compreensão da homossexualidade e 
heteronormatividade. Se analisarmos o mundo Greco-romano, por exemplo, é 
possível identificar as particularidades que existiam na compreensão da 
homossexualidade: Na Grécia a homossexualidade era reconhecida e legitimada, 
pois se entendia como parte constituinte do homem o amor entre jovens e adultos. O 
outro motivo pelo qual homossexualidade era aceita com fins militares, pois se 
acreditava que por meio do afeto e com isso o exército se tornaria mais forte e 
unido. Em Roma a homossexualidade era reconhecida, porém impunham-se 
algumas regras para o seu exercício. Apenas a bissexualidade era aceita, pois se 
entendia que o homem devia constituir família. Em ambas, grega e romana, existia a 
dicotomia macho/fêmea, ativo/passivo, que definia os papéis e seus status: o ativo 
sempre estando em um patamar superior em relação ao passivo. 
Como herança da tradição judaico-cristã: há a visão de que a 
homossexualidade é uma prática nociva ao indivíduo e para a sociedade, além de 
atribuir à homossexualidade uma categoria de vicio. Assim, a sociedade incorporou 
um papel natural a heteronormatividade segundo as leis divinas mostrando assim a 
moral heterossexual e a monogamia. Alguns argumentos que fundamentavam esta 
crítica a homossexualidade era a de conservação da sociedade patriarcal, pios com 
a peste negra a homossexualidade passou a ser vista como um ato de anti 
povoamento já que não há procriação em um relacionamento entre pessoas do 
mesmo sexo. 
 Durante o período do século XIII ao século XVIII acentuou-se a perseguição à 
homossexuais e estreitou-se a relação entre Estado e religião. As representativas 
mudanças no interior da igreja católica contemporânea e a condenação da 
homossexualidade abriram espaço para a modificação da intensiva perseguição e 
aniquilação dos homossexuais na antiguidade para o acolhimento com o intuito de 
tratamento aos homossexuais neste período, pois se entendia o homossexual como 
uma pessoa desviada e por isso necessitada de cuidados para se encontrar e voltar 
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ao caminho tido como certo. Assim, tal mudança não se remete em uma aceitação 
católica é apenas outra forma de segregar e perpetuar seus ideais homofóbicos e 
discriminatórios.  
A doutrina heterossexual ou ideologia homofóbica caracteriza a relação de 
dominação como sendo dos “normais” sobre os “anormais”. Tais doutrinas 
heterossexistas têm a capacidade de gerar discursos sobre a homossexualidade, 
alias em tais discursos está à origem que justifica a existência das políticas 
discriminatórias.  
A homofobia Clínica é caracterizada por se basear no darwinismo, durante o 
século XIX se desenvolve com uma visão da homossexualidade a partir 
determinação biológica, atribuindo uma posição marginal para homossexualidade no 
âmago da “hierarquia sanitária”, considerando-a como patologia, doença, neurose, 
perversão ou excentricidade. Já no século XX define-se a homossexualidade com 
base em outros padrões de origem na determinação psicológica, Freud, e assim 
como sendo uma deficiência no plano da afetividade. 
A homofobia antropológica tem como característica basear-se no darwinismo 
social e ter a visão que a homossexualidade é a regressão a um estagio inferior da 
evolução da civilização, pois apenas seres pré-civilizados aceitam tais atos de 
selvageria podendo ser considerado assim como um perigo para a civilização. Desta 
forma, conceder direitos aos gays é uma ameaça à divisão dos sexos, a ordem 
social, aos princípios universais, apresenta assim uma direção típica do pensamento 
naturalista.  
A homofobia liberal entende que a homossexualidade esta no âmbito da vida 
privada/pessoal e por este motivo não deve ser fonte de direitos. Por ser uma 
escolha do individuo o Estado não deve garantir diretos ou interferir de qualquer 
forma apenas respeitar à esfera intima da vida dos indivíduos, permitindo a 
tolerância.  
O homossexual fica restrito a vida privada, pois é esta que o Estado garante, 
a vida publica é exclusiva do heterossexual por que este é legitimo. O Stalinismo 
considera a homossexualidade como reflexa da decadência da sociedade capitalista 
burguesa. Além de ser vista como a desintegração moral dos homens, de ser um 




A homofobia em seu paroxismo entendido como o “holocausto gay” previu a 
homossexualidade como um declínio biológico e uma praga e por este motivo devia-
se fazer uma higiene sexual para se garantir a reprodução da raça ariana. O maior 
problema enfrentado pelos homossexuais com o nazismo foi à posterior com o 
silenciamento das vitimas e a negligência dos países ao pedir asilo político.  
Borrillo (2010) aponta como possíveis causas da homofobia: o enraizamento 
do preconceito nas complexas relações estabelecidas entre uma estrutura psíquica 
autoritária e uma organização social que considera a heterossexualidade 
monogâmica como ideal no plano sexual e afetivo e para completar o fato de 
considerar a homofobia como essencial para constituição de identidade do indivíduo, 
pois esta assegura o equilíbrio e a coesão social. 
A constituição de uma lógica binária serve de estrutura para a construção da 
identidade sexual por meio do antagonismo complementar, pois o homem é o oposto 
da mulher, e o heterossexual opõe-se ao homossexual. Por fim o homem 
complementaria a mulher e vice-versa, atribuindo a essa lógica um viés natural. 
Desta forma, a relação heterossexual seria a única a desempenhar a verdadeira 
união dos seres, pois estes são opostos e complementares.  
A naturalização das identidades sexuais contribui para a cristalização de 
certas concepções a respeito dos sexos, como a que o homem tem uma barreira em 
relação à intimidade masculina, pois é competitivo, forte, controla os sentimentos e a 
homofobia seria assim parte constituinte dessa personalidade. Em vez de ser obtida 
automaticamente, a virilidade deve ser construída, digamos fabricada. O homem 
seria, portanto, uma espécie de artefato e como tal ele corre o risco de ser 
defeituoso (homossexual). Sendo assim, a homofobia asseguraria que os homens 
fossem perfeitos (heterossexuais). 
A homofobia pode ainda ser entendia como guardiã do diferencialismo sexual, 
pois há a existência exclusiva de dois sexos naturais, macho e fêmea. Entendendo-
se assim que a posse de órgãos genitais masculinos e femininos legitimaria o 
tratamento diferenciado, a distinção entre os sexos constitui um mecanismo político 
de ação e reprodução social que permite a legitimação tática das desigualdades. A 
homofobia e o fantasma da desintegração psíquica e social entendem a 
homossexualidade como uma etapa suplementar da decadência psicológica e moral, 
como uma desintegração civilizacional, sendo assim acreditasse que ao transmitir a 
vida (reprodução) estaria fazendo um ato social e não unicamente uma gratificação 
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narcisista, no caso da homossexualidade. Desta forma, busca-se legitimar a 
concepção que homossexualidade colocaria em risco a sociedade fazendo com que 
os homossexuais sejam julgados como responsáveis pelo risco de desaparecimento 
da espécie.  
Uma teoria sobre a motivação deste ódio seria que homossexual coloca o 
homofóbico de fronte a sua própria homossexualidade experimentada como 
intolerável, assim a violência contra homossexuais seria apenas a manifestação do 
ódio de si mesmo, funcionando como um mecanismo de defesa com o objetivo de 
eliminar a angustia de desejar alguém do mesmo sexo. São estabelecidos alguns 
elementos que auxiliam a análise para delimitar o sujeito homofóbico e a sua 
personalidade, entre eles a idade, o sexo, o nível de estudos, o meio social, a 
filiação religiosa ou política e distúrbio de personalidade. 
O ódio da sociedade aos homossexuais pode se transformar em ódio de si 
mesmo no caso dos homossexuais, podendo em casos extremos levar ao suicídio. 
Elementos como isolamento, assedio, inúmeros riscos de violência, assim como a 
rejeição familiar acentuam a perda de auto-estima deixando a aceitação da 
homossexualidade tão difícil que um número considerável de gays se encontra em 
situação de isolamento e de angustia particularmente insuportável. 
O Coming-out é um movimento que acredita acabar com a clandestinidade da 
homossexualidade, a partir de demonstração publica de afeto. A luta contra a 
homofobia exige, portanto uma ação pedagógica destinada a modificar a dupla 
imagem ancestral de uma heterossexualidade vivenciada como natural e de uma 
homossexualidade apresentada como uma disfunção afetiva e moral. A homofobia é 
uma ameaça aos valores democráticos de compreensão e respeito do outrem, no 
sentido em que ela promove a desigualdade entre os indivíduos em função de seus 
desejos, incentiva a rigidez dos gêneros e favorece a hostilidade contra o outro 
(Borrillo, 2010). 
Acreditasse que a prevenção da homofobia se deve a fatores como a 
descriminalização da homossexualidade em diversos países. A primeira tarefa 
pedagógica consistiria em questionar essa ordem heterossexista e em enfatizar que 
a hierarquia de sexualidades é tão quanto à de raças ou de sexos e em uma 
denuncia do conjunto de códigos culturais e de estruturas sociais que ao 
transmitirem seus valores fortalecem os preconceitos e a discriminação de gays e 
lésbicas. Outro fator de prevenção seria o trabalho com as famílias, escolas e por fim 
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personagens infantis, além de programas sociais e fortalecer o vinculo dos 
homossexuais e as instituições e estudos científicos. Outro fator muito importante 
neste processo seria a punição dos comportamentos homofóbicos. 
 No próximo capítulo traremos a construção e o desenvolvimento sócio-
histórico dos conceitos apresentados anteriormente. Para este processo utilizaremos 
os movimentos sociais com o objetivo de explicitar o dinamismo característico das 
mudanças sociais causadas pelo avanço nos debates a respeito destas áreas do 
conhecimento. Por fim, abordaremos como as questões abordadas ao longo do 


































3 CAPÍTULO  NOVOS MOVIMENTOS SOCIAIS 
 
3.1 Novos Movimentos Sociais 
 
3.1.1 Movimentos Sociais 
 
Movimentos Sociais é uma categoria teórica que surgiu com a finalidade de 
se referir a um tipo de associativismo ou ação coletiva que surgiu por volta de 1840 
com o movimento operário europeu (Facchini, 2005). Ou seja, se refere 
especificamente a uma forma de luta e resistência da classe trabalhadora que influi 
diretamente na exploração própria do sistema capitalista. 
Segundo Montaño (2010, p. 227-228): “Para responder a tais situações, os 
trabalhadores, de acordo com o momento histórico e as condições objetivas e 
subjetivas, criaram diferentes formas de organização e objetivos de luta”. 
Desta forma, a primeira estratégia utilizada pelos trabalhadores como 
resposta a exploração que viviam e as péssimas condições de vida que eram 
submetidos, ficou conhecido como Ludismo. Um movimento que consistia em ações 
violentas voltadas a destruição daquilo que era considerado seu inimigo, as 
maquinas (MONTAÑO, 2010). 
Entretanto, as primeiras Associações Sindicais começam a aparecer na 
Inglaterra em 1824, após os operários conquistarem o direito à livre associação. As 
ações destas primeiras associações eram de negociação com todos os ramos 
industriais, o que proporcionava uma integração na luta operaria da época, 
minimizando a luta isolada. Estas primeiras associações não tinham ainda o caráter 
de movimento social por serem pequenas manifestações locais nos limites da 
fabrica e principalmente não terem uma consciência de classe. 
O movimento Cartista desenvolvido na Inglaterra também se destaca neste 
processo, uma vez que foi o primeiro movimento de luta por direitos dos 
trabalhadores ou propriamente político. Isso porque era reivindicado o direito ao voto 
e direitos trabalhistas. 
Resumindo o contexto e ascensão dos movimentos sociais em meados do 




Inicialmente, os operários lutam individualmente; depois, os operários de uma fábrica, em 
seguida os operários de um ramo industrial numa localidade lutam contra cada um dos 
burgueses que os exploram diretamente. Não dirigem os seus ataques somente contra as 
relações burguesas de produção: dirigem-nos contra os próprios instrumentos de produção, 
destroem as mercadorias estrangeiras concorrentes, incendeiam as fábricas, procuram 
recuperar a posição perdida do trabalhador medieval (MARX e ENGELS, 1998 apud 
MONTAÑO, 2010, p. 229-230). 
 
 É possível concluir que a categoria movimentos sociais é utilizada para 
descrever um tipo especifico de associativismo da classe trabalhadora, cujas lutas 
são diretamente vinculadas à contradição capital/trabalho visando à supressão da 
ordem vigente. Tal visão ganhou força após as publicações de Karl Marx. Ainda em 
tempo, vale lembrar que “movimento social” não é sinônimo de “mobilização social”, 
pois esta se remete à uma ação pontual, esgotando-se assim em si. Pode-se dizer 
que a mobilização é uma das muitas ferramentas utilizadas pelo movimento social 
(MONTAÑO, 2010). 
 
3.1.2 Novos Movimentos Sociais 
 
 Os Novos Movimentos Sociais (NMS) são uma categoria teórica desenvolvida 
para se referir ao associativismo que surgiu em meados da década de 1960, tendo 
como marco uma serie de movimentos que ficaram conhecidos como Maio francês 
de 1968 com influencia da “Guerra Fria”, da crise do Estado de bem-estar social e 
da crise soviética. 
 Os NMS caracterizam-se por seu campo de mobilização e suas lutas estarem 
fora da esfera imediata do trabalho e da produção, havendo certa desvinculação 
com formas organizacionais e referencias políticas e ideológicas do movimento 
operário, além de normalmente apresentarem uma postura “antiEstado” e 
“antipartidos políticos” (MONTAÑO, 2010).  
 Assim, podemos concluir que a categoria NMS se desenvolve a medida que 
“novos” sujeitos começam a se mobilizar em torno de questões aparentemente não 
ligadas a exploração de classe, defendida pelos até então movimento sociais. Desta 
forma, supostamente as reivindicações dos NMS agrupam-se em aspectos ligadas a 
cultura e a esfera da reprodução social. Segundo Montaño (2010, p. 265), com os 
NMS é possível identificar os seguintes movimentos: 
 
[...] os movimentos ecológicos, urbanos, antinucleares, feministas, dos homossexuais, pelos 
direitos civis dos negros nos Estados Unidos, entre outros. Esse aparecimento assinala um 
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novo limite da conflitividade produzida pelo movimento operário: “a contestação do poder do 
capital sobre o trabalho não se estendeu ao poder fora do trabalho”, ou seja, as lutas 





3.1.3 O Contexto Brasileiro de 1970-1980 
  
A movimentação operária da década de 1970 e 1980 demonstrou as 
mudanças profundas que a instauração do regime militar, em 1964, e o alto índice 
de urbanização, industrialização e desenvolvimento provocaram no cotidiano da 
classe trabalhadora. Neste contexto temos o surgimento de novos sujeitos políticos, 
com demandas diversificadas reivindicando seus direitos através de diferentes 
padrões de ação coletiva. 
 
O impacto dos movimentos sociais em 1978 levou a uma revalorização de práticas sociais 
presentes no cotidiano popular, ofuscadas pelas modalidades dominantes de sua 
representação. [...] Nessa representação a luta social aparece sob a forma de pequenos 
movimentos que, num dado momento, convergem fazendo emergir um sujeito coletivo com 
visibilidade política (SADER, 2001). 
 
O surgimento e disseminação dos novos movimentos sociais – entendendo-
se “novos” pela diversidade de atores sociais emergentes - seriam manifestações de 
um comportamento coletivo de contestação da ordem social vigente, e assim, 
contrastavam com a imagem estabelecida a respeito dos trabalhadores, propagada 
após a consolidação do regime militar. A imagem que se criou no período, era da 
derrocada dos movimentos sociais, e principalmente da esquerda, uma vez que a 
constituição do Estado se fazia a partir da “pulverização e o silêncio dos movimentos 
sociais” (SADER, 2001).   
Assim, ao longo da década de 1970 temos a transformação das 
representações sociais a respeito da classe trabalhadora e da sua luta. Se no inicio 
da década as classes trabalhadoras foram vistas como subjulgadas pela lógica do 
capital e pela dominação de um Estado onipotente, no seu final, este imaginário se 
transforma, por meio de manifestações sociais que se apresentaram como 
movimentos autônomos do Estado e de partidos políticos. 
                                                             
3 Neste ponto do texto o autor Carlos Montaño recomenda a leitura de Ricardo Antunes com o intuito de uma 
melhor compreensão e apropriação do conteúdo abordado. O texto sugerido é: Os sentidos do trabalho: ensaio 
sobre a afirmação e a negação do trabalho, 1999.  
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A relação entre trabalho e capital, ou entre as classes, no Brasil foi marcada 
desde a sua gênese, com a implantação da industrialização e por consequente o fim 
da escravatura e proliferação do trabalho livre, pela interferência do Estado. O 
Estado apresentava-se como altamente repressor e opressor de qualquer 
manifestação trabalhadora e utilizava de regimes ditatoriais tanto civis quanto 
militares para conter o avanço de ideais compreendidos como “comunistas”. As 
relações conflituosas que se desenvolviam em decorrência do agravamento da 
“questão social” 4 tendiam a ser resolvidas no interior das fabricas ou com pequenas 
concessões oferecidas apenas a determinados segmentos – profissões, ramos ou 
categoria - da classe trabalhadora.  
 
O intervencionismo estatal exacerbado nas relações de trabalho, a repressão renitente das 
ações sindicais dos trabalhadores, o patrocínio estatal de sindicatos artificiais, a inexistência 
da negociação coletiva nos seus moldes clássicos, a ampla liberdade de rompimento 
unilateral dos contratos de trabalho e a rigidez de certos aspectos da legislação do trabalho 
são, de fato, características bem marcantes do sistema brasileiro de relações de trabalho. 
(SANTOS, 2012, p. 139) 
 
Durante o governo militar o Brasil viveu um período intitulado de “milagre 
econômico”, foi um momento que houve rápido desenvolvimento econômico 
acompanhado de um aumento da pobreza. Os trabalhadores sofreram com arrochos 
salariais, desemprego e índices inflacionários acima dos divulgados pelo governo, 
características que acirravam as relações de trabalho e tornava a vida da classe 
trabalhadora repleta de expressões da “questão social” que em muitos momentos 
impediam a reprodução da vida social. 
Em meio a este contexto temos o surgimento do sujeito coletivo e da 
consciência de classe, em parte com o retorno de militantes com a anistia concedida 
pelo regime militar e em partes pela organização dos trabalhadores a partir de um 
novo sindicalismo e o reconhecimento do direito de organização.  
                                                             
4
 A expressão “questão social” surge para designar um tipo especifico de pauperismo produzido a partir da 
Revolução Industrial e instauração do capitalismo em seu estágio industrial-concorrencial. Com o novo sistema 
econômico a desigualdade entre as camadas sociais se agrava a ponto de se tornar inerente e indissolúvel ao 
capitalismo, além do pauperismo crescer a mesma medida que cresce a capacidade social de produzir riqueza. 
Para aprofundamento do debate a respeito da “questão social” sugiro a leitura de José Paulo Netto em “Cincos 




A imagem viva da emergência de um sujeito coletivo, como um ato de afirmação de setores 
sociais até então excluídos do cenário oficial, foi logo elaborada por testemunhas, que 
chamaram atenção para novos personagens que alteravam os roteiros preestabelecidos. A 
partir de abordagens e interesses diversos, o que as diferentes interpretações mostravam era 
o fato de o conflito fabril ter extravasado o contexto sindical e, exprimindo disposição coletiva 
de auto-afirmação, aberto um novo espaço para a expressão política dos trabalhadores 
(SADER, 2001). 
 
Este novo tipo de organização em pequenos núcleos e muitas vezes por 
temática começou a receber a colaboração de sujeitos que até o momento não 
haviam encontrado a possibilidade de mobilização social para reivindicar direitos e 
reconhecimento social e politização de conflitos que eram naturalizados. 
 
Os “novos movimentos de bairro”, que se constituíram num processo de auto-organização, 
reivindicando direitos e não favores como os do passado; era o surgimento de uma “nova 
sociabilidade” em associações comunitárias onde a solidariedade e a auto-ajuda se 
contrapunham aos valores da sociedade inclusiva; eram os “novos movimentos sociais”, que 
politizavam espaços antes silenciados na esfera privada. De onde ninguém esperava, 
pareciam emergir novos sujeitos coletivos, que criavam seu próprio espaço e requeriam 
novas categorias para a sua inteligibilidade” (SADER, 2001). 
 
3.2 Movimento Feminista Brasileiro 
 
 O movimento feminista surge com o objetivo de questionar as relações sociais 
e hierárquicas entre os sexos. Vem romper com lógica binária oposta e completar 
que tem como fundamento a naturalização das diferenças entre homens e mulheres, 
naturalização esta, que propicia a supremacia de um sexo sobre o outro, que 
valoriza e desvaloriza as pessoas de acordo com suas anatomias e posturas 
sexuais, criam-se símbolos, modos, modelos, posturas a serem seguidas, ou seja, 
vem questionar que o fato de nascer um pênis ou uma vagina não produz 
automaticamente as posturas e os valores que circundam ser homem ou mulher, isto 
é produzido culturalmente e compactuado socialmente. 
 
Quando Simone de Beauvoir, em 1949, em O Segundo Sexo, disse que “não se nasce 
mulher, torna-se mulher”, expressa a ideia básica do feminismo: a desnaturalização do ser 
mulher. O feminismo fundou-se na tensão de uma identidade sexual compartilhada (nós 
mulheres), evidenciada na anatomia, mas recortada pela diversidade de mundos sociais e 
culturais nos quais a mulher se torna mulher, diversidade essa que, depois, se formulou como 
identidade de gênero, inscrita na cultura. (SARTI, 2004) 
 
 
No cenário e contexto internacional, principalmente nos Estados Unidos e 
Europa, o feminismo se desenvolveu no período compreendido pelas décadas de 
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1960 e 1970. O contexto social era marcado pelo perfil contestador e propicio para 
se pensar e debater questões de “identidade”, como é o caso dos negros, mulheres 
e homossexuais. Os Estados Unidos passavam pelo fim do sonho americano 
(American way of life), pois “as guerras e o acirramento dos conflitos raciais no inicio 
da década de 1960 começaram a expor a fragilidade do mito de que na sociedade 
americana havia um lugar certo para cada um atingir a felicidade” (PINTO, 2003, 
p.41), passando assim por uma reforma de valores e crenças. Já a Europa vivia um 
contexto de derrocada do sonho socialista pela operacionalidade das experiências 
em curso no Leste Europeu. 
 
O feminismo que eclode nas décadas de 1960 e 1970 nos Estados Unidos e na Europa está 
estreitamente relacionado a toda a efervescência política e cultural que essas regiões do 
mundo experimentavam na época, quando se formou um caldo de cultura propício para o 
surgimento de movimentos sociais. (PINTO, 2003, p.41) 
 
O movimento feminista como contemporâneo ao seu surgimento sofreu 
influencia direta de  outras formas de organização de jovens que contestavam a 
forma de vida, cultura e relações sociais de sua época. As suas manifestações de 
repudio giravam em torno das hierarquias e do poder tanto no âmbito privado de 
suas vidas quanto no público, propunham muitas vezes outras formas de 
sociabilidade e demonstravam claramente que não aceitavam os velhos pilares que 
constituíam a sociedade e as relações humanas. 
 
Os movimentos beatnik e hippie nos Estados Unidos e o maio de 1968 em Paris são as 
expressões mais fortes de uma nova geração, nascidas durante, ou mesmo após, a Segunda 
Guerra Mundial, que buscava espaço no mundo público, combatendo os cânones tanto da 
defesa do capitalismo norte-americano como do sonho socialista Europeu. O movimento 
jovem da década de 1960 não foi apenas altamente inovador em termos políticos, foi talvez 
antes de tudo um movimento revolucionário na medida em que colocou em xeque os valores 
da organização social: eram as relações de poder e hierarquia nos âmbitos público e privado 
que estavam sendo desafiados. (PINTO, 2003, p.42) 
 
No Brasil, o contexto era de um regime militar extremamente repressor de 
qualquer forma de manifestação e um período em que dois campos ideológicos se 
enfrentavam violentamente, de um lado a União Nacionalista Democrática (UND) e 
de outro o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e o Partido Comunista Brasileiro 
(PCB) representando o que podemos chamar de Conservadores e Esquerda, 
respectivamente. Desta forma, as mulheres se dividiam nestes dois campos 
ideológicos, ou reproduzindo os padrões sociais esperados às mulheres e 
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garantindo pequenas mudanças sem mexer com a lógica dominante, ou se 
envolvendo com o projeto de emancipação humana proposta pelos partidos de 
esquerda. 
Neste sentido, muitas mulheres se envolveram na luta armada que 
representou mais do que se esperava, pois estas mulheres estavam transgredindo o 
papel de gênero esperado para elas, negando o lugar atribuído a elas e assumindo 
comportamentos não esperados e desejados socialmente, resultando de fato em sua 
emancipação como mulher, como detentora do seu corpo e de sua vida, propiciando 
um período de modernização colocando em questão a tradicional hierarquia de 
gênero. 
 
A presença das mulheres na luta armada, no Brasil dos anos 1960 e 1970, implicava não 
apenas se insurgir contra a ordem política vigente, mas representou uma profunda 
transgressão ao que era designado à época como próprio das mulheres. Sem uma proposta 
feminista deliberada, as militantes negavam o lugar tradicionalmente atribuído à mulher ao 
assumirem um comportamento sexual que punha em questão a virgindade e a instituição do 
casamento, “comportando-se como homens”, pegando em armas e tendo êxito nesse 
comportamento, o que, como apontou Garcia, “transformou-se em um instrumento sui generis 
de emancipação, na medida em que a igualdade com os homens é reconhecida, pelo menos 
retoricamente”. (SARTI, 2004) 
 
Entretanto, como ainda não havia um pensamento feminista formulado e 
difundido entre estas mulheres o significado do que representou a postura 
desafiadora que assumiram só pode ser elabora com a experiência do exílio, quando 
então, entram em contato com os ideais feministas fora do Brasil. Assim começaram 
a questionar sobre o papel da mulher dentro do próprio movimento de esquerda 
brasileiro e a igualdade entre homens e mulheres que começou a aparecer como 
simples retórica, eclodindo as contradições do projeto de emancipação militante. 
  
3.2.1 O Feminismo no Brasil Ditadura 
  
Os primeiros grupos de inspiração feminista surgiram no Brasil por volta de 
1972, no Rio de Janeiro e em São Paulo, sendo muito pequenos e apresentando um 
caráter quase que privado, onde as poucas mulheres que participavam já se 
conheciam anteriormente, realizando os encontros, normalmente, em suas casas. 
Outro traço importante a ser evidenciado é o fato de que estas mulheres eram 
intelectuais e não pertenciam às classes subalternas ou a classe trabalhadora, desta 
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forma, não vivenciavam as mais duras expressões de opressão contra a mulher 
agravadas pelo acirramento da “questão social” neste período. 
 
Eram grupos de reflexão, informais, que reuniam mulheres que se conheciam anteriormente e 
tinham um caráter bastante privado. As mulheres uniam-se por amizade, afinidades 
intelectuais e até políticas, a entrada nesses grupos acontecia por meio de convites. (PINTO, 
2003) 
 
A existência deste grupo neste período no Brasil foi extremamente importante, 
pois representava uma nova possibilidade de enfrentamento, organização, 
questionamento e debate a respeito da opressão, especificamente contra as 
mulheres, mais sem perder de vista o contexto social da época. O que se tinha 
naquele momento era um vazio político, pois a esquerda havia sido derrotada em 
todas as instancias de luta, incluindo a armada. Por isso, qualquer forma de 
organização representava uma possibilidade de organização e retomada da luta 
contra a ditadura (PINTO, 2003).  
 
No Brasil vivia-se um paradoxo. Ao mesmo tempo que o campo político estava 
completamente reduzido pelo regime militar, era nele que as forças progressistas viam 
legitimidade para qualquer embate. Daí, a única luta aceita objetivava o alargamento do 
campo político, o que dificultava o crescimento de um feminismo mais autônomo. (PINTO, 
2003, p.60) 
 
 As discussões no Brasil diferenciavam-se das que aconteciam nos países 
centrais, onde as mulheres que se encontravam desenvolviam espaços de reflexão, 
implantando inclusive uma política de expansão e intercambio, enquanto que aqui, 
se limitavam ao espaço residencial, promovendo revoluções pessoais e íntimas das 
mulheres que participavam.  
 
Enquanto no resto do mundo ocidental as mulheres procuravam de discutir sua posição na 
sociedade, seu corpo e seu prazer, um punhado de mulheres brasileiras fazia a mesma coisa, 
mas pedindo desculpas. A complicada relação do feminismo no Brasil com o campo político 
justifica essa postura. (PINTO, 2003) 
 
 As mulheres exiladas, assim como os homens, entraram em contato com uma 
efervescência cultural muito distinta da que estavam acostumadas e legitimavam no 
seu país de origem, o que dificultou em alguns aspectos o período. Outro fator que 
merece ser explorado é a concepção incorporada na época do que significava ser 
um exilado, esta condição exigia dessa comunidade uma forte disciplina muito ligada 
aos ideais defendidos na luta contra a ditadura. Assim, a efervescência cultural e de 
movimentos sociais europeus de teor culturalista eram entendidos como desviantes 
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da luta de classes, incluindo o feminista. Os próprios companheiros de luta destas 
mulheres entendiam o feminismo como uma dupla ameaça: em primeiro a unidade 
da luta do proletariado, e em segundo ao próprio poder que os homens exerciam 
dentro dessas organizações e em suas relações pessoais. Desta forma, “o 
feminismo, que no Brasil não era visto com bons olhos pelo regime militar 
ultradireitista, também não tinha guarida entre os militantes de extrema esquerda” 
(PINTO, 2003, p.53). 
 As diferenças percebidas pelos militantes exilados na Europa diziam respeito 
às mudanças sofridas no interior do movimento operário naquela região como 
reflexo direto da política imperialista soviética somada as mudanças culturais.  
 
As esquerdas buscavam uma forma alternativa de fazer política longe das palavras de ordem 
do internaciolismo proletário. Somava-se a isso uma grande revolução cultural e de costumes 
que destruíra velhas hierarquias e colocara em xeque as tradicionais posições de poder do 
homem, aceitas quase como naturais pelos exilados brasileiros. (PINTO, 2003, p.52) 
 
A organização das mulheres exiladas em Paris chegou ao ponto de constituir 
um Círculo de Mulheres Brasileiras em Paris que funcionou de 1975 a 1979, ano em 
que foi concedido à anistia aos exilados, que retornaram ao Brasil. Nesta época 
aparecia a ideia de um movimento autônomo de mulheres, pois entendiam que a 
luta de classe e a luta pela libertação das mulheres eram questões distintas e uma 
não devia ser compreendida dentro da outra. Esta postura acabou por criar duas 
vertentes de feminismo, uma de um feminismo associado à luta de classe e outra de 
um feminismo como movimento libertário, que dava ênfase ao corpo, sexualidade e 
prazer. Sendo que, esta segunda vertente parece ter sido a grande propulsora de 
um movimento vigoroso e capaz de colocar em xeque as estruturas de dominação. 
O ano de 1975 foi considerado o Marco Inaugural do Movimento Feminista 
Brasileiro, pois este ano é definido pela ONU como o Ano Internacional da Mulher, o 
que o tornou o primeiro ano da Década da Mulher, tendo sido marcado com uma 
Conferência sobre o assunto na Cidade do México. Ainda neste ano, é criado o 
Centro de Desenvolvimento da Mulher Brasileira com o intuito de ser uma instituição 
legal e pública para não levantar suspeitas de ser uma organização clandestina e 
com outros objetivos que pudessem ser reprimidos pelo governo. Suas atividades 
foram encerradas pouco depois, em 1979. 
Dentro do referido centro, existiam três grandes tendências; a marxista, que 
acreditava na articulação da luta das mulheres com a luta de classe; a liberal, que se 
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vinculava diretamente com a luta estritamente por direitos das mulheres; e por ultimo 
a radical, que colocava a mulher no centro do debate e expunham abertamente a 
opressão sofrida pelas mulheres. Outra diferença é que as duas primeiras vertentes 
apresentavam uma luta política com questões coletivas envolvendo outros 
segmentos da esfera social, enquanto a ultima vertente não aceitava muito bem 
outras questões em que se acreditava não ser especialmente sobre a opressão 
contra mulheres. As participantes do centro no geral não pertenciam ao proletariado, 
mas se colocavam em posição de representantes destas mulheres e acabavam em 
muitos momentos não se reconhecendo como objetos de discriminação, sendo o 
processo para conseguir se identificar como tal, longo e lento. 
 A articulação do Movimento Feminista com a Igreja Católica e suas 
comunidades eclesiais de base propiciaram a aproximação destas mulheres 
intelectuais e com ideais voltados à compreensão da opressão das mulheres ao 
universo da classe trabalhadora, ou melhor, da mulher trabalhadora em que as 
discussões e necessidades se mostravam outras, sendo muitas destas relacionadas 
diretamente com a reprodução da vida, como creches, saúde e aumento do custo de 
vida. Desta forma, o contato das feministas com a classe trabalhadora desenvolveu 
um novo sujeito político e por consequência um novo movimento: O movimento de 
mulheres. 
 
Os movimentos sociais urbanos organizaram-se em bases locais, enraizando-se na 
experiência cotidiana dos moradores das periferias pobres, dirigindo suas demandas ao 
Estado como promotor de bem-estar social. (SARTI, 2004) 
 
 O movimento de mulheres não deve ser confundido com o movimento 
feminista, pois suas pautas de luta e questionamentos eram outros, circundavam a 
reprodução da vida, não questionando a posição subalterna das mulheres na 
sociedade e sim as suas necessidades como pessoas e a ausência do Estado como 
provedor do Bem-Estar social, logo, a ausência de políticas e serviços públicos. Ou 
seja, estas mulheres não tinham como objetivo a mudança dos papeis a elas 
atribuídos, lutavam a partir do papel de dona de casa e esposa, reproduzindo de 
certo modo o papel desempenhado pelas mulheres. Claro que ao seu modo estes 
movimentos de mulheres mexiam na dinâmica social e provocavam mudanças nas 
concepções de homens e mulheres, mas este não era o seu objetivo explícito, 
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aconteciam como consequência das suas ações e da tomada de consciência política 
destas mulheres. 
 
Foram movimentos organizados não por em xeque a condição de opressão da mulher, como 
no caso do feminismo, mas para, a partir da própria condição de dona de casa, esposa, mãe, 
intervir no mundo publico. (PINTO, 2003, p.43) 
 
Esses movimentos não podem ser considerados feministas em sua formação ou mesmo em 
seus propósitos, na medida em que as mulheres neles envolvidas não lutavam pela mudança 
dos papeis a elas atribuídos pela sociedade. (PINTO, 2003,p.44) 
 
Desta forma, podemos dizer que “a autodeterminação feminista implicava, já 
nos anos 1970 a convicção de que os problemas específicos da mulher não seriam 
resolvidos apenas pela mudança na estrutura social, mas exigiam tratamento 
próprio” (SARTI, 2004), o que culminou no seu distanciamento em alguns momentos 
do movimento geral da luta dos trabalhadores quando entendia que a luta não 
contemplava seus ideais e também fez adotar ao longo de sua história posturas 
muito próprias como a proibição de homens em suas reuniões e entendendo que 
estes representavam por si só a dominação e opressão que viviam. 
Com o inicio gradual de abertura política proposto no final da década de 1970, 
a anistia política concedida aos exilados brasileiros, o retorno e por fim o inicio do 
multipartidarismo, fez com que a unidade feminista se sentisse ameaçada, pois as 
diferenças existentes no interior do movimento acirraram-se e as feministas 
pulverizaram-se dentro dos partidos políticos. Entretanto, tais fatos também 
resultaram na consolidação da luta feminista, uma vez que os grupos puderam se 
autodeclarar como tais e alguns casos se institucionalizaram com o objetivo de 
desenvolver a luta através de órgãos governamentais. 
 
As questões propriamente feministas, as que referiam à identidade de gênero, ganharam 
espaço quando se consolidou o processo de ‘abertura’ política no país em fins da década de 
1970. Grande parte dos grupos declarou-se abertamente feminista e abriu-se espaço tanto 
para reivindicação no plano das políticas públicas, quanto para o aprofundamento da reflexão 
sobre o lugar social da mulher, desnaturalizando-se definitivamente pela consolidação da 
noção de gênero como referência para análise. (SARTI, 2004) 
 
Um aspecto importante do movimento feminista que deve ser mencionado é o 
que ficou denominado como Feminismo Acadêmico, pois este movimento 
organizado de 1975 a 1985 na Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC) conseguia discutir e trazer elementos para o debate, desenvolvendo uma 
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analise critica da sociedade por meio da ciência que tinha legitimidade e burlava a 
censura do regime militar. O pioneiro nesta forma de ativismo político, foi um grupo 
de São Paulo, que abriu espaço na reunião da SBPC. 
 
3.2.2 A Consolidação do Movimento Feminista 
 
 Em 1979, com a anistia, as mulheres exiladas retornaram ao Brasil com os 
ideais de um feminismo Europeu destoante com o praticado no país até então. 
Deste modo, acabaram se aliando as feministas brasileiras e possibilitando uma 
visibilidade e consolidação do movimento por meio da consciência da opressão 
contra a mulher. Entretanto, à medida que o movimento se consolidava e obtinha 
sua legitimidade social, alcançando níveis governamentais e associações 
profissionais, o movimento se atomizava exatamente por estar ocupando outros 
espaços, e pela gradual abertura política e partidária do país. 
 
Explicitou-se um discurso feminista em que estavam em jogo as relações de gênero. As 
ideias feministas difundiram-se no cenário social do país, produto não só da atuação de suas 
porta-vozes diretas, mas também do clima receptivo das demandas de uma sociedade que se 
modernizava como a brasileira. Os grupos feministas alastravam-se pelo país. Houve 
significativa penetração do movimento feminista em associações profissionais, partidos, 
sindicatos, legitimando a mulher como sujeito social particular. (SARTI, 2004) 
  
 Uma característica que se iniciou nesse período e que perdurou, é a 
institucionalização do movimento feminista, assim como, de outros movimentos 
sociais. A institucionalização dos movimentos sociais é entendida como adoção do 
formato de Organização Não-Governamental (ONG). Este modelo organizacional foi 
instaurado como forma de buscar maior influencia nas políticas públicas e relação 
com o Estado brasileiro. Contudo, este modelo apresenta uma grande fragilidade no 
que diz respeito à autonomia da luta, uma vez que deixa as instituições dependentes 
dos interesses políticos, sociais e econômicos de seus órgãos financiadores, ou 
seja, a pauta de luta dos movimentos acaba por ser direcionada aos interesses dos 
órgãos financiadores. Por fim, surgiu a tendência de especialização dentro do 
movimento que significa que os grupos aprofundaram e desenvolveram a discussão 
a partir de um lócus, que foi o caso da saúde da mulher ou a violência, por exemplo. 
 Com o processo de institucionalização e a ocupação de espaços no plano 
governamental, houve a criação de uma rede de serviços especializados ao 
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tratamento das necessidades especificas de mulheres, e a mudança de uma 
concepção de mulher expressa, principalmente na Constituição de 1988 que 
extingue a tutela masculina na sociedade conjugal e a criação em 1985, do 
Conselho Nacional do Direito da Mulher, o qual se extinguiu em 1989. 
 A partir da década de 1990, o movimento sofre uma onda de 
institucionalização, assim como os demais movimentos sociais. Boa parte deste 
impulso se deve a necessidade de se constituir como entidade para participar das 
instancias democráticas de controle social e participação democrática instauradas 
com a Constituição Federal de 1988. Tal postura aprofundou um fenômeno que já 
estava acontecendo, a especialização da abordagem. Assim, temos o 
lesbofeminismo, transfeminismo, ecofeminismo, feminismo radical, entre outros, 
perdendo assim, a unidade e o caráter totalizador da luta. 
 Em meio a este processo o movimento feminista passa por um momento de 
reflexão e mudança que possibilitou um novo projeto político que perpassava pela 
sua relação com Estado, com a necessidade de ultrapassar o atendimento de 
demandas socioeconômicas e especificas, atribuindo, desta forma, um caráter 
policlassista e uma necessidade de outro conceito de gênero, um conceito que 
atendesse a totalidade, envolvendo a construção dos papeis de gênero permeados 
por classe e etnia. Evidenciando o impasse feminista oriundo de duas ordens: 
 
De um lado a difícil articulação entre a luta política contra a opressão e histórica da mulher e 
a dimensão da subjetividade intrínseca ao teor libertário feminista; e de outro, [...] fato de que 
o feminismo, embora diga respeito à mulher em geral, não existe abstratamente, mas se 
refere a mulheres em contextos políticos, sociais e culturais específicos, o que implica 
recortes e clivagens que dividem estruturalmente o mundo que se identifica como feminino. 
(SARTI, 2004) 
 
A desvinculação do movimento feminista com as comunidades eclesiais de 
base é um fator importante a ser considerado, pois durante a vinculação questões 
tradicionais da luta (aborto, por exemplo) não eram abordadas, pois geravam um 
conflito muito grande e fragilizam a unidade que se desejava no momento, sendo 
que, apenas após o termino do vinculo, houve a retomada desses debates. Assim, 
ao longo deste período o movimento se preocupou em propiciar a construção de 
uma nova subjetividade feminina e masculina, implantando assim uma luta focada 
no campo cultural e se distanciando da desigualdade social, porém tendo em vista 
que as mulheres não se constituem como uma categoria universal e principalmente 
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“as mulheres tornam-se mulheres em contextos sociais e culturais diferentes” 
(SARTI, 2004). 
 
3.3 Movimento Homossexual Brasileiro 
  
 O Movimento Homossexual Brasileiro (MHB) assumiu a difícil tarefa, assim 
como o movimento feminista, de politizar e tornar público os campos da vida que 
sempre foram considerados como de âmbito privado por parte de um pensamento 
hegemônico que conduz a reprodução social. Assim, o MHB interfere de forma 
significativa na dinâmica social e na vida social, argumentando contra pensamentos 
e posições cristalizadas. A alternativa encontrada pelo movimento para combater 
estes ideais cristalizados foi a articulação entre cultura e política, utilizando-se da 
discussão e efervescência dos debates em torno da cidadania como estratégia de 
luta (NAZARÉ, 2011). 
 
Abre-se a possibilidade de se pensar questões relativas à sexualidade de modo mais amplo, 
já que não se tratava mais de algo pertencente apenas à esfera da intimidade e do privado, 
nem de questões restritas à psicanálise e à psiquiatria, posto que tampouco estamos tratando 
somente de aspectos individuais e processos psíquicos. Nesse sentido, as conexões entre 
sexualidade e ação política via movimentos sociais podem ser tratadas a exemplo de outras 
relações, como que denotam a ligação entre sexualidade, estilos de vida e consumo. 
(FRANÇA, 2007) 
 
Desta forma, o MHB contribuiu para que as sexualidades fossem entendidas 
como fenômenos histórico-culturais que ao longo da história da humanidade 
assumem diversas formas de expressão, intrinsecamente ligadas às demais 
dimensões da vida social, e propiciando para a transformação e a manutenção 
social da produção e reprodução dos valores que constituem a vida coletiva 
(PRADO, 2008). Ou seja, ao longo da história da humanidade a sexualidade 
assumiu diferentes formas de ser compreendida e diferentes valores lhes foram 
atribuídos, em consonância com as outras dimensões e papeis que a vida social 
exige das pessoas. Assim, entender as sexualidades é compreender os valores e 
crenças que regem uma sociedade, e como construção social, apresenta 
hierarquização e desigualdade no seu interior diferindo de acordo com o contexto 
sociocultural em que se encontra (FACCHINI, 2005). 
O MHB torna de interesse público a questão da sexualidade, bem como a 
hierarquização sexual à medida que discute os limites do que deve ser ou não 
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tolerado, a criminalização de atitudes xenofóbicas e machistas, o amparo legal das 
vitimas e a ampliação de direitos civis, além do questionamento do significado do 
casamento, da família, e temas como a adoção por homossexuais. Assim o que 
antes era visto como questão individual, ou do campo da liberdade individual sem 
qualquer interferência do Estado, passa a ser uma questão política e pública 
(Nazaré, 2011). 
A história do MHB pode ser compreendia a partir de uma trajetória repleta de 
transformações, conflitos e rupturas. Isto porque, o MHB sofreu influencia direta de 
acontecimentos históricos e das mudanças que incidiram profundamente na 
sociedade. Desta forma, é possível visualizar três momentos ou ondas: o surgimento 
do MHB no final da década de 1970, o MHB e a Aids no decorrer da década de 
1980, e  a rearticulação do MHB na década de 1990. 
 Vale lembrar que estes momentos ou ondas citados acima não ocorreram de 
forma estanque, dicotômica ou separada. Sendo assim, esta divisão é apenas 
didática, ou seja, para melhor compreensão e apreensão da influencia que cada 
período teve para constituição do Movimento LGBT que temos hoje.  
 
Os contextos e adventos sofridos na sociedade brasileira em cada momento histórico 
articulados com as demandas, os interesses e as expectativas dos grupos políticos 
configuram e resultam no percurso do movimento e da imagem do homossexual no Brasil. 
Em outras palavras, o deslocamento a que tais dinâmicas remetem e que ora configuram o 
movimento contestatório, ora o movimento institucionalizado, permite apreender a riqueza 
etnográfica que envolve a história da politização da homossexualidade no Brasil, ainda, 
visualizar discussões de fundo mais teórico. (OLIVEIRA, 2010) 
 
3.3.1 Primeiro Momento: O surgimento 
  
 O MHB surgiu no final da década de 1970 como uma alternativa politizada as 
associações que já existiam. Segundo os militantes do movimento do final da 
década de 70, o que acontecia no interior das associações antecessoras não era 
“politizado”, pois era voltada exclusivamente a sociabilidade, como festas, 
assembleias e reuniões. Por causa desta visão criou-se um imaginário do que 
deveria ser um gay idealizado, um gay politizado que questionava a sociedade, em 
outras palavras, um gay militante. Entretanto o gay que não se enquadrava nesta 
visão não era bem visto por esse movimento principiante, e entre eles estão os 
travestis que transgrediam toda ordem social e ainda eram entendidos como 
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elemento pejorativo para imagem do gay, assim como todos aqueles que 
frequentavam os guetos e viviam na clandestinidade. 
Um dos objetivos centrais do movimento era o de sair do gueto e trazer a 
público suas identidades e suas demandas como sujeito político, em consonância a 
eclosão de movimentos que surgiram na época. E mais do que isso, buscava 
contestar a imagem dos homossexuais “como criaturas destroçadas por causa de 
seu desejo, incapazes de realização pessoal e com tendências a rejeitar a própria 
sexualidade” (SIMÕES e FACCHINI, 2009 apud NAZARÉ, 2011). Os outros 
objetivos concentravam-se na defesa e garantia de direitos relacionados à livre 
orientação sexual e/ou reunir politicamente indivíduos que se sentissem 
pertencentes desse movimento.  
 Em 1978 foi fundado na cidade de São Paulo o grupo que seria referencia de 
militância, o qual adotou o nome Somos – Grupo de Afirmação Homossexual. A sua 
proposta era de politização da questão do homossexual, conseguindo grande 
notoriedade e visibilidade no cenário nacional do ponto de vista histórico, tornando-
se modelo de militância graças às publicações e documentação de pesquisa a 
respeito do grupo. Neste primeiro momento, o da fundação, o grupo era composto 
exclusivamente por homens, sendo que o ingresso de mulheres só se realizou após 
a participação deste em uma semana de debates sobre emancipação de grupos 
discriminados na USP (Universidade de São Paulo). A entrada de novos integrantes, 
incluindo mulheres, no grupo Somos culminou na formação de dois novos grupos o 
Eros e o Libertos. 
 
A partir desse debate, uma polarização entre “esquerda” e a “autonomia das lutas das 
minorias” também passa a marcar o grupo. Essa polarização, posteriormente, seria 
responsável por conflitos internos no grupo, na medida em que militantes do Somos 
passaram a defender uma estratégia de transformação social que passava por uma aliança 
com outras minorias, movimento de trabalhadores e grupos de esquerda. (FACCHINI, 2005, 
p. 95) 
 
 Com a entrada de novos integrantes no grupo Somos começa a haver uma 
polarização na forma de compreender o movimento e deslumbrar as possibilidades. 
Havia uma parcela dos integrantes do grupo que acreditavam na autonomia da luta, 
permanecendo independentes aos partidos políticos, enquanto outra parcela 
acreditava que o movimento deveria se aliar a luta mais ampla da classe 
trabalhadora, como forma de transformação social, sendo que estas duas correntes 
acabaram por definir perspectivas diversas, uma voltada para a transformação social 
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ampla, envolvendo esferas da vida e articulada em conjunto com a classe 
trabalhadora, e outra voltada ao reformismo ligada à obtenção de direitos. Sendo 
assim, o MHB como os outros movimentos sociais sofriam conflitos internos pela 
divergência ideológica presente. O que Santos explica a partir a constituição ética-
política dos movimentos sociais: 
 
Os movimentos sociais constituem campos ético-polítcos que oscilam entre um caráter 
expressivo-disruptivo, contestador da ordem estabelecida, e um caráter interogativo-
corporativo, que busca a garantia de direitos e a integração dos grupos no interior da 
sociedade (DOIMO, 1995 apud SANTOS, 2007). 
 
O trabalho desenvolvido pelo Somos ficou conhecido por envolver 
diretamente a vivência de seus militantes como tentativa de construir uma identidade 
coletiva do ser homossexual, um modelo igualitário de identidade sexual e que 
beirava a homogeneidade, envolvendo vitimas de discriminação e do preconceito 
independente das diferenças existentes dentro da comunidade homossexual. 
Procurava ainda conscientizar seus membros e os setores mais progressistas da 
sociedade (SANTOS, 2007 e OLIVEIRA, 2010).  
 
Essa construção do ser homossexual, para Foucault, é uma das forças pelas quais o poder, 
pensado como uma correlação de forças, estende suas redes através da prática do discurso 
e não da interdição da fala. Dessa maneira, a própria categoria “homossexual”, compreendida 
muitas vezes como uma essência individual, é antes resultado do estabelecimento de um 
“dispositivo de sexualidade”: um conjunto de produções discursivas e saberes que definem o 
que pensamos sobre “sexo” e do qual o “sexo” em si é um produto. Não haveria, pois, um 
“sexo” pré-discursivo, anterior aos saberes produzidos sobre o “sexo” (FRANÇA, 2007). 
 
O Somos tinha como principais características a agressividade a grupos 
semelhantes, oposição aos frequentadores de guetos, necessidade de se afastar da 
massa homossexual, decisão por consenso, distinção de “do grupo” e de “fora do 
grupo”, coordenação rotativa e comunidade de iguais. Segundo Facchini (2005, p. 
96), “o igualitarismo comunitarista conflitava com a heterogeneidade do publico 
homossexual.”.  Por esta razão: 
 
[...] essas reuniões não serviam para resgatar uma fala ou cultura homossexual longamente 
reprimida [...] mais do que sendo descoberta, uma identidade homossexual estava sendo 
construída [...] aprendia-se a ser “homossexual”, ou melhor, “militante homossexual” 
(MACRAE, 1985 apud FACCHINI, 2005, p. 96). 
 
No ano de 1979 no Rio de Janeiro aconteceu o I Encontro de homossexuais 
militantes, este evento restringiu a entrada apenas para homossexuais. Já no ano 
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seguinte, em São Paulo, ocorreram o I Encontro de Grupos Homossexuais 
Organizados (Egho) e o I Encontro Brasileiro de Homossexuais (Egho), sendo que 
neste mesmo ano, houve uma separação no grupo Somos, dividindo-se em outros 
três grupos: o Somos, o Grupos Lésbico-feminista (que posteriormente tornou-se o 
Galf – Grupo de Ação Lésbico-feminista) e o Grupo de Ação homossexualista (que 
posteriormente tornou-se o Outra Coisa). Ainda neste ano houve um fato que 
reaproximou estes fragmentos de antigo Somos, aliados aos movimentos feminista e 
negro, uma campanha contra o delegado Richetti e a sua “Operação Limpeza” que 
consistia em expulsar os frequentadores noturnos do centro da cidade, sendo esta a 
principal atividade ativista deste primeiro momento do MHB (FACCHINI, 2005). 
É importante dizer que neste período o MHB já havia expandido 
consideravelmente, estando presente em alguns estados brasileiros, como São 
Paulo, Rio de Janeiro, Bahia, Minas Gerais, Paraná, Espírito Santo e o Distrito 
Federal. Entretanto o maior número de grupos e militantes ainda se concentrava no 
eixo Rio - São Paulo. 
A atividade política do Somos se estendeu até 1983, tendo participado de 
algumas campanhas muito importantes antes de encerrar suas atividades: 
 
Em 1982, o Somos participou dos debates da campanha eleitoral e da campanha promovida 
pelo GGB
5
 contra a classificação da homossexualidade adotada pelo Inamps
6
. Em 1983, 
problemas financeiros e dificuldades em conseguir novos membros levaram o grupo Somos a 
abandonar a sua sede e se dissolver (FACCHINI, 2005, p. 98). 
 
O conflito entre o grupo Somos e seus fragmentos chegou ao limite do grupo 
Outra Coisa, juntamente com os grupos Libertos e o Eros formaram uma aliança 
intitulada “Movimento Homossexual Autônomo” como forma de enfrentamento ao 
que denominavam de hegemonia do Somos, acusando-o de estar atrelado a 
convergência socialista. 
Um elemento muito importante para este período e que ainda não foi descrito 
neste trabalho, é o surgimento e apoio da imprensa associada à luta do movimento 
homossexual brasileiro. Os jornais apresentavam publicações caseiras e amadoras, 
entretanto estas funcionavam como forma de contato entre os grupos e manutenção 
do movimento. O primeiro jornal neste formato de mídia alternativa foi o O Snob que 
                                                             
5 Grupo Gay da Bahia. 
6 Instituto Nacional de Assistência Médica e Previdência Social. 
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desenvolveu suas atividades entre os anos de 1963 e 1969. Entre este período 
houve a criação da Associação Brasileira de Imprensa Gay, de 1967 a 1968. E 
apenas, aproximadamente, dez anos após a extinção do Jornal O Snob é que outro 
jornal apareceu, em 1978 publicou-se o primeiro exemplar do Jornal Lampião da 
Esquina que desenvolveu um trabalho muito importante de articulação entre os 
vários grupos que começavam a aparecer por todo país e de divulgação e apoio 
para novos grupos. 
  
3.3.2 Segundo Momento: o MHB e a Aids 
 
 A década de 1980 foi um período marcado pela democratização do país, pela 
assembleia constituinte pela eclosão do HIV/Aids. Assim, o contexto da década fez 
com que o MHB respondesse imediatamente a outras circunstancias, levando o 
movimento a adotar outras estratégias de enfrentamento e a se reavaliar. 
Desta forma, ante ao novo contexto social enfrentado, as iniciativas que até 
então eram realizadas pelo MHB sofreram significante alterações, ganhando novas 
características, novos objetivos, bem como novas estratégias de ação. (OLIVEIRA, 
2010). 
Assim, durante esta década temos a proeminência de uma atitude do 
movimento de afastamento de identidades que eram consideradas desviantes pela 
hegemonia social, como foi o caso dos travestis, pois “a ideia era promover uma 
imagem respeitável do homossexual, com o objetivo de se alcançar o 
reconhecimento da sociedade e do Estado” (OLIVEIRA, 2010). 
Seguindo esta perspectiva o movimento teve uma atuação muito próxima ao 
legislativo e judiciário, sendo que, como maior expoente deste tipo de ação 
articulada entre justiça e MHB, temos o grupo Triangulo Rosa. Sua atuação junto a 
Assembleia Nacional Constituinte era de levar ao debate a sexualidade, questionar o 
discurso médio e a ideia da homossexualidade como doença mental e assim a 
adoção do termo orientação sexual. 
Com a eclosão da epidemia do HIV/Aids houve uma mistura de sentimentos 
de medo e enfrentamento. Medo porque não havia qualquer tipo de informação a 
respeito desta doença que aparentemente só atingia os homens homossexuais além 
do aumento de crimes contra homossexuais, e enfrentamento, por busca de 
informações e respostas do Estado a esta demanda. Por conta deste contexto a 
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epidemia foi ao mesmo tempo devastadora para o movimento e fortificante para a 
organização.  
Com a epidemia da Aids, que ficou conhecida como “peste gay”, houve o 
aumento do estigma e a desmobilização da militância, entretanto, tornou-se público 
o debate a respeito da sexualidade, abrindo espaço para o contato entre militantes e 
órgãos estatais, o que gerou uma resposta prematura a questão, que contudo 
possibilitou parcerias entre Estado e sociedade civil por meio de “recursos e 
financiamento fornecidos pelo ministério da saúde a grupos homossexuais para a 
prevenção da doença na comunidade homossexual” (SANTOS, 2007) que 
indiretamente “possibilitaram a reestruturação do movimento homossexual em todo 
o país” (idem, 2007). 
A classificação como grupo de risco fez com que o movimento se articulasse 
e pressionasse o Estado em busca de alternativas, tratamento, incentivo e 
articulação do Estado com o MHB. Assim, a classificação se reverteu em justificativa 
para importância de traçar estratégias especificas para essas populações, ou seja, a 
classificação como grupo de risco que poderia ser entendida como mais um 
elemento pejorativo e discriminatório, foi transformada em motivo e objeto de luta, 
que culminou em 1988 no Programa Nacional de Doenças Sexualmente 
Transmissíveis (NAZARÉ, 2011). 
Outro fato que contribuiu para desmobilização e diminuição na quantidade de 
grupos do MHB foi o encerramento das atividades do Jornal Lampião da Esquina em 
1981. Esse fato se deve ao que Facchini (2005, p. 105) explica: 
 
[...] a dependência desses coletivos em relação a acompanhar as atividades dos pares para 
manter suas atividades. Isso demonstra a necessidade por parte desse tipo de grupo de se 
sentir inserido em um movimento maior e da obtenção de referencias positivas para a sua 
atuação. Mas, por outro lado, revela como a impossibilidade de se diferenciar dos pares 
também pode ser interpretada como desmobilizadora, levando-se em conta que se trata de 
um movimento que tinha a sua dinâmica marcada pela multiplicação dos grupos por fissão 
e/ou a partir de atividades promovidas por grupos mais consolidados e pela necessidade de 
debater, e até brigar, entre si para definir o modo especifico de militância de cada um dos 
grupos. 
 
Assim, como a comunicação entre os grupos, principalmente da “primeira 
onda”, era essencial para sua manutenção, o encerramento do Jornal Lampião da 
Esquina foi de longe esse foi o único ou principal fator que levou ao “declínio” do 
MHB. Green (1998 apud FACCHINI, 2005, p. 105 - 106) aponta para o contexto 
político- econômico para justificar a rearranjo do movimento. Fatores como 
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desemprego, inflação, falta de experiência e o final da ditadura aliada ao crescente 
mercado especializado, aparentemente, desenvolveram um cenário apropriado para 
dar uma falsa sensação de liberdade e direitos assegurados, diminuindo assim o 
numero de militantes, pois uma parcela poderia ter acesso a serviços especializados 
via mercado. 
Nesse período ocorreu o que alguns autores denominam de 
institucionalização do MHB, que seria o fato de alguns grupos como o GGB e o 
Triangulo Rosa buscarem sair da “clandestinidade”, ou seja, procuraram ter uma 
sede própria e ter o Registro Civil de Pessoa Jurídica o que traria aos grupos uma 
característica oficial e legalizada. Este acontecimento demarcou a diferença entre os 
grupos do primeiro momento e do segundo momento.  
Para Facchini (2005, p. 115), este fato está diretamente relacionado ao novo 
contexto da década de 1980, e denota mais do que a simples institucionalização do 
movimento: 
 
[...] a expressão de tais características pode estar relacionada à passagem para um regime 
democrático e a desarticulação da ênfase antiautoritaria, que havia se constituído, em boa 
medida, como reação ao ambiente autoritário criado pela “ditadura”. 
 
A diferença entre os dois momentos pode ser vista, ainda, pelo depoimento 
recolhido por Silva (1993 apud FACCHINI, 2005, p. 115), onde Pedro (nome fictício) 
militante do Triangulo Rosa declara: 
 
O Somos/RJ discutia assuntos psicossociais.por exemplo: o “homossexual e a família. Era 
como psicoterapia de grupo sem terapeuta, eram trocadas vivencias e experiências. Hoje 
está na moda se chamar este tipo de grupo de “grupo de auto-ajuda”. O Triangulo Rosa, por 
sua vez, não discutia de maneira central as questões pessoais. Tratava das questões 
externas: políticas, leis... fatos acontecidos com outras pessoas. Seu caráter político era, 
talvez, a grande diferença. 
 
O depoimento demonstra claramente como era a relação conflituosa dentro 
do MHB, e principalmente a clara diferente em relação à visão de política e de 
projeto ético-político do movimento, entretanto é essencial resaltar que cada 
momento contribuiu de forma significativa para construção do movimento e que 
provavelmente à existência desse segundo momento não fosse possível sem o 
primeiro, uma vez que os grupos acreditavam que a constituição da identidade 




3.3.3 Terceiro Momento: a década de 1990 e a reorganização 
 
 Se a década de 1980 foi marcada por uma forte crise no interior do MHB que 
acabou por levar a extinção de vários grupos importantes na história do movimento e 
ao que alguns autores denominaram como declínio. O final da década de 1980 e a 
década de 1990 pode ser compreendida como sendo o período de reorganização do 
movimento e a retomada da agenda política. Assim, a partir de 1989 foram 
retomados os Encontros Brasileiros de Homossexuais, seguindo com certa 
periodicidade anual ou bienal (FACCHINI, 2005). Justificando, assim, a pauta do 
movimento voltada ao fortalecimento , em torno dos direitos e da luta contra a Aids, 
que recebe destaque devido a epidemia e seus reflexos. 
 
A partir de 1992, a quantidade de grupos presentes aos encontros nacionais volta a crescer. 
[...] durante o período de declínio da quantidade de grupos, pode-se perceber uma pequena 
participação de São Paulo – o único grupo paulista a frequentar os encontros nesse período 
foi o Galf, que posteriormente deu origem à Rede Um Outro Olhar. Nota-se também um 
deslocamento geográfico das iniciativas movimentalistas para o Nordeste e para o Rio de 
Janeiro (FACCHINI, 2005, p.121). 
 
É importante ressaltar que é na década de 1990 onde acontecem mudanças 
significativas para o movimento, como, a incorporação gradativa de outros atores, 
expressando a diversidade de sujeitos que este campo apresenta. Desta forma, o VII 
Encontro Brasileiro de Lésbicas e Homossexuais (o antigo Ebho), em 1993, foi 
decisivo para estas mudanças no interior do MHB, pois contou com um aumento 
significativo de participantes, sendo muitos grupos lésbicos e novos grupos gays e 
mistos, além de inúmeras ONG-Aids. 
 
Tal diversidade de atores refletiu-se nas discussões que ocorreram desde a paridade entre 
gays e lésbicas nas instancias do movimento, a participação do movimento homossexual no 
consorcio de vacinas anti-HIV e no I Congresso de Movimentos Populares, até a possível 
criação de uma entidade para articular o movimento em âmbito nacional (FACCHINI, 2002 
apud SANTOS, 2007). 
 
 Em 1995, durante o VIII Encontro Brasileiro de Gays e Lésbicas foi criada a 
coordenação de nível nacional para representar o movimento, a então denominada 
Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Travestis (ABGLT). Tal entidade foi 
motivo de debates e conflitos, em torno do formato que a entidade deveria assumir: 
Associação ou Comissão. 
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 O movimento deste período desenvolveu importantes articulações com 
Organizações Internacionais de defesa dos direitos da população LGBT. Desta 
forma, ainda em 1995 ocorreu no Rio de Janeiro a XVII Conferência Internacional da 
“Internacional Lesbian and Gay Association” 7 (Ilga). A Ilga é uma organização 
internacional não governamental, de origem europeia datada de 1978 (FACCHINI, 
2005). Nesta conferência houve a divulgação do Projeto de Lei de União Civil entre 
pessoas do mesmo sexo de autoria da então deputada Marta Suplicy (SANTOS, 
2007). 
 É importante ressaltar que os Encontros contaram com o apoio financeiro do 
Governo Federal por meio do Ministério da Saúde e da sua Coordenação Nacional 
de DST/Aids. A vinculação com o Ministério da Saúde foi ainda maior, pois muitos 
grupos começaram a assumir a configuração de Organização Não Governamental 
(ONG) com o intuito de estabelecer parcerias com o Estado a fim de desenvolver 
trabalhos ligados a Doenças Sexualmente Transmissíveis e respeito aos Direitos 
Humanos. Esta mudança levou a intensas discussões no interior do movimento e 
dos Encontros, muitas vezes gerando duvidas quanto ao trabalho desenvolvido por 
algumas instituições e da própria autonomia delas, uma vez que prestavam contas 
para o Estado. Sendo assim, segundo os grupos opositores, esta dinâmica poderia 
comprometer a autonomia de todo o movimento. 
 Com a ligação cada vez mais forte com organizações internacionais e o 
envolvimento de novos atores (travestis, transexuais e bissexuais) o movimento 
brasileiro começa a sofrer mudanças na forma de luta e manifestações. Em 1997 
houve a organização da primeira Parada do Orgulho Gay, forma de manifestação 
utilizada pelo movimento nos Estados Unidos da América desde a Revolta de 
Stonewall Inn8. Outra forma de manifestação e protesto foi o “beijaço”, onde 
militantes se concentravam em espaços onde aconteceram casos de discriminação 
(por exemplo, Shopping Frei Caneca – SP9) e se beijavam. E por fim, a adoção do 
                                                             
7 Associação Internacional de Lésbicas e Gays. Para maiores informações a respeito da organização 
recomendamos o acesso de seu site: http://www.ilga.org ou 
http://www.ilgalac.grupodignidade.org.br/port/index.php  
8
 Para mais informações ver: <http://www.umoutroolhar.com.br/2012/06/28-de-junho-revolta-de-stonewall-
que.html> acesso em 22/01/2013 (ANEXO III) 
9 Para mais informações ver:< http://www1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/ult95u79567.shtml> acesso em 
22/01/2013 (ANEXO IV) 
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dia 28 de Junho como o Dia do Orgulho Gay, data considerada como Dia Mundial do 
Orgulho Gay (SANTOS, 2007). 
 Outra marca que o movimento carrega desde a década de 90 é a constante 
mudança de nomenclaturas até chegar ao que temos hoje, o Movimento de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBTT), em uma tentativa 
representar a diversidade de identidades existem no seu interior. A mídia de massa 
também marcou presença neste período, entretanto teve maior participação nos 
anos 2000 com o caso que Santos (2007) descreve: 
 
Em 2000, o assassinato do adestrador de cães Edson Néris da Silva, na Praça da República, 
por um grupo de Skinheads conhecido como "Carecas do ABC", simplesmente por estar 
andando de mãos dadas com um amigo, chocou a opinião pública e a militância 
homossexual. Os grupos reagiram com várias medidas, entre elas uma vigília contra a 
violência aos homossexuais e diversas ações junto a parlamentares e autoridades do 
Judiciário. 
 
Para finalizar a reflexão da construção do movimento a partir da década de 
1990, Facchini (2005, p. 149) exemplifica: 
 
[...] o florescimento do movimento homossexual nos anos 1990 ressaltando que não somente 
aumentou o número de grupos/ organizações do movimento, como houve uma diversificação 
de formatos institucionais e propostas de atuação. Por outro lado, notam-se também uma 
ampliação da rede de relações sociais do movimento e a presença de novos atores. 
 
3.4 Repercussões na Universidade 
 
 Pensar a homofobia ocorrendo dentro do espaço acadêmico – universitário 
pode parecer no mínimo estranho devido à representação social que este lugar 
evoca, como, o berço do conhecimento cientifico e de vanguarda. Ou seja, a 
imagem social atribuída a este espaço é de supostamente e idealmente estar acima 
dos problemas da sociedade, como se a relação entre sociedade e universidade não 
fosse dialética e o contexto social, histórico e cultural não influenciasse as dinâmicas 
institucionais e vice-versa.  
Na busca relativa ao tema dentro da universidade a única produção 
acadêmica encontrada foi uma monografia do curso de Serviço Social da 
Universidade de Brasília (UnB), cujo titulo é: “A homofobia na Universidade de 
Brasília: discriminação, expressões e representações entre os estudantes”, 
71 
 
apresentado em 2012 por Thiago Meneses de Castro Mendes. O objetivo do 
trabalho foi estabelecer quais as formas de agressão mais recorrentes, o momento 
em que elas aconteceram e a atitude das vitimas perante a discriminação. 
Além disso, é importe notar que no Plano Nacional de Assistência aos 
Estudantes de Graduação das Instituições Federais de Ensino Superior (Pnaes) de 
2007, elaborado a partir das Pesquisas do perfil socioeconômico e cultural dos 
estudantes de graduação das Instituições Federais e com o objetivo de servir como 
diretrizes norteadoras para a definição de programas e projetos de assistência 
estudantil, agindo nas situações de repetência e evasão decorrentes da insuficiência 
de condições financeiras. Em todo o Plano a  única alusão à temática de violência 
homofóbica se apresenta de forma transversal e interpretativa em um de seus 
princípios, que diz: “VIII) defesa em favor da justiça social e eliminação de todas as 
formas de preconceito” (BRASIL, 2007). É certo que o combate à homofobia se 
encaixa na perspectiva de justiça social e eliminação de todas as formas de 
preconceito, entretanto em meio ao teor do documento é apresentado muito 
fortemente um teor de auxilio socioeconômico ao estudante, sendo em forma de 
beneficio ou serviços sociais, em nenhum momento a violência é abordada, 
deixando assim uma lacuna. Ora, o estudante vitima de qualquer preconceito tem a 
sua permanência na instituição comprometida, por outros fatores que não envolvem 
necessariamente moradia, alimentação, transporte e creche, por exemplo. A sua 
permanência está comprometida pela insegurança e incerteza de ser agredido 
novamente por conviver com seu agressor diariamente. 
 No entanto, em Fevereiro de 2013, aconteceu o ultimo caso de homofobia, 
até o momento em que escrevemos esse trabalho, em contexto universitário que 
ganhou notoriedade na circulação da grande mídia, ocorreu com uma aluna da UnB. 
Esta foi agredida a socos e chutes por outro aluno da universidade, enquanto eram-
lhe proferidas frases ofensivas como “lésbica nojenta”. No artigo de noticia, há o 
relato da mãe da aluna que diz que a filha teme voltar às aulas na universidade e 
reencontrar o agressor10. Assim fica claro que a permanência desta estudante na 
universidade não está abalada por condições oriundas de um contexto 
socioeconômico e sim a violência sofrida e todo estresse envolvido na situação.  
                                                             
10 Disponível em: < http://noticiavirtual.net.br/aluna-espancada-na-unb-foi-vitima-de-homofobia-lesbica-
nojenta>, acesso em 15/03/2013, às (ANEXO V) 
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Em uma busca sobre a instituição UnB sobre os casos de homofobia em 
conjunto com o trabalho do Thiago, é possível notar que a instituição apresenta 
casos de violência recorrentes relacionados à homofobia e manifestações que 
denunciam esses comportamentos preconceituosos. Em outro caso, o Centro 
Acadêmico do Curso de Direito amanheceu pichado com “não aos gays” 11. Em um 
caso similar a Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) apresentou pichações 
homofóbicas espalhadas em seus banheiros com o conteúdo "Homossexuais de 
merda. Morram todos!”12. Apesar destas manifestações preconceituosas não 
estarem vinculadas e direcionas a agressão física de uma pessoa em especifico, 
contribuem para construção de um ambiente hostil e uma cultura de medo. 
Fruto da parceria entre Estado e o movimento LGBTT desenvolveu-se um 
material com a perspectiva de promover a formação dos profissionais da educação e 
a promoção da diversidade sexual nas escolas. A materialização desta parceria é 
em um programa federal, desenvolvido pelo Ministério da Saúde e Secretária 
Especial de Direitos Humanos, “Brasil Sem Homofobia: Programa de combate à 
violência e à discriminação contra GLBT e promoção da Cidadania homossexual”, 
2004. O programa aborda diferentes esferas da vida social que podem de alguma 
forma apresentar um obstáculo à formação integral dos indivíduos que não se 
apresentam como inseridos nos padrões heteronormativos. Como desdobramento 
deste programa o Ministério da Educação (MEC) através da Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade desenvolveu em 2007 um exemplar dos 
“Cadernos Secad” específico de Gênero e Diversidade Sexual na escola, o conteúdo 
é essencialmente informativo e formativo. Cabe notar, no entanto, que a sua 
aplicação e avaliação ainda são desconhecidas.  
Uma proposta substancial de promoção da cidadania LGBTT e prevenção da 
homofobia na educação foi o Kit anti-homofobia apelidado pela grande mídia e 
opositores da proposta como “kit gay”, de forma depreciativa. O kit tem como 
                                                             
11
 Disponível em: <http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/eu-
estudante/ensino_ensinosuperior/2013/01/08/ensino_ensinosuperior_interna,343113/ca-do-curso-de-direito-
da-unb-e-pichado-com-frases-homofobicas.shtml>, acesso em 16/03/2013 (ANEXO VI) 
12
 Disponível em: 
<http://www3.gazetaonline.com.br/_conteudo/2012/10/eu_aqui/cidadao_reporter/1368375-cartazes-
homofobicos-colados-em-banheiros-da-universidade-federal-do-espirito-santo-geram-revolta-entre-
academicos.html> acesso em 16/03/2013. (ANEXO VII) 
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objetivo propiciar a debate a respeito de sexualidade, gênero e doenças 
sexualmente transmissíveis e conta com três vídeos e um guia para o professor que 
seria distribuído a alunos do ensino médio. Entretanto, a sua distribuição é alvo de 
criticas por vertentes mais conservadoras da sociedade que acusam a proposta de 
induzir o jovem a pratica sexual e a pratica homossexual. Sendo por este motivo 
suspenso de circulação desde 201013. 
A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) em sua Comissão Especial de 
Diversidade Sexual, presidida por Maria Berenice Dias, desenvolveu uma proposta 
em 2011 de criação de um Estatuto da Diversidade Sexual, apresentando como 
objetivos: “proibir a discriminação por orientação sexual ou identidade de gênero, 
reconhecer a família homoafetiva e assegurar todos os direitos decorrentes da 
homoparentalidade” (OAB, 2011). A medida afeta diretamente a universidade, pois 
um de seus dispositivos versa sobre o direito à educação em todos os seus níveis e 
qual o papel das instituições de ensino na sua efetivação. O interessante neste 
estatuto é que ele aborda todas as esferas da vida das pessoas, logo, se estudante 
ou trabalhador da universidade teria seu direito a exercer a livre orientação sexual. 
Um projeto de lei que até o momento que este trabalho foi escrito aguarda ser 
votado. 
Seguindo o exemplo destas últimas propostas da OAB e MEC, a Organização 
das Nações Unidas no Brasil (ONU-BR) através do Alto Comissariado da ONU para 
Direitos Humanos (ACNUDH) lançou recentemente uma cartilha, com objetivo de 
servir como ferramenta de Estados e Organizações da Sociedade Civil para orientar 
suas ações para a promoção dos direitos humanos internacionais da população 
LGBTT. A cartilha é intitulada “Nascidos Livres e Iguais”, e centra-se em cinco 
obrigações básicas: proteger as pessoas contra a violência homofóbica; prevenir a 
tortura; descriminalizar a homossexualidade; proibir discriminação; e defender as 
liberdades de associação, expressão e reunião pacifica para todas as pessoas 
LGBTT. Apresenta, ainda, alguns exemplos de medidas que podem ser 
                                                             
13 Disponível em: <http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,criticada-suspensao-de-kit-anti-homofobia-
,1010332,0.html> acesso em 20/03/2013. (ANEXO VIII) 
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desenvolvidas para criação de leis, políticas e práticas em consonância com as 
normas internacionais de direitos humanos14.  
No capitulo seguinte veremos como essa realidade é percebida e vivenciada 
pelas pessoas que convivem diariamente a lógica do cotidiano universitário, entres 


























                                                             
14  A cartilha pode ser adquirida gratuitamente por download através do link da ONU-BR 
<http://www.onu.org.br/cartilha-da-onu-orienta-governos-e-sociedade-civil-sobre-direitos-de-comunidade-
lgbt/>, acesso em 15/03/2013.  
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O processo de desenvolvimento deste trabalho teve inicio em 2010 com uma 
pesquisa de iniciação cientifica, o objetivo na época era compreender os processos 
psicossociais que estão relacionados à experiência de contato entre culturas 
distintas, pressupondo uma cultura majoritária heterossexual ou heteronormativa e 
uma cultura minoritária homossexual ou diversidade sexual, a partir do enfoque 
intercultural.  O contato entre culturas implica necessariamente em conflito e 
estresse entre as culturas envolvidas, como resultado desta realidade são 
desenvolvidas estratégias de enfrentamento da situação, sejam para favorecer ou 
não o individuo e propiciando menor ou maior grau de estresse. Supomos, assim, 
que as pessoas ao longo de suas vidas podem adotar diferentes estratégias.  
Através daquele estudo se buscou esclarecer aspectos que facilitaram ou 
dificultaram o percurso dos entrevistados e com isso pudemos indicar possíveis 
caminhos para que indivíduos e profissionais tanto da cultura majoritária, quanto 
minoritária possam estabelecer um contato mais genuíno e destituído de 
concepções enviesadas e distorcidas do outro.  
A conclusão a que chegamos é que os indivíduos adotam diferentes 
estratégias de aculturação psicológica de acordo com o momento pessoal em que 
se encontram, com o ambiente e a segurança que sentem em se expor. A estratégia 
depende de fatores subjetivos e também externos aos sujeitos, depende de uma 
complexa rede de elementos que tragam segurança, apoio e possibilidade de 
desenvolvimento. 
A partir da análise dos dados começaram a surgir indagações e hipóteses a 
respeito de como a instituição tratava os conflitos homofóbicos, quais as medidas 
tomadas, até que ponto a universidade se responsabilizava pela formação ética e 
profissional dos seus estudantes, quais estratégias adotava nos casos de conflito, 
existia alguma política de prevenção e promoção da cidadania LGBTT? Estes foram 
os pontos que chamaram a atenção durante o desenvolvimento da iniciação 
cientifica e que levaram a continuação deste estudo agora para um trabalho de 
conclusão de curso. Assim, a partir destas inquietações se abriu a possibilidade de 
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continuar investigando a respeito da homofobia dentro de instituições de ensino 
superior e as suas especificidades. 
 
4.2 A Metodologia da Pesquisa 
 
A pesquisa de iniciação cientifica passou por apreciação ética e foi aprovada 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo sob o 
número CEP 1687/10. Utilizamos o Termo de Consentimento Livre Esclarecido 
(TCLE) e a participação dos entrevistados foi voluntária, sem qualquer tipo de 
contrapartida, remuneração ou beneficio. A proposta inicial era de realizar 
aproximadamente 15 (quinze) entrevistas, estruturadas previamente, envolvendo as 
categorias que constituem a universidade: docentes, técnicos e discentes. 
Entretanto, só conseguimos realizar 8 (oito) entrevistas e obtivemos 4 (quatro) 
recusas. Das entrevistas realizadas apresentamos: 1 (uma) com docente, 2 (duas) 
com técnicos e 5 (cinco) com discentes, das recusas todas eram com discentes e os 
motivos variaram de desinteresse em participar a medo de serem identificados 
mesmo informando sobre o sigilo da pesquisa. Foram atribuídos nomes fictícios para 
os entrevistados como forma de preservar a identidade das pessoas, uma vez que 
se trata de uma população que é constantemente alvo de discriminação e agressão. 
Por esta mesma razão, escolhemos como método de aproximação dos 
entrevistados e possíveis entrevistados o procedimento bola de neve que tem como 
base criação de uma rede de confiança, esta rede é criada através da indicação que 
um entrevistado faz sobre outra pessoa que poderia participar ou da divulgação da 
pesquisa por parte dos entrevistados. Foi desenvolvido um questionário guia 
abordando desde questões demográficas, a história do processo de descoberta da 
própria orientação sexual, relações familiares, relações além da família, reações 
percebidas, preconceitos e discriminações, relação com grupo homossexual e grupo 
majoritário entre outras. Todas as entrevistas foram gravadas, transcritas 
literalmente pelo pesquisador e o áudio foi excluído após o uso. 
A pesquisa de trabalho de conclusão de curso também passou por apreciação 
ética e foi aprovada pelo Comite de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 
São Paulo sob o número CEP 182.669. Também foi utilizado o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, e a participação foi voluntária e sem qualquer 
tipo de contrapartida. A proposta apresentada consistia em realizar 2 (duas) 
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entrevistas dessa vez com representantes da universidade, uma pessoa que teve 
experiência com processos de sindicância e outra pessoa que trabalhasse com os 
assuntos estudantis. As duas entrevistas foram realizadas, garantindo o sigilo dos 
entrevistados 
A pesquisa se baseou na metodologia qualitativa, uma vez que se realizou um 
estudo empírico de um tema ainda pouco investigado. Faremos uso da metodologia 
da teoria baseada nos dados i.é, “grounded theory” (Strauss, A. & Corbin, J (2008)) 
para auxílio no levantamento de hipóteses, padrões e formulações teóricas. Nesse 
processo, as categorias temáticas são formuladas a partir dos dados, ou seja, os 
temas emergem do próprio material. O processo de análise inicia-se já no decorrer 
da condução das entrevistas, pois as categorias teóricas que emergem do material 
influem não só na coleta de dados como no processo de análise, codificação e 
desenvolvimento da teoria. 
A teoria fundamentada nos dados de Strauss & Corbin (2008) é uma 
metodologia de análise que permite ao pesquisador pensar de maneira flexível e 
criativa sobre o material obtido, questionar e estabelecer comparações e criar 
entendimentos novos sobre os fatos. É importante não utilizar a metodologia de uma 
maneira mecânica, pois o propósito é exatamente possibilitar uma liberdade 
analítica, sensibilidade e assim adquirir uma maneira de pensar sobre os dados e o 
mundo.  Desenvolver uma análise fundamentada nos dados é compreender a 
complexidade e variedade de fenômenos e ações humanas na realidade, é ter a 
crença de que as pessoas são atores sociais que assumem um papel ativo para 
responder as demandas. É desenvolver a percepção de que as pessoas agem com 
base em significados, e que os significados são definidos e redefinidos por meio da 
interação entre as pessoas. Criar a consciência das inter-relações entre as 
condições (estrutura), a ação (processo) e as consequências de toda pesquisa e dos 
fatos sociais. 
Assim, pensar a teoria fundamenta como sendo uma derivada dos dados e 
sistematicamente reunidos e analisados por um processo de pesquisa, 
estabelecendo uma próxima relação entre a coleta, a análise e a eventual teoria que 
baseia o estudo. O pesquisador inicia com uma área de estudo permitindo que a 
teoria que embasará seu estudo surja do material coletado, alias se mantém aberto 
para as possibilidades que possam surgir isto significa que o pesquisador estabelece 
uma teoria guia para a sua pesquisa, mas permite a possibilidade de mudança ao 
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decorrer do processo. O pesquisador constitui uma interação com os dados que lhe 
resultará na análise. 
Os procedimentos para realização da codificação são: 1) construir a teoria em 
vez de testa-la; 2) fornecer aos pesquisadores ferramentas analíticas para lidar com 
as massas de dados brutos; 3) ajudar os analistas a considerar os resultados 
analíticos alternativos a respeito dos fenômenos; 4) ser sistemático e criativo 
simultaneamente; 5) identificar, desenvolver e relacionar os conceitos que são os 
blocos de construção da teoria (Strauss & Corbin, 2008). 
Como parte do processo de conhecimento da realidade e análise é 
necessário retornar e estudar cada capítulo da pesquisa, como uma forma de se 
apropriar dos conceitos chave e permitir avaliar continuamente o progresso e as 
necessidades de adequação e mudança da pesquisa.  
Assim, a teoria fundamentada nos dados é uma metodologia em que técnicas 
e procedimentos são meios de se alcançar um fim e não devem ser aplicados 
rigidamente, mas sim havendo interação e adequação as necessidades encontradas 
durante a pesquisa. O objetivo desta metodologia se centra no principio de garantir 
ao pesquisador um conjunto de ferramentas que permita conduzir a análise com 
confiança e aumentar a utilização e desenvolvimento da criatividade no processo de 
pesquisa. É contribuir para a criação de novos entendimentos  
 
4.3 Procedimentos e Participantes 
  
 As entrevistas realizadas no final de 2010 e inicio de 2011, alguns dos 
entrevistados eram conhecidos do pesquisador e outros através do método de bola 
de neve foram indicados, conforme descrito acima.  
 Faremos uma breve descrição dos oito entrevistados indicando nome 
(fictício), sexo, idade, ocupação e orientação sexual. 
 Adriano é adulto, tem mais de 25 anos e trabalha na universidade como 
técnico, é solteiro e natural da baixada santista. Apesar de ter uma preferência por 
homens e compreende a sexualidade a partir do desejo e erotismo, homens que 
fazem sexo com homens e mulheres que fazem sexo com mulheres, a 
categorização se torna secundário.  
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 Sheila trabalha na universidade como docente, é casada com outra mulher, 
considera-se bissexual e tem uma filha fruto de seu primeiro casamento com um 
homem. Não é natural da Baixada Santista.  
 Joaquina é jovem-adulta, com idade entre 18 e 25 anos, é estudante da 
universidade e está no segundo ano de seu curso, é solteira e se considera 
bissexual. 
 Mark é jovem-adulto, estudante da universidade do segundo ano do seu 
curso, solteiro e a experiência homossexual e aceitação é muito recente em sua 
vida. É natural da Baixada Santista. 
 Sam é jovem-adulto, estudante da universidade do ultimo ano de seu curso, é 
solteiro e está em um relacionamento sério, considera-se homossexual, é natural de 
São Paulo. 
 Beth é adulta, estudante da universidade do primeiro ano de seu curso, é 
natural de São Paulo e atualmente reside na Baixada Santista, considera-se 
bissexual. E é casada com um homem.  
 Mauricio é adulto, estudante do primeiro ano, é natural de São Paulo e 
atualmente reside na Baixada Santista, é solteiro e considera-se homossexual. 
 William é adulto, trabalha na universidade como técnico, solteiro em um 
relacionamento sério há mais de 15 anos, considera-se homossexual e é natural da 
Baixada Santista.  
  
4.4 Análise de Dados e Discussão 
 
 Desenvolveremos a análise a partir das entrevistas e incluímos também aqui 




 Através das entrevistas notamos que algumas pessoas fazem uso d uma 
estratégia de aparente assimilação, ou seja, adotam um comportamento em que 
supostamente seguem os padrões da cultura heteronormativa. Assim, de certa 
forma corresponde à expectativa que a sociedade tem de seus membros serem 





Eu sempre tive um comportamento mais reservado. Então, havia uma duvida, 
mas as pessoas tinham medo de colocar isso até enquanto duvida. Então, 
como eu não falava as pessoas também não perguntavam, então, a gente 
tinha uma convivência mais “pacifica”, mas é lógico que sempre tem os 
apontamentos, as duvidas no final são duvidas agressivas, te colocam em um 
lugar menor.  
 
Então essa mesmo estratégia ganha diversas formas de se expressar. Joaquina 
demonstra isso ao omitir a vogal que designa o sexo de sua namorada, quando 
indagado por seu relacionamento amoroso. Joaquina está reproduzindo a lógica 
heteronormativa para suas colegas. As mesmas enquanto receptoras de sua 
mensagem por estarem imersas nessa lógica de que a heterossexualidade é natural 
do ser humano e assim pode presumem uma heterossexualidade. Sua fala denota 
tal estratégia: 
 
É, no começo quando eu me agrupava com as meninas da minha sala e elas 
ficavam contando dos seus namorados e dos gatinhos da faculdade, de quem 
elas pegariam ou pegavam, e sempre que eu falava do meu namoro que foi 
com uma menina, eu comia a vogal que caracteriza o sexo. 
 
 Estas estratégias denotam um desejo de aceitação pautada na assimilação 
de dá lógica dominante, ou seja, apresentar-se socialmente mais um representante 
da sexualidade hegemônica, omitindo a sua sexualidade a fim de que o receptor 
faça uma leitura heteronormativa de si e do outro. 
 A heteronormatividade pode ser entendida como a negação da existência do 
outro, do diferente, envolvendo todas as esferas da vida do sujeito. Por não se 
esperar, compreender ou legitimar outras formas de sexualidade, estas não são 
expressas socialmente, fazendo com que os sujeitos não heterossexuais percam 
parâmetros e sintam-se como anomalias sociais.  
 
Imagine como é viver em um mundo em que não vê uma novela que exista 
alguém igual a você, não vê um filme que tenha alguém igual a você, não 
escuta uma música que fale dos seus sentimentos, então é isso você não 
existe do ponto de vista social. Você não tem exemplos no que basear a sua 
conduta, então é muito difícil, é muito difícil você constituir enquanto pessoa 




Uma estratégia apresentada e criticada por Willian é a separação, consiste 
nos grupos coexistirem, entretanto não há o dialogo entre eles. As culturas se 
reproduzem sem a interação, criam-se mecanismos de reprodução sociais 
separados, funcionando quase que apartados. Há uma rede de serviços voltados à 
manutenção do status quo em ambas as culturas. 
 
Eu acho que você criando escola para homossexuais, shopping para 
homossexuais, escola de musica para homossexuais, não é esse o caminho.  
 
A criação de uma escola para homossexuais é real, em Campinas interior de 
São Paulo, um grupo militante dos direitos LGBTT criou uma escola voltada ao 
público LGBTT, chamada “Escola Jovem LGBTT”. O acesso aos cursos 
disponibilizados não é exclusivo a esse segmento da população, entretanto algumas 
das oficinas ministradas podem acabar reforçando um estereótipo de homossexual 
com aulas de musica e Drag Queen e literatura Queer. 
A maioria dos entrevistados nos fala que sobre a importância da integração 
entre as culturas baseada nos direitos, como sendo, a forma de possibilitar a 
convivência, desenvolvimento pleno dos indivíduos e a sua expressão. Willian 
expressa essa ideia de forma clara: 
 
Eu acho que o caminho da convivência é o caminho de direitos, acho que se 
todos os direitos forem comuns e iguais a todos, diminui e muito o 
preconceito. Porque a aceitação é natural, por exemplo, as crianças que 
nascerem depois desse casamento, dessa lei aprovada, eles não vão nem 
saber que não tinha esse casamento antes. Na minha época a virgindade era 
uma coisa tão discutida, tão tabu. Hoje em dia a gente nem fala mais se é 
virgem ou se não é, ninguém está mais interessado. 
 
 
 A reflexão em torno da estratégia de integração por meio o acesso a direitos é 
muitíssimo interessante e é a proposta que o movimento LGBTT vem 
desenvolvendo, mas nela mora um risco, acreditar que o direito por si só refletira no 
cotidiano das pessoas, é delegar a um campo um responsabilidade de todo conjunto 
da sociedade. Esse cotidiano só se transforma com o trabalho de base, com a 
mudança dos padrões de sociabilidade, pois a opressão não esta só na falta de 
garantia de direitos está nas relações sociais, na forma que nos relacionamos afinal 
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que operacionaliza os direitos, quem dá vida a isso são pessoas e seus valores, 




A partir da pergunta sobre a participação em movimentos sociais. Os 
movimentos sociais aparecem como meio de possibilidade de transformação da 
sociedade e dos padrões dominantes. Sheila expressa tal ideia dizendo inclusive da 
necessidade de ampliação do movimento para todas as classes sociais. 
 
Eu acho que eles [movimentos sociais] são fundamentais para a mudança do 
paradigma da sociedade, na forma com que as pessoas olham a questão da 
não heterossexualidade, e eu acho que se eles têm um papel fundamental de 
um lado, por outro lado eu sinto também falta de base, eu costumo dizer que 
eu sinto falta de governo popular, não sei se consigo me expressar direito, 
mas assim, eu acho que ainda me parece um pouco elitizado o movimento 
LGBTT.   
  
 Conforme mencionamos no terceiro capítulo, a falta de representação 
popular no interior do movimento LGBTT pode acontecer devido o descolamento da 
realidade, a estrutura interna sofreu ao longo da década de 1990 uma 
profissionalização, ou seja, os militantes começaram a desenvolver uma carreira, 
militavam por um tempo se tornavam conhecidos e acessavam cargos públicos. 
Aliada a esse processo interno está a institucionalização, quando o movimento 
assume a estrutura de ONG e a parceria com o Estado. O que ainda acirrou o 
descolamento do movimento com a base foi o segundo momento do movimento na 
década e 1980, os novos grupos que surgiram recriminavam a postura de fazer 
reunião de apoio e conserva sobre a condição e entendimento da 
homossexualidade, este primeiro formato de fazer movimento social tinha um 
elemento aglutinador de pessoas e trabalho de base. Com a institucionalização o 
movimento começou a desenvolver o trabalho de oferecer serviços a população e 
por receber financiamento público começou a ser cobrado e a responder as 
demandas das financiadoras e não mais da população. A agenda política do 
movimento passa a se desenvolver de acordo com a agenda de quem financia a 
instituição e não mais de uma base popular. 
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Sheila demonstra em uma fala como a construção de direitos e a falta de 
trabalho de base produz a falta de conhecimento e não efetivação de direitos, como 
esta relação não é natural e depende de uma mediação, alguém que possa fazer a 
interlocução entre os campos, criando condições efetivas de transformação social. 
Fala da importância de um trabalho que permita a reflexão a respeito das opressões 
e do significado do que é ser cidadão, conforme notamos em seu relato. 
 
Eu sinto falta de outras pessoas que não militam no movimento social LGBTT 
possam ter conhecimento que existam algumas políticas públicas, de que 
existe uma mobilização política, então assim, se de um lado a gente tem 
avanço, de outro lado a gente ainda tem desafios. 
 
Isso nos faz pensar que o movimento LGBTT, como o movimento feminista, 
tem um caráter transclassista, mas o que isso significa? Significa que a pauta de luta 
destes movimentos sociais envolve uma transformação social que beneficia homens 
e mulheres das diferentes estratificações sociais ou camadas sociais. No interior 
destes movimentos é possível encontrar pessoas oriundas de diferentes camadas 
sociais, o que torna a questão de classe uma discussão essencial. Existe, por 
exemplo, uma rede de serviços especializada, o Pink Money, que seleciona a partir 
do dinheiro o direito ao acesso minimizando a sensação de parte de uma categoria 
oprimida. As expressões da questão social e a opressão são sentidas de formas 
distintas de acordo com a camada social que a pessoa está inserida. A percepção 
dessa questão é ilustrada por Willian:  
 
Eu acho que não só a homossexualidade, mas a questão dos grupos 
minoritários é a quentão do dinheiro. Você tem dinheiro, você tem acesso a 
serviços, a cultura, você tem acesso a um teatro, a bons restaurantes. Você é 
bem tratado. Mas eu acredito que na periferia a coisa é diferente. 
 
 Se pensarmos a reprodução dos papeis de gênero é interessante obervar 
como se enraíza e toma formas nos diferentes contextos e relações sexuais. 
Mauricio ao relatar os seus relacionamentos reproduz uma lógica naturalizada do 
que é ser homem e mulher, uma lógica binária reposicionada ao relacionamento 
homossexual. Homens são educados e produzidos socialmente como tal é um 
padrão, um modelo, do que é ser homem e a interação permitirá as pessoas se 
constituírem. O direito ao casamento deve ser pensado e problematizado, mas como 
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um direito a ser conquistado e legitimado e não como uma condicionalidade a se 
desenvolver relacionamentos duradouros, existe a possibilidade do divorcio e outras 
conformações familiares que não compreendem a monogamia ou a necessidade de 
firmamento de uma união, casais podem ou não se casar é uma forma de garantir 
direitos patrimoniais, por exemplo. A fim de exemplo, um dos entrevistados 
apresenta um relacionamento duradouro há 15 anos, sem ter se casado. 
 
Homem de uma maneira geral eu acho que já é mais sexualizado, pega um 
pouco mais da parte sexual que na parte afetiva. O fato de não poder 
formalizar a união, transforma as pessoas, não da estimulo para formar um 
relacionamento de longo período. É, não importa se você está em um 
relacionamento ou não, para todos os efeitos na sociedade você é um 
solteiro. (Mauricio) 
 
Para Joaquina a construção social do corpo feminino a partir da sensualidade, 
sedução e local do prazer são difundidas pela mídia como associados ao fetichismo 
de mercadoria, ou o desejo de consumo. Pensar a homossexualidade feminina 
como um desejo masculino, um fantasia, pode ser compreender como um desafio à 
virilidade do homem, uma prova a sua potencia. Enquanto a homossexualidade 
masculina pode ser representada como a traição, o desvio, a anormalidade. É uma 
interpretação da realidade, outras formas de se relacionar e visualizar a 
homossexualidade existem. 
 
Eu acho que o corpo feminino é a imagem da beleza, a mídia usa muito a 
mulher para retratar algo que instiga consumo. Então, a homossexualidade 
feminina é mais bem vista ou menos chocante, a imagem de duas mulheres 
ficando é um exemplo de uma fantasia, um desejo. 
 
 Em relação à preferência de relacionamentos homossexuais pelo seu caráter 
horizontal, é interessante pensar que isso pode se refletir no ato sexual. Há uma 
perspectiva entre os homossexuais masculinos, uma prática sexual, denominada 
sexo sem penetração ou frottage, seria uma alternativa ao binômio ativo/passivo e a 
toda a dominação desempenhada e representada pela esta modalidade de sexo. O 
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Frottage seria um pratica horizontal de sexo, sem a dominação e submissão, 
aspectos tradicionais nas relações entre ativo/passivo. 
 
 Ao contar sobre seus relacionamentos afetivos com garotos e garotas, 
Joaquina relata que em determinado momento preferia os relacionamentos 
homossexuais aos heterossexuais, pois acreditava serem horizontais, ou seja, não 
estaria presente a dominação. Este sexismo estaria presente na expectativa que 
seus companheiros tinham em relação ao que é ser mulher e feminina e como isso 
causava uma angustia por nãos e enquadrar no modelo. 
 
Eles esperavam um comportamento meu que eu não concordava, eu não 
conseguia seguir, sempre ficar me arrumando, fazer papel de lady, enquanto 
estava com os amigos. 
 
Como forma de abordar a violência simbólica, nós perguntamos sobre o papel 
da mídia em reproduzir e reforçar estigmas e preconceitos. Instituições e 
equipamentos sociais podem contribuir para reafirmar uma lógica segregacionista, 
machista, racista e homofóbica. Em geral, todas as respostas pairaram na síntese 
da mídia reforçar um lugar e um perfil de homossexualidade, um esteriotipo de gay 
afetado e caracturado com o máximo de atributos entendidos como femininos. Alem 
de ser pervertido e comportamento desviante. Escolhemos a resposta de Mark a 
respeito disso, pois exemplifica muito bem como o bombardeamento desses 
estereótipos podem ser incorporados. 
 
É retratada como se todos fossem afeminados e promíscuos e o impacto que 
isso teve na minha vida foi que eu até pouco tempo não aceitava minha 
homossexualidade. (Mark) 
 
A incorporação destes padrões podem afetar a própria percepção e o 
sofrimento de se sentir inferior, estranho e ao conflito pessoal. Esse estado de 
conflito pode ser entendido como uma estratégia de aculturação denominada 
marginalização, isso porque o sujeito fica em suspenso e a sua existência é 




Mas não se pode colocar a culpa deste tratamento apenas na mídia ou na 
sociedade. A mídia retrata o que aparece, o que escandaliza, ou seja, a 
parcela dos indivíduos homossexuais que aparecem, ou melhor, dizendo, que 
querem aparecer. É muito fácil ver nos meios de comunicação, pessoas que 
querem aparecer, se utilizando do fato de ser homossexual para ganhar 5 
minutos de fama, trazendo assim, uma má reputação a um grupo de pessoas 
que não necessariamente pensam ou agem da mesma forma, criando assim a 
generalização. (Sam) 
 
A resposta de Sam é interessante por demonstrar que os valores sociais 
ligados a uma moralidade, ao certo e errado no modo de ser e existir. Essa 
perspectiva anula as possibilidades de uma diversidade de comportamentos, e se 
não anula totalmente reafirma um lógica de que tudo bem ser gay, lésbica, travesti, 
mas perto de mim ou reconhecimento social ao direito de se expressar livremente e 
demonstrar afeto em público, já não pode. Reitera um entendimento de tolerância a 
diferente, do direito ao subcidadão ou cidadão de segunda categoria é quase dizer 
que tudo bem você existir desde que siga as regras da sociedade. A perspectiva 
defendida neste trabalho e pelos movimentos sociais é da aceitação e respeito, 
assim o entendimento é de reconhecer a existência do outro em sua plenitude e 
principalmente que o outro não precisa seguir os mesmos padrões, mas tem o 
mesmo direito se desenvolver plenamente, é a perspectiva da diversidade. 
A Sheila apresenta um entendimento muito interessante das relações afetivas 
e sexuais como construção sociais. É interessante pensar dessa forma, porque aos 
relacionamentos são atribuídos sentidos e expectativas partilhados socialmente e 
assim desnaturaliza as relações como uma finalidade reprodutiva, e de órgãos 
sexuais diferentes e complementares. Questiona as relações desiguais de poder e 
as hierarquias construídas, as relações são estão dadas, inertes e imutáveis elas 
foram construídas e esta lógica contribui para perpetuar o poder. 
  
Então, assim, eu acho que as pessoas não coseguem entender as relações 





Questionado de como a sociedade compreende a homossexualidade Sam 
desenvolve um resposta muito instigante em muitos pontos e sentidos. Está 
presente um entendimento superficialidade, pois ao afirmar que a sociedade não 
retrata a homossexualidade como o afeto entre duas pessoas que supera o gênero, 
ela esta defendo que é a aparecia, já que esta relação não se enquadra no modelo 
hegemônico. Entretanto, a sua resposta continua em uma moralidade e reprodução 
de uma forma de relacionamento, a monogamia. É importante refletir sobre o que é 
entendido por promiscuidade, seria ter um relacionamento amoroso com mais de 
uma pessoa, não estabelecer um relacionamento longínquo e duradouro? Temos 
uma diversidade de maneiras de se relacionar, podemos ser monogâmicos, 
poligâmicos ou poliamor. São diferentes formas de sociabilidade e de relacionar-se, 
poligamia é uma conformação família aceita em outros contextos culturais. 
 
A sociedade quando vê uma relação homoafetiva, logo pensa em perversão, 
promiscuidade, o que é lógico, tirando as exceções, não retrata o que de fato 
significa, ou seja, o afeto entre duas pessoas, que supera o gênero e o 
preconceito. (Sam) 
 
A entrevista abordou o mito de a felicidade estar ancorada ao “sair do 
armário”, expressão utilizada para designar as pessoas que assumem a sua 
sexualidade publicamente.  É interessante ver que as respostas contemplam o 
assumir como parte de um contexto. Apresentaremos algumas respostas que 
apresentam como é delicado e como coloca as pessoas em risco. 
 
Então o assumir é um critério pessoal, não é um critério único. Isso tem que 
ser levado em conta quais são os elementos que te fortalecem ou não para 
você assumir a sua identidade agora o que é essa identidade? Tem vários 
caminhos. (Adriano) 
 
Para assumir-se para a família e amigos é necessário confiança. (Beth) 
 
Dependendo do contexto, sair do armário significa arriscar coisas importantes 





Indagados a respeito do que consideração homossexualidade os 
entrevistados mostraram percepções interessantíssimas a respeito. Na fale de 
Mauricio é possível compreender que as relações sexuais são parte de um todo, e 
que ao analisarmos o conjunto social é importante considerar outras variantes como 
classe e etnia para começar. 
 
Eu acho que ser homossexual é só uma parte do que a pessoa é. E uma 
parte pequena, porque as pessoas de uma forma geral são tão complexas, 
são tão interessantes, que ser homossexual é só uma parte disso, e uma 
parte pequena.  
  
As falas de nossos entrevistados demonstram como o debate sobre a 
homofobia ainda é frágil e incipiente na universidade.  
 
Na universidade ainda não senti muita coisa, fiquei chateado como essa 
história do que houve na festa, que eu fiquei sabendo ai. Mas eu não fui na 
festa, por causa da diferença de idade, também achei que não ia me sentir 
muito a vontade lá com muita gente mais jovem. Mas achei muito legal os 
meninos se beijarem no meio da festa, na minha época isso era impensável, 
mas infelizmente provocou o sujeito. (Mauricio) 
  
Aqui mesmo na Unifesp, já tive preconceito de uma técnica. Ela teve um 
desequilíbrio e também na época eu tinha acabado de entrar na Unifesp, 
então era uma instituição que eu estava acabando de conhecer e eu acho que 
ate hoje ela não mudou em nada, ela continua tendo o mesmo 
comportamento. E ela foi mesmo muito ofensiva, e foi horrível porque eu 
também não pude fazer nada porque não conhecia a instituição. E também 
hoje eu vejo, aproveitando que você perguntou, eu acho importante não sou 
de movimento militante, não tenho um grupo que vai vir aqui. (Willian) 
 
Na universidade onde a gente pensa que é um lugar de pensamento de alta 
cultura, alta postura, ela [homofobia] se da em um nível extremamente mais 
velado e extremamente mais refinado. Porque aqui as pessoas têm 
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argumentos e se colocam de uma forma que você aparentemente acha que 
não é homofóbica, que não é discriminatória e é extremamente homofóbica e 
discriminatória. Do ponto de vista dos tae’s (técnicos administrativos em 
educação) que também é o pessoal os técnicos administrativos isso é mais 
evidente, eles separam mesmo não que querem proximidade e você entende 
que é por causa da orientação sexual. (Adriano) 
 
  Pensando nos impactos dos elementos discutidos acima na dinâmica 
institucional da universidade começaremos a analisar as duas entrevistas com 
representantes institucionais. 
 A universidade estava em greve estudantil em 2010 reivindicando melhorias 
na estrutura física e no auxilio estudantil e assim decidiram pela criação de um canal 
institucional que concentrasse o atendimento as demandas dos estudantes. 
Implantou-se a Pró-reitoria de Assuntos Estudantis. João apresenta quais são as 
atribuições deste equipamento. 
 
Com a expansão das universidades, em particular da Unifesp, aumentou 
muito a demanda por assistência estudantil que é o de mais básico: moradia, 
transporte e alimentação. Além disso, a pró-reitoria fomenta atividades de 
cultura, participação em congresso, esporte e serve também como um ponto 
de apoio aos estudantes, institucional, os estudantes que tem algum problema 
eles geralmente vem aqui para a reitoria. 
 
As atividades da Pró-reitoria aparentemente concentram-se no auxilio 
socioeconômico aos estudantes, a violência e discriminação são atividades que 
envolvem ações deste equipamento, mas em uma perspectiva punitiva, ou melhor, 
depois de ocorridas são avaliadas e apurada ainda não há uma pratica institucional 
de valorização e promoção da cidadania LGBTT e das minorias sociais como um 
todo. Isso fica perceptível na fala a seguir: 
   
Do tempo que eu estou aqui ela nunca foi tratada como política institucional, 
realmente falta um pouco de atenção. (João) 
Eu que isso precisa entrar na pauta, hoje eu estou por acaso no meu ultimo 
dia, mas eu acho que precisa entrar na pauta, eu acho que reitoria está 
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devendo, precisa discutir isso mais profundamente. Hoje não há uma política 
consistente em prol a diversidade e contra o preconceito. Precisa dar uma 
maior atenção para isso. (João) 
 
Entretanto, percebesse que existe uma preocupação em relação ao respeito a 
dignidade das pessoas e um entendimento que a universidade é um espaço plural e 
deve ser democrático, e que violências e discriminações prejudicam a formação dos 
indivíduos, tanto vitimas como vitimizadores. Assim a universidade construiu canais 
que facilitam a denúncia, primeiro o Disque-trote, como forma de denunciar 
comportamentos abusivos durante a recepção dos calouros. Logo em seguida foi 
instituído o disque-defesa, uma forma de comunicar violências de todas as 
naturezas durante todo o período letivo. Outro espaço que serve como um suporte 
ao estudante vitimado é o Núcleo de Apoio ao Estudante (nae), são núcleos 
presentes em todos os campi que tem como objetivo aproximar a instituição dos 
estudantes, reconhecer as demandas e prestar o auxilio psicossocial ao estudante. 
  
Eu acho que a universidade está inserida na sociedade, então refleti todos os 
preconceitos que existem na sociedade, infelizmente. Agora a universidade 
tem um papel inclusive educativo não só para os seus alunos, mas para fora 
como exemplo, como referencia. Agora eu não vejo isso como só 
responsabilidade da pró-reitoria de assuntos estudantis, devia ser uma política 
institucional da Unifesp como um todo. (João) 
 
  É interessante pensar que segundo João os campi com maior potencialidade 
de combate as discriminações são exatamente os campi com maior registro, pode 
parecer contraditório e esquisito, mas pode significar que estes campi denunciem 
mais, ou seja, em todos acontecem casos só que estes procuram denunciar como 
forma de resistência, uma forma de não legitimar estes comportamentos 
discriminatórios. 
 
Eu acho que os campi que tem mais potencialidade a lidar com isso da 
melhor forma são os Baixada Santista e Guarulhos porque têm 
pesquisadores, professores que são da área que formam grupos de estudo. 
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Diadema também tem um grupo de estudos que trabalha a homofobia, é 
Unifesp sem homofobia. 
 
 A discriminação e violência podem acarretar na desistência de um estudante, 
a evasão, afeta a permanência estudantil e envolve necessariamente os objetivos da 
criação da Pró-reitoria. Não só a homofobia no ambiente universitário, mas o próprio 
assumir discutido anteriormente pode acarretar consequências com expulsão de 
casa e não auxilio dos pais, por exemplo. São acontecimentos que afetam a vida 
das pessoas; e que elas precisam encontrar um espaço que compreenda as suas 
especificidades. Aqui paira a duvida, será que universidade brasileira está preparada 
para lidar com estas questões, que obviamente extrapolam as competências dessa 
instituição, mas que é solicitada a dar respostas. 
 A discussão da temática de violência LGBTT é desenvolvida no Campus 
Baixada Santista essencialmente por dois cursos, a Psicologia e o Serviço Social, e 
pela existência de grupos de estudos que debatem isso. Esta é a razão do campus 
ser entendido como tendo potencialidade no debate e combate a violências e 
discriminações, entretanto isso não significa que pela simples existência seja uma 
questão superada. Longe disso, a existência propicia o debate e a dicussão, mas é 
necessário um trabalho intenso de trato com a temática, de escuta, de reflexão 
crítica, pois este é apenas um espaço em que as pessoas assumem um papel, 
então desconstruir é um trabalho árduo, como apresenta Maria. 
 
Eu não sei dizer enquanto Unifesp geral vou te dar um panorama do que eu 
vejo no campus Baixada Santista. Eu acho que nós temos fundamentalmente 
dois cursos aqui, como, a psicologia e o serviço social que propiciam a gente 
trazer a temática pro campus, pro cotidiano do campus, na formação, nas 
discussões políticas, na consciência política dos jovens e das pessoas que 
estudam aqui e trabalham aqui e eu vejo esse diferencial aqui neste campus. 
Desde que eu estou aqui, em maio de 2010, atividades são feitas a respeito 
disso, reflexivas, críticas, de resistência, de crítica mesmo do que a sociedade 
pensa e como nós vamos formar profissionais aqui que ao menos tenham 
isso na agenda como preocupação profissional, como uma leitura 
diferenciada, uma preocupação de deve haver no nosso exercício 
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profissional, no atendimento à população, nos programas e serviços, nas 
políticas publicas, então eu vejo um diferencial aqui. 
 
A importância do debate na formação acadêmica é que para além de uma 
formação técnica a universidade tem um papel de formação ética de pessoas, que 
trabalharão com pessoas das mais diferentes culturas, sexualidade e identidades de 
gênero, assim, a preocupação é como estes profissionais lidar com a diversidade na 
vida profissional. Assim, a discussão de Direitos Humanos e discriminações deve se 
apresentar de forma transversal a formação e contribuir para o estudante 
desenvolver um posicionamento crítico-reflexivo de suas ações. 
 
É uma discussão transversal na formação de qualquer profissional. Aqui a 
gente forma profissionais dessas áreas ditos gerais e da saúde 
principalmente, no caso do serviço social e da psicologia não só da saúde, 
mas também. (Maria) 
   
A questão da preocupação com a formação ética dos estudantes fica 
presente na fala de Maria, pois a sindicância que apurou o caso de violência 
homofóbica na Unifesp - Baixada Santista, propôs uma ação formativa ao 
violentador que ele pudesse refletir sua ação e as consequências dela, que pudesse 
agregar um conhecimento a ele, ao invés de puni-lo e não permitir que a pessoa 
revisse suas ações. 
 
Eu penso que a Unifesp tem uma preocupação, teve ações, teve 
encaminhamentos então eu assino embaixo que a Unifesp até o momento ela 
respondeu, ao menos não passou como nem uma coisa: vamos punir o fulano 
de maneira administrativa acadêmica foi maior que isso foi uma discussão 
enquanto Direitos Humanos, enquanto liberdade da diversidade sexual 
presente na sociedade e que tem que ser respeitada na universidade. 
  
 Esta proposta é compreender que o sujeito esta imerso em uma sociedade e 
cultura, que suas ações são pautadas por uma conduta socialmente aceita. Que 
como Sheila disse durante a entrevista que a pessoa não é homofobia apenas por 
ser homofóbica, ela é construída como tal. Os seus valores, sentidos, significados, 
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padrões legitimam as suas atitudes socialmente então pensar no sujeito 
discriminador é pensar em uma desconstrução de uma estrutura, é permitir a 
possibilidade a esta pessoa de reflexão, conscientização e revisão. Por fim, é 
propiciar a transformação social. 
  
Eu acho que a gente tem que aprender a olhar o outro também com certa 
capacidade de entender a dificuldade do lugar que ele está falando, você é 
preconceituoso e acabou? Não, você é preconceituoso por quê? Tem uma 
história, tem um contexto. (Sheila) 
 
Eu sempre fico pensando o outro lado o que leva as pessoas a fazerem essas 
coisas, a tomarem atitudes violentas homofóbicas, qual é a raiz daquilo que 
esta sendo. E ai eu pensando, poxa esses sujeitos que cometeram atitude 
homofóbica eles vem de uma sociedade que a gente está imerso, o que a 
gente ganha agora com esses sujeitos, como a gente ganha esses sujeitos 
pro nosso lado, não apartando, punindo e acusando simplesmente, mas 
conscientizando-os, ou seja, levando a eles a reflexão critica dessa atitude se 
ele consegue enxergar isso como homofobia e isso foi difícil, se eles 
conseguem enxergar o quanto isso prejudica outro ser humano, o que é 













A pesquisa demonstrou que pode acontecer um processo de quase 
desumanização da instituição uma vez que ignora o fato de se constituir a partir da 
ação humana e da interação entre as pessoas complexas, que além de ocupar os 
seus respectivos papéis dentro da universidade ocupam outros fora dela, e 
exatamente por isso acaba representando apenas um pedaço da vida dos indivíduos 
que participam desse espaço. Por fim, à medida que a produção acadêmica 
influencia a sociedade, a sociedade também influencia a realidade institucional.  
 Partindo do pressuposto que a universidade é constituída de pessoas que 
contém uma história e trajetória de vida própria, e que parte deste processo único se 
desenvolve com a interação de valores, crenças, ideologias e diferentes 
compreensões de mundo presentes nos locais que ocupam socialmente. O interior 
da universidade apresentará uma diversidade muito grande de representações de 
ser humano e sociedade que estarão em constante interação, tal ação implica em 
conflitos que abrem a possibilidade mudança e transformação destes elementos, 
dependendo dos contextos e correlações de forças entre hegemonias sociais. 
 Se tivermos em mente este entendimento a homofobia dentro da universidade 
como acontecimentos reais, são reflexos de uma sociedade composta por padrões 
sociais e culturais que ainda oprimem homens e mulheres pela sua orientação 
sexual, ou seja, apresenta traços heteronormativos. As pessoas são julgadas, 
inferiorizadas, moralizadas pelo afeto, erotismo e desejo que desempenham em 
suas vidas. Além, de denunciar o despreparo e a ausência de uma política efetiva de 
prevenção e combate a homofobia em que as vitimas acabam por se deparar com 
poucos espaços de denuncia e pouco apoio institucional. 
 Concluímos que a política interna de assistência estudantil tem se mostrado 
ainda insuficiente para contemplar e efetivar o acesso da população LGBTT ao 
campo universitário, mas existe uma intenção e reconhecimento da necessidade de 
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PROJETO DE LEI Nº , DE 2007  
(Do Sr. Walter Brito Neto)  
Dispõe sobre a obrigatoriedade do  
cadastramento de gestante, no momento da  
constatação da gravidez, nas unidades de  
saúde, ambulatoriais ou hospitalares,  
públicas e particulares.  
O Congresso Nacional decreta:  
Art. 1º. Esta lei torna obrigatório o cadastramento de gestante, no  
momento da constatação da gravidez, em todas as unidades de saúde,  
ambulatoriais ou hospitalares, públicas e particulares.  
Parágrafo único. O diretor da unidade de saúde será responsável  
pelo cadastramento da paciente pela qual for constatada a sua gravidez.  
Art. 2º Os dados contidos no cadastro de gestante de cada unidade  
de saúde servirá de base para o planejamento, pelo gestor local, de ações de:  
I – Assistência pré-natal;  
II – Garantia de encaminhamento ao posto hospitalar;  
III – Atenção à saúde do recém-nascido e da mãe, inclusive  
vacinação;  
IV – Dados probatórios para comprovação de aborto;  
V – Planejamento de armazenamento de células-tronco, retirada do  
cordão umbilical.  
Art. 3º O cadastro de gestantes será constituído mediante o  
preenchimento de formulário de cadastramento contendo as seguintes  
informações:  
I - Número do RG; II – Nome e sobrenome;  
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III - Data de nascimento;  
IV – Estado civil;  
V – Profissão;  
VI – Escolaridade;  
VII – Endereço;  
VIII – Filiação;  
IX – Nome e assinatura do médico;  
X – Nome do estabelecimento hospitalar;  
XI – Endereço do estabelecimento;  
XII – Data do atendimento.  
Art. 4º O cadastro de gestante será mantido na respectiva unidade  
de saúde durante dois anos, no mínimo.  
Art. 5º O diretor da unidade de saúde indicado no art. 1º, que  
descumprir esta lei será penalizado com multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos  
reais), a ser aplicada pela autoridade de vigilância sanitária competente.  
Art. 6 O valor da multa que trata o artigo 5º desta lei, será corrigido  
anualmente com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Ampliado  
(IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
JUSTIFICAÇÃO  
Esta proposta tem como objetivo essencial, permitir o planejamento  
com relação ao atendimento às gestantes e seus filhos por parte da União, dos  
Estados e dos Municípios, a fim de possibilitar que gozem do direito à saúde e  
assistência médica.  
O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 8°, enuncia  
que “é assegurado à gestante, através do Sistema Único de Saúde, o atendimento  
pré e perinatal”. Neste sentido, temos que garantir o atendimento Pós Parto a fim  
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de dirimir eventuais dificuldades que o Estado historicamente vem enfrentando na  
saúde. O cadastramento obrigatório das gestantes será um grande avanço  
para o desenvolvimento de políticas de assistência à saúde, pois, antever  
eventuais dificuldades nas unidades de saúde em razão do atendimento da mãe e  
do recém-nascido, possibilitará um melhor atendimento e prestação do serviço de  
saúde.  
Ainda assim, facilitará no planejamento de políticas de  
armazenamento de células-tronco, retirada do cordão umbilical, a fim de avançar  
no estudo de biotecnologia e no desenvolvimento de pesquisas científicas, com a  
finalidade de obter meios de cura mais viáveis e eficazes.  
O projeto visa, também, facilitar a produção de provas nos casos de  
aborto ilegal, pois o registro de gravidez tornará possível o colhimento de dados  
probatórios, com objetivo de identificar o agente ativo do aborto.  
Diante do exposto, conto com o apoio dos ilustres Pares para a  
aprovação do presente projeto de lei.  
Sala das Sessões, em de novembro de 2007.  
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Entidades LGBT classificam projeto de banheiro para gays de 'apartheid' 
Projeto de lei foi apresentado nesta terça na Câmara de São Paulo. 
Segundo presidente da Parada Gay, travestis não são ameaça às mulheres. 
Márcio PinhoDo G1 SP 
 
                                                        Banheiro gay é destaque da Unidos da Tijuca 
                                                           (Foto: Alba Valéria Mendonça/ G1) 
Entidades LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transgêneros) condenaram nesta 
quarta-feira (8) o projeto de lei que prevê a criação de um banheiro para homossexuais 
nos comércios de São Paulo apresentado na terça-feira (7) pelo vereador evangélico 
Carlos Apolinário (DEM). Eles afirmam que a medida é segregacionista e pode criar um 
“apartheid” entre homossexuais e heterossexuais. 
O projeto foi gerado no embalo da polêmica  proibição sofrida pelo cartunista Laerte 
Coutinho, que usa roupas de mulher, de utilizar o banheiro feminino. O artista de 60 anos 
foi advertido no último dia 24 por um dos sócios de uma padaria na Zona Oeste de São 
Paulo, após uma mulher com uma criança reclamar da sua presença no banheiro 
feminino. O relato foi feito por Laerte em seu Twitter. Para Apolinário, a presença de 
travestis em banheiros femininos causa "constrangimento", e a existência de um 
banheiro unissex pode assegurar ao público homossexual e a quem mais quiser utilizar 
um banheiro sem preocupações. 
 
Para Fernando Quaresma, presidente da Associação da Parada do Orgulho GLBT de 
São Paulo, o projeto visa “criar uma segregação” dos gays e lésbicas da convivência dos 
heterossexuais. Ele afirma não entender como alguém pode sentir-se incomodado 
porque um travesti vai ao banheiro feminino. “As mulheres não são objeto de desejo dos 
travestis. Mesmo se ele vir uma mulher pelada, pode no máximo falar que ela tem um 
corpo bonito, ou que tem celulite”, diz. 
Ele cita também o fato de os banheiros femininos não terem mictórios - o que significa 
que cada vaso sanitário é usado de maneira reservada. 
Para Quaresma, Carlos Apolinário é um perseguidor da comunidade. “Ele recebeu 
um mandato para trabalhar pelo povo, e passa seu tempo propagando o ódio ou então 
tentando banalizar o nosso trabalho porque sabe que dá mídia. Quer aparecer”, diz, em 
referência ao Dia do Orgulho Heterossexual, que Apolinário tentou criar por meio de um 
projeto de lei. O texto chegou a ser aprovado pela Câmara, mas, após fortes críticas da 
comunidade gay, foi vetado pelo prefeito Gilberto Kassab. 
104 
 
A iniciativa de Apolinário não foi a primeira do tipo no país. No Rio de Janeiro, a 
escola de samba Unidos da Tijuca criou banheiros exclusivos para homossexuais com a 
inscrição "GLS". A medida também gerou polêmica, mas, segundo a escola, a iniciativa 
partiu do pedido de travestis que frequentam a Unidos da Tijuca e queriam sentir-se 
mais à vontade no banheiro. 
Factoide 
Na opinião de Toni Reis, presidente da Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT), a criação de um banheiro unissex é um 
“acinte” à inteligência humana. “Esse senhor é um criador de factoides”, afirma Reis. 
Ele diz que, em vez de aumentar de dois para três os tipos de banheiro, o mais 
recomendável é reduzir para um. “Banheiro é apenas para necessidades, fazer 
maquiagem, lavar o rosto. Deve ser um lugar onde as pessoas se respeitam”, afirma. 
Reis classifica a iniciativa como um "apartheid". “É como ter um banheiro exclusivo para 
judeus ou negros”, diz. 
Ao contrário da posição dos representantes da comunidade gay, o vereador Carlos 





















28 de Junho: A revolta de Stonewall que lançou um movimento 
UM OUTRO OLHAR QUINTA-FEIRA, 28 DE JUNHO DE 2012 
Nos EUA da década de 60, a homossexualidade ainda era considerada 
desordem mental, pela Associação Psiquiátrica Americana, e inclusive crime 
passível de pena de 20 anos à prisão perpétua em quase todos os estados 
americanos (exceto Illinois).  
 
A cidade de Nova York, com a maior população LGBT da época, tinha também 
as mais rígidas leis contra sodomia do país, havendo criado até mesmo esquadrões 
do vício para fazer batidas nos bares homossexuais e prender seus clientes. 
Chegavam a infiltrar policiais disfarçados, em ambientes públicos de pegação, a fim 
de identificar e prender gays.  
Administrado pela Máfia, o bar Stonewall Inn era uma pocilga de precária 
higiene que oferecia drinks adulterados a preços astronômicos. Apesar disso, 
constituía-se em um dos poucos locais onde pessoas LGBT podiam se socializar, 
beber, dançar e ser homossexuais. Como de praxe, as batidas policiais eram 
recorrentes, mas terminavam de forma relativamente pacífica: a polícia prendia 
algumas pessoas, o bar fechava por algumas horas, para depois abrir novamente. 
Na noite do dia 28 de junho de 1969, contudo, algo diferente ocorreu: os 
usuários doStonewall Inn resistiram à prisão, e a polícia perdeu o controle da batida. 
Uma multidão se reuniu na rua, na frente do bar, encurralando a polícia dentro do 
mesmo. A tropa de choque foi convocada, e o cenário virou uma praça de guerra, 
com confrontos violentos que duraram por seis dias.  
A revolta de Stonewall, como ficaram conhecidos os seis dias de confronto com 
a polícia, marcou o momento da virada do movimento pelos direitos homossexuais 
nos Estados Unidos e em todo o mundo. Vale lembrar que, no Brasil, nos anos 80, 
as batidas policiais também eram costumeiras, com gays e lésbicas sendo presos só 
por serem homossexuais. Os bares também eram muito precários, e o tratamento 
aos clientes péssimo. Dois protestos contra esse cenário de marginalização também 
marcaram o início do movimento LGBT em nosso país: a passeata contra o 
delegado Richetti, em 13 de junho de 1980, e a invasão do Ferro's Bar, em 19 de 
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agosto de 1983, que também ficou conhecido, em referência à revolta de Stonewall 
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"Beijaço" gay reúne 2.000 em shopping center em SP 
da Folha Online 
 
O "beijaço", como foi batizado o protesto organizado por grupos GLBT (Gays 
Lésbicas, Bissexuais, e Transgêneros), reuniu cerca de 2.000 pessoas no shopping 
center Frei Caneca, na região central de São Paulo. 
O "beijaço" foi um manifesto contra a suposta proibição de beijos de um casal 
homossexual ocorrido no shopping center. 
 
Depois do incidente, o shopping center 
preparou uma decoração especial para o 
evento de hoje. Os casais gays foram 
recebidos por centenas de "beijos vermelhos" 
espalhados por todos os andares. 
Também foi montado um palco na praça 
de alimentação, onde ocorreu o "beijaço". O 
protesto ocorreu ao som de músicas como 
Kiss e Beijinho Doce. Segundo a central de 
operações do Frei Caneca, cerca de 18 mil 
pessoas já entraram no shopping até o 
começo desta noite. Em domingos normais, o 
shopping costuma receber 10 mil pessoas. 
O "beijaço" foi uma reação contra o próprio shopping, acusado de "discriminação 
de orientação sexual" na semana passada. No último domingo, um segurança do 
local pediu a dois gays, na entrada do shopping, que parassem de se beijar. 
A "intensidade" do beijo até o momento não foi esclarecida. As partes não 
chegam a um acordo sobre isso. O casal gay se sentiu ofendido com a abordagem. 
Os dois chegaram a registrar B.O. na polícia. A administração do shopping nega 
qualquer discriminação. Diz que só quis evitar "excessos" e que mesmo um casal 
"hetero" também teria chamada a atenção caso fizesse o mesmo. Um grupo de 
defesa dos direitos de homossexuais organizou então o protesto.  
No dia do "beijaço", a PM não alterou sua rotina. PMs estão, como ocorre há 
meses, com uma unidade próxima à entrada do Frei Caneca (que fica em rua 
homônima).  
 
Jorge Araújo/Folha Imagem 
 
"Beijaço" acontece ao som de 
Kiss e Beijinho Doce 
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Aluna espancada na UnB foi vítima de homofobia: “lésbica nojenta” 
em 25 de fevereiro de 2013 Deixe um comentário 
 
Estudantes protestam contra homofobia na UnB (Foto: Reprodução) 
Agredida na UnB, estudante diz que foi vítima de homofobia. Enquanto batia na 
vítima, agressor a teria chamado de ‘lésbica nojenta’. Jovem registrou ocorrência na 
2ª DP; polícia não quis se pronunciar. 
Uma estudante do 5º semestre de agronomia da Universidade de Brasília (UnB) 
foi à polícia nesta segunda-feira (18) e afirmou ter sido vítima de agressão corporal 
motivada por homofobia. 
A mãe da jovem, Sílvia Rodrigues, afirma que a filha, que prefere não ser 
identificada, andava em direção ao carro no estacionamento do ICC Sul, por volta 
das 17h desta segunda, quando foi derrubada por um homem, aparentemente com 
idade entre 18 e 22 anos. O agressor teria desferido socos e chutes contra a 
estudante enquanto gritava “lésbica nojenta”. Sílvia Rodrigues diz que, após algum 
tempo, a filha conseguiu empurrar o homem, que fugiu. 
De acordo com a família da estudante, ela precisou de atendimento médico e teve 
a perna esquerda e o braço direito enfaixados. À noite, ela registrou ocorrência na 2ª 
delegacia de polícia, na Asa Norte. 
A mãe da jovem diz não saber o que fazer. “Estou indignada e revoltada. A que 
ponto chega a homofobia? Qual o limite de uma pessoa que faz isso?” Sílvia 
Rodrigues afirma que a filha está com medo de voltar às aulas na universidade. “Ela 
está com medo de sofrer uma agressão de novo, pois parece que a pessoa já a 
conhecia.” 
A Polícia Civil disse que, por enquanto, não se pronunciará sobre o caso. A UnB 




Relembre: em janeiro, Centro Acadêmico da UnB foi pichado com frases 
homofóbicas 
Os estudantes do CA (Centro Acadêmico) do curso de direito da UnB 
(Universidade de Brasília) se surpreenderam ao encontrar pichações de conteúdo 
homofóbico na porta de sua sede. 
Na sede do centro acadêmico, na Faculdade de Direito, foram pichadas as frases: 
“Ñ aos gays” e “Quem gosta de dar, gosta de apanhar”. 
O CA de direito divulgou em sua página no Facebook uma nota na qual condena 
o ocorrido. A iniciativa recebeu diversas manifestações de apoio. 
Segundo o diretor da Faculdade de Direito da UnB, George Galindo, foi aberta 
uma sindicância no âmbito da unidade para apurar o caso. Galindo afirmou ainda 
que tanto a Faculdade de Direito como a reitoria repudiam veementemente o fato e 
vão fazer todo o possível para esclarecer os fatos e que, se preciso, seriam 
acionadas a Polícia Civil e Federal. 
Para o estudante Hugo Fonseca, membro do CA, o fato é apenas “mera 
reprodução do que acontece diariamente”, mas que, segundo ele, as manifestações 
homofóbicas estão cada vez mais explícitas. 
Luta contra homofobia 
A universidade possui um histórico contraditório sobre o tema. Por um lado, já foi 
palco de várias ações contra a homofobia, como a campanha “UnB fora do armário”, 
cuja última (edição em maio de 2012) contou com um “Beijaço”. 
No entanto, não é a primeira vez que sofre manifestações de preconceito: No ano 
de 2007, alojamentos de alunos africanos que residiam na Casa do Estudante foram 
incendiados. A própria faculdade de Direito já foi alvo de uma outra pichação, que 
fazia referências homofóbicas aos estudantes de Relações Internacionais. Na época 
os dois cursos dividiam o mesmo prédio. 
















CA do curso de direito da UnB é pichado com frases homofóbicas 
 
                     Publicação: 08/01/2013 19:33 Atualização: 10/01/2013 15:04 
As frases homofóbicas foram escritas em tinta 
vermelha nas paredes do CA  
O Centro Acadêmico do curso de direito da Universidade de Brasília (CaDir/UnB) 
amanheceu com pichações nesta terça-feira (8/1). As frases de intolerância e homofobia 
foram marcadas em tinta vermelha nas paredes do CA. Integrantes da gestão atual do 
centro, Maracatu Atômico, foram os primeiros a ver os dizeres marcados, entre eles 
“Não aos gays” e “Não existe nada mais sexy que um homem feminista”. 
“O pessoal foi discutir sobre um evento que estamos organizando e viu as frases 
pichadas. Não deu para aceitar a situação, então, nos reunimos e discutimos o tema 
para tomar um posicionamento”, explica o coordenador-geral do CaDir, Lucas Carneiro. 
Uma nota de repúdio às ações foi divulgada nas redes sociais. 
Até as 18h50 desta terça-feira, mais de 120 pessoas haviam curtido a publicação no 
Facebook e 50 haviam compartilhado a carta. Segundo Carneiro, esta foi a publicação 
com maior visualização do grupo até hoje. Não se sabe ainda quem foi o responsável 
pelas pichações. 
André Maia, representante do Diretório Central dos Estudantes da UnB (DCE/UnB), 
afirma que o DCE rechaça todo e qualquer tipo de agressão como essa. “Esse tipo de 
violência não se justifica de forma alguma. O DCE não aceita essa situação.” 
O coordenador-geral do DCE, Nicolas Powidayko, estudante do curso de economia, 
diz ainda que o diretório vai adotar algumas medidas a respeito do ato. A primeira será 
divulgar a carta de repúdio escrita pelos membros do Cadir. Também pretendem entrar 
em contato com o Decanato de Assuntos Comunitários, o reitor, Ivan Camargo, e a 
direção da Faculdade de Direito. “Acreditamos que a construção de uma universidade e 
de um mundo livre passa necessariamente pelo estabelecimento de uma cultura de paz 




Essa não foi a primeira vez que ações de intolerância ocorreram no CaDir. Em 2012, 
ainda na gestão Inclusão do CA, uma bandeira colorida que simboliza a minoria LGBT 
(Lésbicas, gays, bissexuais e travestis) e que havia sido confeccionada pelo Centro 
Acadêmico desapareceu. Tempos depois, descobriu-se que o símbolo tinha sido jogado 
pela janela. Na época, os culpados também não foram encontrados. 
Nesta quarta-feira, um dia após a descoberta dos recados homofóbicos, foi instaurado 
um inquérito interno na Universidade para apurar a autoria das ofensas. Além disso,a 
direção da faculdade estuda uma intervenção policial no caso. "Pretendemos acionar a 
Polícia Federal e a Civil para que possamos tomar atitudes em conjunto. Além de tentar 
evitar, é necessário combater atitudes como essa”, afirma o professor George Galindo, 
diretor da Faculdade de Direito, que considerou a manifestação de preconceito como 
grave. 
 
Amanhã (11/1), ao meio-dia no Ceubinho (ICC Norte), estudantes de todos os cursos 
da UnB se reunirão para debater as pichações e elaborar projetos de conscientização e 
combate à homofobia e ao machismo na universidade. Grupos LGBT da Universidade 
112 
 
entraram em contato com o Cadir e organizaram o evento. Lucas Carneiro, coordenador 
geral do Centro Acadêmico do curso afirma que ações como essa são importantes para 
ampliar a discussão dentro da Universidade. "Os estudantes ficaram muito chocados 
com a situação e têm se manifestado para que haja uma discussão séria a respeito", 
explica. Ele acrescenta que a situação não é restita ao Direito. "Não dá mais para aceitar 
esse tipo de situação." 
  
Leia a íntegra da nota de repúdio  
"Nota de Repúdio aos Atos Praticados no Espaço Físico do CA 
Na manhã dessa terça, dia 08 de janeiro, membros da Gestão Diretora do Centro 
Acadêmico de Direito da Universidade de Brasília foram se reunir no espaço físico do 
nosso CA. Chegando lá, depararam-se com novas escritas nas paredes do local. No 
entanto, ao contrário dos já existentes, esses novos dizeres possuem um caráter 
totalmente ofensivo, preconceituoso, pejorativo, machista e homofóbico. As frases são 
“Ñ aos gays” e “Quem gosta de dar, gosta de apanhar”. Além disso, foi apagada a 
mensagem “Não existe nada mais sexy que um homem feminista”. 
Não é a primeira vez que grupos minoritários são alvos de atos ofensivos claros no 
ambiente do nosso Centro Acadêmico. Em meados de julho do ano passado, a bandeira 
LGBT havia sido retirada de seu suporte e jogada pela janela, fato que levou a Gestão 
Inclusão a fazer um pronunciamento durante a XVII Semana Jurídica da UnB. Além 
disso, constantemente as bandeiras somem e vão parar debaixo dos sofás ou em outros 
locais do CA. Por fim, ainda cabe citar a frase “fulano, viado de REL”, a qual já foi 
apagada, mas que insiste em ser reescrita. 
Diante do ocorrido e de todo esse contexto, a Gestão Maracatu Atômico vem 
demonstrar o seu repúdio perante os atos praticados e convocar os/as estudantes de 
Direito para intervirem criativamente nas paredes do nosso CA, demonstrando que os/as 
discentes do curso não se calarão diante do ocorrido! 
Essa nota não é de tom acusatório, até porque nem se sabe se o/a (s) autor/a (s) é 
aluno/a do Direito, mas possui a intenção de chamar a atenção da comunidade 
acadêmica da FD para a gravidade dos atos. A Gestão Maracatu Atômico entende que 
tais práticas se inserem em um contexto muito maior de machismo, homofobia, racismo 
e outros preconceitos que o nosso Centro Acadêmico historicamente vem tentando 
combater. 
Muito se lutou nessa Faculdade para que a bandeira LGBT fosse levantada, para que 
um beijaço pudesse ocorrer de forma minimamente razoável em nossos Batizados, para 
que o racismo fosse visto e tratado como problema sério, para que o feminismo fosse 
discutido, para que a pauta de gênero fosse colocada na nossa agenda e para que o 
machismo fosse combatido. Muito se lutou para que as opressões saíssem da 
invibilização e entrassem no nosso contexto argumentativo. Muito se lutou para que nós 
pudéssemos ser o que realmente somos! Muito se lutou para se tentar fazer o mínimo, 
que é o tratamento igual entre todas/os nós, independentemente da sua cor, origem, 
classe, orientação sexual, sexo ou gênero! Muito se lutou para que nós pudéssemos ter 
voz! 
E não vai ser agora que vamos nos calar ou recuar. Se em outros locais da UnB, tais 
práticas opressivas são toleradas ou consideradas normais nos seus contextos 
acadêmicos ou em seus Centros Acadêmicos, dizemos que aqui não! Dizemos que a 
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nossa liberdade de ser o que somos não será tolhida, invibilizada, negada, ridicularizada 
ou violentada! Que as séries de reproduções, ratificações e estratificações, que nossa 
sociedade insiste em manter, aqui são e continuarão a ser quebradas! Pois não 
abaixamos a cabeça, não deixamos os outros dizerem o que devemos ou podemos ser! 
Além disso, a Gestão Maracatu Atômico e muitos/as dos que tocam a pauta de 
opressões na Faculdade de Direito são publicamente conhecidos/as. Não nos 
escondemos, mostramos nossas opiniões e disputamos sim os espaços. Com isso, 
queremos que o duelo semântico saia dos muros ou das opiniões de corredor. Estamos 
aqui, dispostos a disputar discursivamente e confrontar visões de mundo. Não temos 
medo, pois nossas vontades, liberdades e desejos não cabem em arenas invisíveis e na 
pseudosatisfação de viver escondido/a. Saímos dos nossos armários para NUNCA mais 
voltar! Pois o mundo é e deve ser sempre de todas/os! 
Que continuem nos ofendendo nas paredes, pois continuaremos escrevendo e 
colorindo por cima! Que continuem arrancado e jogando fora as bandeiras, pois outras 
bandeiras virão até o dia em que ser gay, lésbica, negro ou mulher não ofender 
ninguém, até o dia em que bandeiras não forem mais necessárias! Que continuem 
negando nossa existência, pois continuaremos a existir independentemente e contra 
vossas vontades! 
Como disse um de nossos professores na última Semana Jurídica, o vento da história 
veio e não há como mudar o inevitável! 
Os nossos sonhos hão de continuar perturbando sonos! 
Não passarão! Não nos calarão! Jamais! 
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Cartazes homofóbicos colados em banheiros da Universidade Federal do Espírito Santo 
geram revolta entre acadêmicos 




Dizeres homofóbicos espalhados pelos banheiros da Universidade Federal do 
Espírito Santo (Ufes), em Goiabeiras, têm gerado revolta dentro da instituição. Nesta 
terça-feira (23), às vésperas do II Seminário Nacional de Educação, Diversidade 
Social e Direitos Humanos, a frase "Homossexuais de merda. Morram todos!", foi 
escrita em vários cartazes e distribuídos nos banheiros, deixando claro que o 
preconceito ainda é grande contra os gays. 
 
A cena chocou o estudante do 9º período de História, Ronam Barreto, de 23 anos, 
que se deparou com um dos cartazes, fez o registro e enviou ao canal Cidadão 
Repórter. 
"Cheguei para apresentar um trabalho e me deparei com essa mensagem ofensiva. 
Como se não bastasse esse cartaz que registrei, existem outros ainda piores 
espalhados pela universidade. Uma situação lamentável e condenável", desabafou. 





De acordo com o universitário, os ataques não se limitam às frases preconceituosas. 
"O pior ocorreu quando eu montava minha apresentação no Laboratório de 
Informática. Um colega de sala veio desesperado em minha direção e relatou ter 
sido agredido dentro de um coletivo municipal por um estudante da Ufes. O ônibus 
estava cheio e havia apenas alguns assentos livres. Ele se sentou e o outro rapaz 
começou a agredi-lo com um soco inglês só porque era gay. É um absurdo", contou. 
 
Ronam ainda lembrou que, por motivos banais, atos de preconceito são praticados 
no campus. Segundo ele, basta ter um comportamento diferente do que os 
preconceituosos entendem como correto. "Não temos liberdade nem para usar uma 
roupa que gostamos, pois já somos agredidos verbalmente, quando não fisicamente. 
Tudo isso na semana que promove a integração entre pessoas e que debate 





Em resposta ao caso denunciado pelo internauta, a Administração Central da Ufes 
condenou o ato manifestado por meio da frase homofóbica, e, providenciou, de 
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imediato, a retirada dos cartazes. Entretanto, salientou não ser possível identificar o 
autor porque não há câmeras de monitoramento instaladas nas dependências 
próximas ao banheiro. 
 
A Administração Central destacou ainda que a universidade defende a diversidade, 
possibilitando o debate sobre todas as questões. Prova disso é que promove e 
sedia, esta semana, o II Seminário Nacional de Educação, Diversidade Sexual e 
Direitos Humanos. 
 
Qualquer membro da comunidade acadêmica que se sentir lesado com situação 

























Criticada suspensão de kit anti-homofobia 
19 de março de 2013 | 2h 01 
 
BRASÍLIA - O Estado de S.Paulo 
O coordenador do Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/Aids no 
Brasil (Unaids), Pedro Chequer, classificou como um retrocesso a decisão do 
governo federal de suspender a distribuição de material educativo com mensagens 
anti-homofobia e de incentivo ao uso da camisinha. "Recebemos a notícia com 
desapontamento e surpresa. Esperamos que a decisão seja revista." 
Para ele, a atitude compromete a imagem da política brasileira de prevenção à 
aids no cenário internacional. "A mensagem de independência pode ser substituída 
por uma visão retrógrada, de quem restringe suas ações em virtude de dogmas 
religiosos." 
O Estado informou sábado que o kit havia tido sua distribuição suspensa. 
Formado por seis gibis e material de orientação para professores, o kit havia sido 
produzido em 2010. Apesar do lançamento, os gibis não chegaram a ser 
amplamente distribuído, por motivos eleitorais. Para evitar polêmica com grupos 
religiosos, o governo guardou o material. 
A nova suspensão foi causada pelo mesmo motivo. Conforme o Estado apurou, a 
ordem teria partido do Planalto. Mas o ministro da Saúde, Alexandre Padilha 
assumiu a responsabilidade. 
O presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, 
pastor Marco Feliciano, elogiou a decisão. "O ministro nada mais fez do que honrar 
um compromisso. A bancada evangélica já havia manifestado o receio de que o kit 
circulasse." 
O Ministério da Saúde disse que a suspensão teve três motivos. Embora tenha 
sido aprovado pela gestão anterior, o material teria de ser avaliado por uma 
comissão do MEC. Além disso, o material não teria a mensagem que a aids não tem 
cura, algo tido como essencial. Por fim, o kit não teria o logotipo do governo. / L.F. 
 
 
 
